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PROPOSTAS À ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

  

 

 

1. ASSUNTO: Aprovação das contas dos administradores, das demonstrações financeiras, do 

Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2018. 

 

CONSIDERANDO 

 

• que a Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 

por Ações”) estabelece que anualmente haja uma assembleia geral ordinária para tomar as 

contas dos administradores, bem como para examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras; e 

 

• que as demonstrações financeiras preparadas pela Diretoria foram auditadas pelos auditores 

independentes, apreciadas favoravelmente pelo Conselho de Administração e pelo Comitê de 

Auditoria e Finanças do Conselho de Administração. 

 

PROPOMOS 

 

A aprovação das contas dos administradores, das demonstrações financeiras, do Relatório da 

Administração e do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado 

em 31 de dezembro de 2018. Os Administradores comentaram as demonstrações financeiras e os 

resultados da Companhia, conforme previsto no artigo 9º, III da Instrução CVM 481/2009, os quais 

seguem anexos à presente proposta na forma do Anexo I. 
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2. ASSUNTO: Proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018 e distribuição de dividendos. 

 

CONSIDERANDO 

 

• que, conforme demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2018, a Companhia registrou lucro líquido de R$645.842.004,00 (seiscentos e 

quarenta e cinco milhões, oitocentos e quarenta e dois mil e quatro reais); e 

 

• que, em reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizadas em 26 de março de 

2018, 26 de junho de 2018 e 18 de dezembro de 2018 (“Reuniões”), foram aprovadas 

distribuições de juros sobre capital próprio pela Companhia, a serem imputados líquidos de 

imposto de renda ao dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício de 2018, 

correspondentes a um montante bruto de R$43.491.035,45 (quarenta e três milhões, 

quatrocentos e noventa e um mil, trinta e cinco reais e quarenta e cinco centavos ). 

 

PROPOMOS 

 

A seguinte proposta de destinação para os resultados apurados no exercício social encerrado em 

31 de dezembro de 2018, cuja proposta detalhada, nos termos do artigo 9º, parágrafo único, inciso 

II, da Instrução CVM 481/09 encontra-se anexa à presente Proposta na forma do Anexo II: 

 

(i) Destinação do valor de R$353.966,11 (trezentos e cinquenta e três mil, novecentos e 

sessenta e seis reais e onze centavos) para a Reserva Legal; 

 

(ii) O valor de R$ 451.841.626,53 (quatrocentos e cinquenta e um milhões, oitocentos e 

quarenta e um mil, seiscentos e vinte e seis reais e cinquenta e três centavos), 

correspondente a 70% (setenta por cento) do lucro líquido ajustado, após constituição 

de reserva legal na forma do artigo 202 da Lei das S.A., será destinado conforme segue: 

(a) R$161.372.009,47 (cento e sessenta e um milhões, trezentos e setenta e dois mil, 

nove reais e quarenta e sete centavos), correspondentes a 25% (vinte e cinco por cento) 

do lucro líquido ajustado, são distribuídos aos acionistas a título de dividendo mínimo 

obrigatório; (b) R$ 284.471.929,66 (duzentos e oitenta e quatro milhões, quatrocentos e 

setenta e um mil, novecentos e vinte e nove reais e sessenta e seis centavos) são 

distribuídos aos acionistas a título de dividendos complementares; e (c) o montante de 

R$ 5.997.687,39 (cinco milhões, novecentos e noventa e sete mil, seiscentos e oitenta e 

sete reais e trinta e nove centavos) foi utilizado para pagamento do imposto de renda 

recolhido na fonte incidente sobre os juros sobre capital próprio indicados no item “a” 

acima; 
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(ii.1) Tendo que vista que os juros sobre capital próprio aprovados em reuniões do 

Conselho de Administração da Companhia realizadas em 26 de março de 2018, 26 de 

junho de 2018 e 18 de dezembro de 2018, já pagos aos acionistas, no valor total bruto 

de R$43.491.035,45 (quarenta e três milhões, quatrocentos e noventa e um mil, trinta e 

cinco reais e quarenta e cinco centavos) e no valor líquido de imposto de renda de R$ 

37.493.348,06 (trinta e sete milhões, quatrocentos e noventa e três mil, trezentos e 

quarenta e oito reais e seis centavos), foram imputados líquidos de imposto de renda ao 

dividendo mínimo obrigatório, resta pendente a distribuição aos acionistas de dividendos 

no valor total de R$ 408.350.591,08 (quatrocentos e oito milhões, trezentos e cinquenta 

mil, quinhentos e noventa e um reais e oito centavos). 

 

(iii) O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, no montante de R$ 193.646.411,37 

(cento e noventa e três milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e onze 

reais e trinta e sete centavos), será destinado à conta de reserva de retenção de lucros, 

nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, conforme proposta de 

orçamento de capital da Companhia para os exercícios sociais de 2019 a 2022, conforme 

constante do item 3 abaixo. 
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3. ASSUNTO: Aprovação da proposta de Orçamento de Capital da Companhia para os exercícios 

sociais de 2019 a 2022. 

 

CONSIDERANDO 

 

• que, nos termos do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações, a retenção de lucros depende 

da aprovação, pela Assembleia Geral, de orçamento de capital elaborado pela administração da 

Companhia; e 

 

• que, em reuniões do Conselho de Administração da Companhia realizada em 14 de fevereiro de 

2019 e 15 de março de 2019 (“Reuniões”), foi aprovada proposta para retenção do montante 

de R$193.646.411,37 (cento e noventa e três milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, 

quatrocentos e onze reais e trinta e sete centavos) do lucro líquido apurado ao final do exercício 

social de 2018. 

 

PROPOMOS 

 
A aprovação do orçamento de capital constante do Anexo V à presente proposta para os exercícios 
sociais de 2019 a 2022. 
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4. ASSUNTO: A fixação do número de membros do Conselho de Administração para o próximo 

mandato.  

 

CONSIDERANDO 

 

• que, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, o Conselho de Adminitração da 

Companhia é composto por, no mínimo 5 e, no máximo 11 membros, e compete à Assembleia 

Geral determinar a quantidade de membros a serem eleitos; 

 

PROPOMOS  

 

Que seja fixado em 7 (sete) o número de cargos do Conselho de Administração a serem preenchidos.  
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5. ASSUNTO: Eleição dos membros do Conselho de Administração.  

 

CONSIDERANDO 

 

• que, nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, os membros do Conselho de 

Adminitração da Companhia devem ser eleitos pela Assembleia Geral, observado que ao menos 

2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, dos conselheiros a serem eleitos devem ser 

Conselheiros Independentes, conforme o Regulamento do Novo Mercado, sendo também 

considerado(s) como independente(s) o(s) conselheiros eleito(s) mediante faculdade prevista 

pelos artigos 141, § 4º, da Lei das Sociedades por Ações; 

 

• que, para efeitos do que dispõe o artigo 141 da Lei nº 6.404/76, a Instrução CVM nº 165/91, 

alterada pela Instrução CVM nº 282/98 e o artigo 4º da Instrução CVM 481/09, o percentual 

mínimo do capital votante para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% 

(cinco por cento); 

 

• que, em 15 de março de 2019, foi divulgada a Proposta da Administração da Companhia 

tratando, entre outros assuntos, da (i) eleição por chapa como modalidade de eleição dos 

membros do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) proposta da chapa de candidatos 

a membros do Conselho de Administração, em linha com a indicação apresentada pelo acionista 

controlador da Companhia; 

 

• que, em 18 de março de 2019, MANASLU LLC, PARTNER - FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

AÇÕES, BRASIL CAPITAL MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, BRASIL CAPITAL 30 

MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, BRASIL CAPITAL PREV I MASTER FIA, COX 

MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, CLARI FUNDO DE INVESTIMENTO EM AÇÕES, 

NUCLEO MASTER FIA, NCIP MASTER FIA, NUCLEO AGULHAS NEGRAS, NUCLEO MATTERHORN 

FUND LLC, AURORA BRAZIL LLC, SCHF M PV LP, PERFIN EQUITY HEDGE MASTER FIA, PERFIN 

EQUITY HEDGE MASTER FIM e PERFIN FORESIGHT MASTER FIA (“Grupo de Acionistas 

Minoritários”), na qualidade de acionistas minoritários da Companhia titulares de ações 

ordinárias representativas de mais de 2,5% do capital social e votante da Companhia, 

solicitaram a inclusão da Sra. Lucila Prazeres da Silva como candidata a membro do Conselho 

de Administração da Companhia, nos termos do art. 21-L, inciso I, da ICVM 481/09 (“Nova 

Indicação”);  

 

• que, em razão da Nova Indicação, a Companhia optou por alterar a modalidade proposta para 

eleição dos membros do Conselho de Administração na AGOE de eleição por chapa para eleição 

por candidato individual, preservando o direito de seus acionistas minoritários de indicar 

candidatos ao Conselho de Administração; 
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• que, sem prejuízo da Nova Indicação, a administração da Companhia ratifica sua recomendação 

original de eleição dos candidatos que compunham a chapa constante da Proposta da 

Administração da Companhia, divulgada em 15 de março de 2019, os quais preenchem os 

requisitos legais e estatutários para compor o Conselho de Administração da Companhia e cujas 

informações exigidas pelo artigo 10 da Instrução CVM 481/09 (incluindo seus respectivos 

resumos biográficos) encontram-se anexos à presente Proposta na forma do Anexo III. 

 

PROPOMOS  

 

A eleição dos seguintes candidatos para os cargos de membros do Conselho de Administração da 

Companhia, em linha com a indicação apresentada pela Acionista Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A., 

a saber:  

 

• Constantino de Oliveira Junior; 

• Joaquim Constantino Neto; 

• Ricardo Constantino;  

• Cassio Casseb Lima (Independente);  

• Claudio Eugênio Stiller Galeazzi;  

• Leonardo Porciuncula Gomes Pereira (Idependente); 

• Leonardo de Paiva Rocha (Independente). 

 

Sem prejuízo da proposta de candidatos acima, a administração da Companhia aproveita a oportunidade 

para, nos termos dos artigos 6º, inciso II, e 10 da Instrução CVM nº 481/09, dar à candidata Lucila 

Prazeres da Silva (Independente), indicada a membro do Conselho de Administração pelo Grupo de 

Acionistas Minoritários, a mesma transparência e divulgação dada aos candidatos propostos pela 

administração, de modo que as informações exigidas pelo artigo 10 da Instrução CVM 481/09 sobre a 

referida candidata e seu respectivo resumo biográfico também integram o Anexo III à presente 

Proposta. 

 

Abaixo são apresentados os cenários possíveis sobre o número de membros a serem eleitos, seja por 

meio do voto múltiplo ou, caso este não seja solicitado, por votação majoritária, pelos acionistas da 

Companhia, considerando a proposta de um Conselho de Administração formado por 7 membros e a 

atual distribuição do capital social da Companhia. 

 

Para a elaboração dos cenários abaixo, considerou-se situações em que o número de acionistas 

presentes à Assembleia, a alocação de votos dos acionistas minoritários nos candidatos eventualmente 

indicados por eles e o percentual de ações detido pelos acionistas minoritários que participam de eleição 

em separado são aquelas em que os acionistas minoritários podem eleger o maior número de 

conselheiros. A modificação dessas premissas poderá alterar os resultados prejetados nos cenários 

abaixo.  
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Cenário 1: Eleição por voto múltiplo (art. 141, caput, da Lei nº 6.404/76, e Instrução CVM 

nº 165/91) 

 

Caso seja solicitada a votação por voto múltiplo, em um cenário em que (i) estejam presentes à 

Assembleia acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, (ii) todos os acionistas 

da Companhia com exceção da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. (“Demais Acionistas”) concentrem 

os seus votos em candidatos indicados por eles de forma a maximizar o número de conselheiros eleitos 

por eles; e (iii) a acionista Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. concentre seus votos em candidatos 

indicados nesta Proposta de forma a maximizar o número de conselheiros eleitos por ela; então, os 

Demais Acionistas teriam a possibilidade de eleger até 3 membros do Conselho de Administração. A 

acionista Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. elegeria os outros 4 membros do Conselho de 

Administração da Companhia. 

 

Cenário 2: Eleição com votação em separado (art. 141, §§ 4º a 6º, da Lei nº 6.404/76) 

 

Caso seja solicitada a votação em separado, os acionistas da Companhia (com exceção da Gol Linhas 

Aéreas Inteligentes S.A.) teriam a possibilidade de eleger 1 membro do Conselho de Administração. A 

acionista Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. elegeria os demais membros do Conselho de Administração 

da Companhia. 

 

Cenário 3: Eleição por voto múltiplo e com votação em separado 

 

Caso seja solicitada a votação por voto múltiplo, bem como a votação em separado, em um cenário em 

que (i) estejam presentes à Assembleia acionistas representando a totalidade do capital social da 

Companhia, (ii) participem da votação em separado acionistas minoritários representando dez por cento 

(e somente dez por cento) do capital total da Companhia, (iii) todos os acionistas da Companhia com 

exceção da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e dos acionistas indicados no item (ii) acima, concentrem 

os seus votos em candidatos indicados por eles de forma a maximizar o número de conselheiros eleitos 

por eles; e (iv) a acionista Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. concentre seus votos em candidatos 

indicados nesta Proposta de forma a maximizar o número de conselheiros eleitos por ela; então, os 

Demais Acionistas teriam a possibilidade de eleger até 3 membros do Conselho de Administração, sendo 

1 conselheiro por meio de votação em separado e 2 conselheiros por meio do voto múltiplo. Nesse 

cenário, o Conselho de Administração permaneceria composto por 7 membros e a acionista Gol Linhas 

Aéreas Inteligentes S.A. elegeria 4 membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos 

do artigo 141, § 7º da Lei nº 6.404/76. 
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6. ASSUNTO: Aprovação do montante excedente da remuneração anual global da administração 

aprovada para o exercício de 2018. 

 

CONSIDERANDO 

 

• que, em Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 30 de abril de 2018, foi 

aprovado o valor global anual da remuneração dos administradores da Companhia para o 

exercício de 2018 no montante de R$15.167.000,00 (quinze milhões e cento e sessenta e sete 

mil reais); 

 

• que, em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 30 de outubro de 

2018, foi aprovado o desenvolvimento de um programa de retenção dos executivos da 

Companhia, em decorrência da potencial reorganização societária envolvendo a Companhia, a 

Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e a Gol Linhas Aéreas S.A., em linha com o Fato Relevante 

divulgado pela Companhia em 15 de outubro de 2018  (“Plano de Retenção de Executivos”);  

 

• que, no exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a remuneração anual global dos 

administradores foi excedida em R$ 4.863.128,00 (quatro milhões, oitocentos e sessenta e três 

mil, cento e vinte e oito reais), em especial em razão do Plano de Retenção dos Executivos; 

 

PROPOMOS  

 

A rerratificação do valor anual global da remuneração dos administradores da Companhia para o 

exercício de 2018 no valor total de R$20.030.128,00 (vinte milhões, trinta mil, cento e vinte e oito reais). 
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7. ASSUNTO: Fixação da verba global anual da remuneração dos administradores para o exercício 

de 2018. 

 

CONSIDERANDO 

 

• a necessidade de fixação, pela AGOE, do montante global anual para distribuição entre os 

administradores e integrantes dos comitês do Conselho de Administração, para o exercício social 

de 2019, em consonância com o disposto no artigo 11, alínea “d”, do Estatuto Social; 

 

PROPOMOS 

 

A fixação da verba global anual da remuneração dos administradores e membros dos Comitês de 

assessoramento ao Conselho de Administração para o exercício social de 2019 em R$ 23.214.279 (vinte 

e três milhões, duzentos e quatorze mil, duzentos e setenta e nove reais), nos termos do item 13 do 

Formulário de Referência, que segue anexo à presente Proposta na forma do Anexo IV. 
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8. ASSUNTO: Alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir os 

aumentos do capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, decorrentes (a) da 

capitalização de parcela da reserva de capital da Companhia, aprovada em reunião do Conselho de 

Administração realizada em 14 de fevereiro de 2019; e (b) do exercício de opções de compra de ações, 

aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de fevereiro de 2019. 

 

CONSIDERANDO 

 

• os aumentos do capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado, aprovados 

em reuniões do Conselho de Administração realizadas em 14 de fevereiro de 2019 e em 25 de 

fevereiro de 2019; 

 

PROPOMOS 

 

A alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir o valor atual do 

capital social da Companhia e o número de ações em que ele se divide. 

 

Caso aprovada a alteração sugerida, o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia mencionado acima 

passará a vigorar com a redação constante do Anexo VI da presente Proposta da Administração, o 

qual contém, em destaque, as alteração propostas, nos termos do artigo 11, inciso I, da Instrução CVM 

nº 481/09. 

 

Barueri, 27 de março de 2019. 

 

A Administração  
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10.1 - Condições financeiras e patrimoniais gerais 
 
As informações a seguir apresentadas foram avaliadas e comentadas pelos nossos Diretores. As avaliações e 

opiniões aqui constantes traduzem a visão e percepção de nossos Diretores sobre nossas atividades, negócios e 

desempenho. 

 

As informações financeiras contidas neste documento são derivadas de nossas demonstrações financeiras, relativas 

aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2018, 2017 e 2016, as quais foram elaboradas de acordo com 

as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards 

Board - IASB”, e as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 

Dessa forma, as informações abaixo consideram a incorporação, em 01 de julho de 2017, da Smiles S.A. pela 

Companhia, que como resultado assumiu a gestão, administração e operação, em regime de exclusividade, do 

Programa Smiles, um programa de multifidelização para diversos parceiros e também um dos maiores programas 

de coalizão do Brasil, com mais de 15 milhões de participantes e uma extensa rede de companhias aéreas, redes 

de hotéis, agências de aluguel de carros, varejistas, instituições financeiras emissoras de cartões de crédito, entre 

outros. Para mais informações sobre as condições financeiras e patrimoniais gerais da Smiles S.A. com relação 

aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015, vide item 10.9 deste Formulário de 

Referência.  

 

Os termos “AH” e “AV” constantes das colunas de determinadas tabelas abaixo significam “Análise Horizontal” 

e “Análise Vertical”, respectivamente. 

 

a. condições financeiras e patrimoniais gerais 

 

A Companhia descontinuou suas atividades no ano de 2013, passando então a encerrar os ativos e passivos 

contingentes decorrentes de tais atividades, sendo que tais ativos (compostos por depósitos judiciais e créditos 

fiscais) e tais passivos contingentes (decorrentes de suas atividades operacionais) estão sendo submetidos à 

liquidação. 

 

Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016 a única fonte de receita da Companhia 

foi de receitas financeiras. Já os principais custos da Companhia em tais exercícios referem-se a pessoal, multas, 

ações e prestação de serviços. À partir de 01 de julho de 2017, as fontes de receitas da Companhia foram receitas 

com vendas de milhas e receitas financeiras e os principais custos referem-se ao resgate de milhas, a pessoal, 

multas, ações e prestação de serviços. 

 

Liquidez Corrente 

 

A liquidez corrente da Companhia ao fim de 2018 era de 1,76 em comparação a 1,73 ao fim de 2017, um aumento 

de 0,03 p.p. decorrente do aumento do Ativo Circulante. A liquidez corrente da Companhia ao fim de 2017 era de 

1,73 em comparação a 0,12 ao fim de 2016, tendo em vista a absorção de ativos e passivos provenientes da Smiles 

S.A. Ao fim do exercício social findo em dezembro de 2016 era de 0,12 em comparação a 0,05 ao fim de 2015. 

Isto se deve basicamente à liquidação parcial de dívidas bancárias de curto prazo.  

 
   

# Descritivo 2018 2017 2016 

     
(1) Ativo circulante 2.365.789 1.901.672 1.437 

(2) Passivo circulante 1.347.684 1.096.357 12.133 

(1/2) Liquidez corrente 
1,76 1,73 0,12 
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Índice Dívida Líquida / Patrimônio Líquido 

 

A Administração da Companhia monitora, como indicador adicional de alavancagem/endividamento, o índice de 

dívida líquida, conforme calculado abaixo: 

 
   

# (R$ Milhões) 2018 2017 2016 
     

(1) Passivo circulante e não circulante 1.620.898 1.299.192 33.639 

(2) Receita diferida circulante e não circulante 1.020.795 956.892 - 
(3) = (1) - (2) Dívida líquida 600.103 342.300 33.639 

(4) Patrimônio líquido 1.014.230 871.719 (11.723) 

(5) = (1 / 4) Alavancagem financeira 1,60 1,49 (2,87) 

(5) = (3 / 4) Alavancagem financeira líquida 0,59 0,39 (2,87) 

 

No exercicio social findo em 31 de dezembro de 2018, o índice de alavancagem líquida /endividamento aumentou 

para 0,59x dado o aumento do passivo circulante, por conta do aumento da linha de adiantamento de clientes e 

também devido ao aumento do passivo não circulante, impactado pelo aumento da linha de impostos diferidos 

(crédito fiscal extemporâneos de IR, CSLL e PIS e COFINS). 

 

 

b. estrutura de capital 

 

No exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía um passivo total de R$ 2.635.128 

mil, representado por 1,7% de capital próprio e 97,3% de capital de terceiros, composto principalmente pela receita 

diferida. 

  

(i) hipótese de resgate 

 

Não há hipóteses de resgate de ações de nossa emissão, além das legalmente previstas.  

 

(ii) fórmula de cálculo do valor de resgate 

 

Considerando que nosso estatuto social não prevê hipóteses de resgate de ações de nossa  

emissão, não há uma fórmula de cálculo do valor de resgate, devendo ser observadas as  

disposições da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Seguem informação da Companhia com relação aos três últimos exercícios sociais: 

 

Em milhões de R$ 31/12/2018 31/12/2017(1) 31/12/2016 (2) 

Patrimônio líquido 1.014.230 871.719 (11.723) 

Endividamento e financiamentos - - 14.757 

Caixa e depósitos bancários 675.310 667.433 1.153 

Dívida líquida/Patrimônio Líquido  (0,67) (0,77) 1,16 

  
(1) No exercício de 01 de janeiro de 2017 a 01 de julho de 2017, a Companhia incorporou a Smiles S.A., e realizou 

a liquidação da totalidade da dívida mantida com o Banco Safra S.A., sendo que a parcela registrada em não 

circulante foi liquidada antecipadamente. Adicionalmente, realizou a redução do capital social da Companhia para 

a absorção dos prejuízos acumulados e aumentou seu capital durante o exercício, o que resultou em uma redução 

do endividamento.  
(2) Ressalta-se que, no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, foi realizado um aporte de capital 

pelo então controlador da Companhia, por meio de AFAC, o qual foi integralizado para o pré-pagamento de dívidas 

com o Banco Safra, resultando numa redução do endividamento e, consequentemente, uma melhoria do patrimônio 

líquido.  
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c. Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

 

A seguir é apresentado um demonstrativo da posição da Companhia nas datas indicadas: 

 

 

R$ mil     31/12/2018 31/12/2017 31/12/2016 

Vencimentos Endividamento bruto Caixa Bruto 
Caixa e depósitos bancários (-) 

Empréstimos e financiamentos 

Curto Prazo (até 1 ano) - 675.310 675.310 667.433 (8.733) 

Longo Prazo - - - - (4.871) 

Total Dívida Líquida      675.310 667.433 (13.604) 

Ativo circulante, exceto caixa e depósitos bancários 1.690.479 1.234.239 284 

Passivo circulante, exceto empréstimos e financiamentos 1.347.684 1.096.357 2.247 

Capital circulante líquido ajustado (“Capital de Giro”)(1) 342.795 137.882 (1.963) 

  

(1) Ativo circulante, exceto caixa e depósitos bancários (-) Passivo circulante, exceto empréstimos e financiamentos de curto prazo. 

 

 

 

No exercício social encerrado em 2018, o índice de cobertura do passivo atingiu, conforme calculado abaixo, 

0,42x, diminuindo em relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, de 0,51x, decorrente do 

aumento do passivo circulante (aumento das linhas “Adiantamento de Clientes” e “Receita Diferida”) e também 

por conta do aumento do Passivo Não Circulante (devido ao crescimento da linha de “Impostos Diferidos”). Já o 

índice de cobertura do passivo circulante no exercício social encerrado em  2018 atingiu 0,50x, reduzindo em  

relação ao índice apresentado no exercício social encerrado 31 de dezembro de 2017 de 0,61x, decorrente do 

aumento do Passivo Circulante, impactado pelo aumento das linhas de “Adiantamento de Clientes” e da “Receita 

Diferida”. 

 

No exercício social encerrado em 2017, o índice de cobertura do passivo atingiu, conforme calculado abaixo, 

0,51x, aumentando em relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, de 0,03x, decorrente da 

incorporação de ativos e passivos provenientes da Smiles S.A., principalmente saldo de caixa e receitas diferidas. 

Já o índice de cobertura do passivo circulante no exercício social encerrado em  2017 atingiu 0,61x, aumentando 

em  relação ao índice apresentado no exercício social encerrado 31 de dezembro de 2016 de 0,10x, decorrente de 

liquidação de empréstimos.  

 

 
   

# (R$ Milhões) 2018 2017 2016 

     

(1) Caixa e depósitos 

bancários e 
Equivalentes de caixa  

675.310 667.433 1.153 

     

(2) Passivo circulante e 
não circulante 

1.620.898 1.299.192 33.639 

     

(3) Passivo circulante 1.347.684 1.096.357 12.133 
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(4) = (1 / 2) Índice de cobertura 

do passivo 
0,42 0,51 0,44 

     

(5) = (1 / 3) Índice de cobertura 

do passivo circulante 
0,50 0,61 0,53 

 

d. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não- circulantes utilizadas 

 

Em 2018, a nossa principal fonte de financiamento de capital de giro continuou a ser o próprio fluxo de caixa de 

milhas vendidas, porém não resgatadas. Não temos, portanto, passivos financeiros assumidos para o financiamento 

do capital de giro. Adicionalmente, não existem instrumentos relevantes em ativos não circulantes que utilizem 

tais fontes de financiamento. Para maiores informações acerca dos contratos financeiros e do endividamento da 

Companhia, vide item 10.1.(f). 

 

e. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não- circulantes que pretende 

utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

 

Não pretendemos utilizar de fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não 

circulantes para cobertura de deficiências de liquidez. Os Diretores acreditam que a Companhia tem acesso às mais 

diversificadas fontes de financiamento e que a companhia pode utilizar recursos gerados com sua própria operação 

para capital de giro e também para investimentos. 

 

f. Níveis de endividamento e as características de tais dívidas 

 

A Companhia finalizou os anos de 2018 e 2017 sem endividamento bancário, devido à quitação antecipada e 

integral do empréstimo junto ao Banco Safra, em comparação ao endividamento bancário de R$ 14.757 mil ao fim 

de 2016. 

 

i. contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

 

Em 2018, a Companhia não obteve contrato de empréstimos e financiamentos. Em 2017, a Companhia realizou a 

liquidação antecipada da totalidade da dívida bancária mantida junto ao Banco Safra em 31 de dezembro de 2016. 

Como consequência, os custos remanescentes de captação no montante de R$438 mil juntamente com a multa pela 

antecipação da liquidação do empréstimo de R$137 mil, foram integralmente apropriados no resultado financeiro. 
Em 31 de dezembro de 2016 o saldo registrado no passivo circulante e não circulante era de R$9,9 milhões e R$4,9 

milhões, respectivamente. 

 

ii. outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

 

Nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2018, 2017 e 2016, a Companhia não possuía outras relações de 

longo prazo com instituições financeiras, salvo pelo contrato de capital de giro com o Banco Safra em 2017. 

Acreditamos possuir um relacionamento próximo e equilibrado com as principais instituições financeiras. 

 

iii. grau de subordinação entre as dívidas 

 

Não existe grau de subordinação contratual entre as dívidas da Companhia, sendo que os passivos da Companhia, 

podem ser considerados quirografária. 

 

 

iv. eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de 

novos valores mobiliários e à alienação de controle societário, bem como se a Companhia vem 

cumprindo essas restrições 

 

A Companhia não possui restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e 

contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores 

mobiliários e à alienação de controle societário. 

 



18 
 

g. Limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

 

Até a data da publicação deste Formulário de Referência, a Companhia não possui limites de utilização de 

financiamentos contratados ou não utilizados. 

 

 

h. Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

 

As informações financeiras neste item são derivadas das demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais 

findos em 31 de dezembro de 2018, 2017 e de 2016, as quais foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e com as normas internacionais do relatório financeiro IFRS emitdas pelo International 

Accounting Standards Brasil (IASB). 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  

 

Comparação das Demonstrações de Resultado no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro 

de 2017 

 

Demonstração do Resultado do exercício (R$ 

milhares) 
 31/12/2018 31/12/2017  

     

Receita Líquida  
987.444 452.113  

Custo de resgate de prêmio  (58.386) (25.241)  

Lucro Bruto  
929.058 426.872  

     

Despesa operacionais  
(187.089) (125.057)  

Despesas comerciais  (112.524) (56.641)  

Despesas administrativas  
(112.671) (49.797)  

Outras despesas operacionais, líquidas  
38.106 (18.619)  

  
   

Resultado financeiro  
   

Receitas financeiras  
220.628 97.963  

Despesas financeiras  
(2.326) (1.941)  

Variação cambial, liquida  
3.223 547  

  
221.525 96.569  

Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro e 

dos impostos  

963.494 398.384  

  
   

Imposto de renda e contribuição social  
(317.652) 59.661  

Lucro (Prejuízo) do  exercício  
645.842 458.045  
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RECEITA LÍQUIDA 
 

A receita líquida atingiu R$ 987.444 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e cresceu 118,4% em 

relação ao exercício findo em 31 de dezembro 2017 (R$ 452.113 mil). A forte variação se deve, amplamente, à 

incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade, pois os números do exercício findo em 31 de dezembro de 

2017 consideram apenas 6 meses de resultado (de 01 de julho de 2017 à 31 de dezembro de 2017).  

 

CUSTO DE RESGATE DE PRÊMIO 
 

O custo de resgate atingiu R$ 58.386 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 e cresceu 131,3% em 

relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (R$ 25.241 mil). A forte variação se deve, amplamente, à 

incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade, pois os números de 2017 consideram apenas 6 meses de 

resultado (de 01 de julho de 2017 à 31 de dezembro de 2017).  
 

DESPESAS OPERACIONAIS 
 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 as despesas operacionais atingiram R$ 187.089 e cresceram 

49,6% em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (R$ 125.057 mil). A forte variação se deve, 

amplamente, à incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade, pois os números de 2017 consideram apenas 

6 meses de resultado (de 01 de julho de 2017 à 31 de dezembro de 2017).  

 

RESULTADO FINANCEIRO 
 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 o resultado financeiro atingiu R$ 221.525 mil e cresceu 129,4% 

em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 (R$ R$ 96.569 mil). A forte variação se deve, 

amplamente, à incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade, pois os números de 2017 consideram apenas 

6 meses de resultado (de 01 de julho de 2017 à 31 de dezembro de 2017).  

 

Comparação das Demonstrações de Resultado no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro 

de 2016. 

Demonstração do Resultado do exercício 

(R$ milhares) 
 31/12/2017 31/12/2016  

     

Receita Líquida  919.108 -  

Custo de resgate de prêmio  (492.236) -  

Lucro Bruto  426.872 -  

     

Despesa operacionais  
(125.057)   

Despesas comerciais  (56.641) -  

Despesas administrativas  (49.797) -  

Outras despesas operacionais, líquidas  
(18.619) (10.473)  

  
   

Resultado financeiro  
   

Receitas financeiras  
97.963 1.421  

Despesas financeiras  
(1.941) (9.836)  

Variação cambial, liquida  
547 (4)  

  
96.569 (8.419)  

Lucro (Prejuízo) antes do resultado 

financeiro e dos impostos  

398.384 (18.892)  

  
   

Imposto de renda e contribuição social  
59.661 -  
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Lucro (Prejuízo) do  exercício  
458.045 (18.892)  

 

RECEITA LÍQUIDA 

 

A companhia passou a obter receita operacional devido a incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A. 

em 01 de julho de 2017. À partir da incorporação a receita da companhia passou ser composta principalmente por 

receita com venda de milhas. 

 

CUSTO DE RESGATE DE PRÊMIO 

 

O custo da companhia, à partir de de 01 de julho de 2017, passou a ser representado pelo custo com a compra de 

produtos a serem entregues aos cliente que efetuam o resgate de prêmio com milhas. 

 

DESPESAS OPERACIONAIS 

 

A companhia passou a ter despesas comerciais e administrativas à partir de 01 de julho de 2017, devido a 

incorporação da Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A. 

 

As despesas operacionais da Companhia incluem principalmente a quitação de processos trabalhistas e em 2017 

houve a baixa do ágio de investimento feito na Netpoints. Tais valores, de R$ 10.473 mil em 31 de dezembro de 

2016, aumentaram 78% para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, que resultou em R$ 18.619. O 

acréscimo é decorrente principalmente da baixa do ágio do investimento feito na Netpoints. 

 

RESULTADO FINANCEIRO 

 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, o resultado financeiro totalizou R$ 96.569 mil, frente a um 

resultado de R$ 8.419 mil (negativo) em 31 de dezembro de 2016, decorrente principalmente da incorporação do 

caixa da Smiles S.A. que gerou uma receita financeira muito maior que em 2016, dado que a companhia não era 

operacional em 2016. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

 

Comparação das principais contas patrimoniais consolidadas em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 

2017 

 

(R$ milhares) 31/12/2018  
AV  

 31/12/2017  
AV  

 
AH  

2018 2017 2018 vs. 2017 

Ativo          

Circulante          

Caixa e equivalentes de caixa 290.850  11%  446.191  21%  (155.341) 

Aplicações financeiras 384.460  15%  221.242  10%  163.218 

Contas a receber 358.835  14%  352.640  16%  6.195 

Impostos a recuperar 153.703  6%                      -     -  153.703 

Adiantamento a fornecedores 1.158.017  44%  866.341  40%  291.676 

Outros créditos e valores 19.924  1%  15.258  1%  4.666 

 2.365.789  90%  1.901.672  88%  464.117 

          

Não circulante          

Impostos a recuperar 69.599  3%                        -     -  69.599 

Impostos diferidos 653  0%  211.993  10%  (211.340) 

Adiantamentos a fornecedores 138.060  5%                        -     -  138.060 

Depósitos e bloqueios judiciais 18.002  1%  16.943  1%  1.059 

Investimento                       -     -                        -     -  0 

Imobilizado 2.914  0%  2.756  0%  158 

Intangível 40.111  2%  37.547  2%  2.564 

 269.339  10%  269.239  12%  100 

          

Total do ativo 2.635.128  100%  2.170.911  100%  464.217 
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31/12/2018  
AV  

 31/12/2017  
AV  

 
AH  

2018 2017 2018 vs. 2017 

Passivo 
         

Circulante 
         

Fornecedores        128.714   5%         145.661   7%  (16.947) 

Obrigações trabalhistas          28.684   1%           18.270   1%  10.414 

Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar        139.453   5%         101.861   5%  37.592 

Obrigações fiscais          19.138   1%           16.403   1%  2.735 

Obrigações com empresas relacionadas          37.288   1%           30.394   1%  6.894 

Adiantamento de clientes        161.304   6%           14.727   1%  146.577 

Receitas diferidas        826.715   31%         768.688   35%  58.027 

Outras obrigações            6.388   0%                353   0%  6.035 

 
1.347.684  51%  1.096.357  51%  251.327 

Não circulante          

Fornecedores                  -     -                246   0%  (246) 

Provisões para processos judiciais          21.114   1%           14.385   1%  6.729 

Receitas diferidas        194.080   7%         188.204   9%  5.876 

Impostos Diferidos          57.920   2%                   -     0%  57.920 

Obrigações com empresas relacionadas               100   0%                   -     0%  100 

 
273.214  10%  202.835  9%  70.379 

Patrimônio líquido          

Capital social          43.767   2%           41.997   2%  1.770 

Reserva de Capital        481.628   18%         481.628   22%  0 

Remuneração baseada em ações            1.661   0%                172   0%  1.489 

Reserva de Lucros        202.703   8%             8.621   0%  194.082 

Dividendos adicional proposto        284.471   11%         339.301   16%  (54.830) 

 
1.014.230  38%  871.719  40%  142.511 

          

Total do passivo e do patrimônio líquido 2.635.128   100%   2.170.911   100%   464.217 
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Ativo 

 

Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o ativo circulante era R$ 2.365.789 mil, representando um aumento de R$ 464.117 

mil em relação a 31 de dezembro de 2017, que era de R$ 1.901.672 mil, decorrente principalmente do aumento da 

linha de impostos a recuperar, que cresceu R$ 153.703 mil e também da linha de adiantamento a fornecedores, 

que aumentou R$ 291.676 mil. 

 

Não Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o ativo não circulante era de R$ 269.339 mil, representando um aumento de R$ 100 

mil com relação a 31 de dezembro de 2017, que era de R$ 269.239 mil, decorrente principlamente da linha do 

imobilizado, que aumentou R$ 158 mil. 

 

Passivo 

 

Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o passivo circulante era de R$ 1.347.684 mil, representando um aumento de 

R$ 251.327 mil com relação a 31 de dezembro de 2017, que era de R$ 1.096.357 mil, decorrente principalmente 

da linha de Adiantamento de clientes, que aumentou R$ 146.577 mil e da linha de Receitas Diferidas, que 

aumentou R$ 58.027 mil. 

 

Não Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o passivo não circulante era de R$ 273.214 mil, representando um aumento de 

R$ 70.379 mil com relação a 31 de dezembro de 2017, que era de R$ 202.835 mil, principalmente decorrente do 

crescimento da linha de impostos diferidos, que aumentou R$ 57.920 mil. 

 

 

Patrimônio líquido 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o patrimônio líquido da Companhia era de R$ 1.014.230 mil, representando um 

aumento de R$ 142.551 mil com relação a 31 de dezembro de 2017, que era de R$ 871.719 mil. Esse aumento 

decorreu principalmente do aumento da linha de Reserva de Lucros, que aumentou R$ 194.082 mil. A linha de 

dividendos adicional proposta diminuiu R$ 54.830 em 31 de dezembro de 2018, devido à  redução da distribuição 

de dividendos aos acionistas da Companhia. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

 

Comparação das principais contas patrimoniais consolidadas em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 

2016 

 

(R$ milhares) 31/12/2017  

AV  

 31/12/2016  

AV  

 

AH  

2017 2016 2017 vs. 2016 

Ativo          

Circulante          

Caixa e equivalentes de caixa           446.191   21%           1.153   5%            445.038  

Aplicações financeiras           221.242   10%                 -     0            221.242  

Contas a receber           352.640   16%                 -     0            352.640  

Impostos a recuperar                     -     0%                  2   0%  -                    2  

Adiantamento a fornecedores           866.341   40%              279   1%            866.062  

Outros créditos e valores             15.258   1%                  3   0%              15.255  

        1.901.672   88%           1.437   7%         1.900.235  

          

Não circulante          

Impostos a recuperar                     -     0%         14.310   65%  -           14.310  

Impostos diferidos           211.993   10%                 -     0            211.993  

Adiantamentos a fornecedores                     -     0%                 -     0                      -    

Depósitos e bloqueios judiciais             16.943   1%           6.169   28%              10.774  

Investimento                     -     0%                 -     0                      -    

Imobilizado               2.756   0%                 -     0                2.756  

Intangível             37.547   2%                 -     0              37.547  

           269.239   12%         20.479   93%            248.760  

          

Total do ativo        2.170.911   100%         21.916   100%         2.148.995  
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31/12/2017  
AV  

 31/12/2016  
AV  

 
AH  

2017 2016 2017 vs. 2016 

Passivo 
         

Circulante 
         

Empréstimos e financiamentos                     -     0%              9.886   45%              (9.886) 

Fornecedores           145.661   7%              1.165   5%            144.496  

Obrigações trabalhistas             18.270   1%                 194   1%              18.076  

Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar           101.861   5%                    -     0%            101.861  

Obrigações fiscais             16.403   1%                 172   1%              16.231  

Obrigações com empresas relacionadas             30.394   1%                    -     0%              30.394  

Adiantamento de clientes             14.727   1%                 685   3%              14.042  

Receitas diferidas           768.688   35%                    -     0%            768.688  

Outras obrigações                  353   0%                   31   0%                   322  

 
       1.096.357   51%            12.133   55%         1.084.224  

Não circulante          

Empréstimos e financiamentos                     -     0%              4.871   22%              (4.871) 

Fornecedores                  246   0%                    -     0%                   246  

Provisões para processos judiciais             14.385   1%            10.526   48%                3.859  

Receitas diferidas           188.204   9%                    -     0%            188.204  

Obrigações com empresas relacionadas                     -     0%              6.109   28%              (6.109) 

 
          202.835   9%            21.506   98%            181.329  

Patrimônio líquido negativo          

Capital social             43.104   2%          845.751   3859%          (802.647) 

Ações a emitir                     -     0%            34.367   157%            (34.367) 

Custo com emissão de ações             (1.107)  0%                    -     0%              (1.107) 

Reserva de Capital           481.628   22%                    -     0%            481.628  

Remuneração baseada em ações                  172   0%                    -     0%                   172  

Reserva de Lucros               8.621   0%                    -     0%                8.621  

Dividendos adicional proposto           339.301   16%                    -     0%            339.301  

Prejuízos acumulados                     -     0%         (891.841)  -4069%            891.841  

 
          871.719   40%           (11.723)  -53%            883.442  

          

Total do passivo e do patrimônio líquido negativo        2.170.911    100%             21.916    100%          2.148.995  
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Ativo 

 

Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o ativo circulante era R$ 1.901.672 mil, representando um aumento de R$ 1.900.235 

mil em relação a 31 de dezembro de 2016, que era de R$  1.437 mil, decorrente da incorporação da Smiles S.A., 

juntamente com todos os ativos detidos pela mesma. 

 

Não Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o ativo não circulante era de R$ 269.239 mil, representando um aumento de 

R$ 248.760 mil com relação a 31 de dezembro de 2016, que era de R$ 20.479 mil, decorrente da incorporação da 

Smiles S.A., juntamente com todos os ativos detidos pela mesma. 

 

Passivo 

 

Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o passivo circulante era de R$ 1.096.357 mil, representando um aumento de 

R$ 1.084.224 mil com relação a 31 de dezembro de 2016, que era de R$ 12.133 mil, decorrente da incorporação 

da Smiles S.A. e consequente sucessão dos passivos. 

 

Não Circulante 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o passivo não circulante era de R$ 202.835 mil, representando um aumento de 

R$ 181.329 mil com relação a 31 de dezembro de 2016, que era de R$ 21.506 mil, essencialmente decorrente da 

incorporação de receitas diferidas de milhagem, provenientes da incorporação da Smiles S.A. 

 

 

Patrimônio líquido 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o patrimônio líquido da Companhia era de R$ 871.719 mil, representando um 

aumento de R$ 883.422 mil com relação a 31 de dezembro de 2016, que era de R$ 11.723 mil negativo. Esse 

aumento decorreu principalmente da absorção dos prejuízos acumulados, decorrentes da incorporação da Smiles 

S.A. no exercício de 2017. 
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  

 

Comparação das principais contas demonstrativas do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2018 e 31 de 

dezembro de 2017 

 

  2018  2017  

Lucro líquido do exercício 645.842 458.045 

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas 

atividades operacionais 
  

Remuneração baseada em ações 1.489 172 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 269.219 (144.460) 

Provisão para processos judiciais 18.482 11.055 

Depreciação e amortização 17.358 6.931 

Descontos obtidos na compra antecipada de passagens (127.251) (88.338) 

Atualização financeira de IRPJ e CSLL - (739) 

Variações cambiais, líquidas (2.103) (516) 

Juros e amortização de custos sobre empréstimos - 1.404 

Constituição (reversão) de créditos de liquidação duvidosa (3) 21 

Participação nos lucros e resultados 26.135 8.176 

Baixa de ágio sobre investimento - 15.184 

Baixa de imobilizado e intangível 95 - 

Equivalência patrimonial - - 

Lucro líquido ajustado 849.263 266.935 

    

Variações nos ativos e passivos operacionais   

Contas a receber (6.068) (65.287) 

Adiantamento a fornecedores (302.485) 454.008 

Impostos a recuperar (223.302) - 

Depósitos e bloqueios judiciais (1.059) (3.030) 

Outros créditos (obrigações) 1.469 (10.110) 

Transações com empresas relacionadas 6.894 - 

Fornecedores (16.751) 1.437 

Obrigações trabalhistas (15.721) (735) 

Adiantamento de clientes 146.577 (63.181) 

Receita diferida 63.903 11.079 

Obrigações fiscais 122.684 56.234 

Processos judiciais e trabalhistas (11.753) (8.553)  

Juros pagos - (1.161) 

Imposto de renda e contribuição social pagos (126.329) (59.542) 

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 487.322 578.094 

    

Atividades de investimento   

Aquisição de imobilizado e intangível (20.175) (13.625) 

Aplicações financeiras (163.218) (171.174) 

Aumento de capital em controlada - - 

Caixa incorporado da Smiles S.A. - 71.706 

Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (183.393) (113.093) 

    

Atividades de financiamento   

Pagamento de empréstimos - (15.000) 

Aumento de capital por exercício de opção de ações 1.770 - 

Transações com partes relacionadas - 19.011 



28 
 

Adiantamento para futuro aumento de capital - 4.043 

Custo com emissão de ações - (1.107) 

Juros sobre capital próprio pagos, líquido de impostos (24.106) (25.289) 

Dividendos pagos (438.593) - 

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (460.929) (18.342) 
   

Efeitos da variação das taxas de câmbio sobre o caixa e 

equivalentes de caixa 
1.659 (1.621) 

Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa e equivalentes de caixa (155.341) 445.038 

   

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 446.191 1.153 

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 290.850 446.191 

   

 

Caixa líquido utilizado pelas atividades operacionais 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o saldo do caixa líquido gerado pelas atividades operacionais era de R$ 487.322 mil, 

representando uma diminuição de  R$ 90.772 mil em relação a 31 de dezembro de 2017, que era de R$ 578.094 

mil, decorrente principalmente do saldo de impostos a recuperar no valor negativo de R$ 223.302 mil. 

 

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o saldo do caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos era negativo de 

R$ 183.393 mil, representando um aumento de R$ 70.300 mil em relação a 31 de dezembro de 2017, decorrente 

principalmente do Caixa incorporado da Smiles S.A pela Smiles Fidelidade S.A. no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017. 

 

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o saldo do caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento era negativo em 

R$ 460.929 mil, representando um decrescimo de R$ 442.587 mil em relação a 31 de dezmbro de 2017, que era 

de R$ 18.342 mil, decorrente principalmente do pagamento de dividendos no valor de R$ 438.593 mil no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 
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Comparação das principais contas demonstrativas do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2017 e 31 de 

dezembro de 2016 

 
  2016 2017 

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (18.892) 458.045 

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades operacionais   

Remuneração baseada em ações - 172 

Imposto de renda e contribuição social diferidos - (144. 460) 

Provisão para processos judiciais 4.439 11.055 

Depreciação e amortização - 6.931 

Descontos obtidos na compra antecipada de passagens - (88.338) 

Atualização financeira de IRPJ e CSLL (1.474) (739) 

Variações cambiais, líquidas - (516) 

Valor residual do imobilizado e intangível baixado (315) - 

Juros e amortização de custos sobre empréstimos 8.782 1.404 

Constituição de créditos de liquidação duvidosa - 21 

Constituição de participação nos lucros e resultados - 8.176 

Baixa de ágio sobre investimento - 15.184 

Lucro (prejuízo) líquido ajustado (7.460) 266.935 

    

Variações nos ativos e passivos operacionais   

Contas a receber - (65.287) 

Adiantamento a fornecedores 982 454.008 

Impostos a recuperar 48 - 

Depósitos e bloqueios judiciais (2.864) (3.030) 

Outros créditos (obrigações) 47 (10.110) 

Fornecedores 980 1.437 

Obrigações trabalhistas 36 (735) 

Adiantamento de clientes - (63.181) 

Receita diferida - 11.079 

Obrigações fiscais 256 56.234 

Processos judiciais (2.849) (1.288)  

Processos trabalhistas (16.239) (7.265) 

Juros pagos (9.063) (1.161) 

Imposto de renda e contribuição social pagos (200) (59.542) 

Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais (36.326) 578.094 

    

Atividades de investimento   

Aquisição de imobilizado e intangível - (13.625) 

Aplicações financeiras - (171.174) 

Recebimento pela venda de imobilizado 1.000 - 

Caixa incorporado da Smiles S.A. - 71.706 

Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de investimento 1.000 (113.093) 

    

Atividades de financiamento   

Pagamento de empréstimos (68.335) (15.000) 

Transações com partes relacionadas - 19.011 

Adiantamento para aumento de capital 103.657 4.043 

Custo com emissão de ações - (1.107) 

Juros sobre capital próprio pagos, líquido de impostos - (25.289) 

Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de financiamento 35.322 (18.342) 
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Efeitos da variação das taxas de câmbio sobre o caixa e equivalentes de caixa - (1.621) 

   

Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa e equivalentes de caixa (4) 445.038 

   

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.157 1.153 

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.153 446.191 

 

 

 

Caixa líquido utilizado pelas atividades operacionais 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o saldo do caixa líquido gerado pelas atividades operacionais era de R$ 578.094 mil, 

representando um  aumento de  R$ 614.420 mil em relação a 31 de dezembro de 2016, que era negativo em 

R$ 36.326 mil, decorrente principalmente do adiantamento a fornecedores no valor R$ 454.008 mil 

 

Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o saldo do caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos era negativo de 

R$ 113.093 mil, representando uma diminuição em relação a 31 de dezembro de 2016, decorrente principalmente 

das aplicações financeiras feitas durante o ano de 2017. 

 

Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o saldo do caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento era negativo em 

R$ 18.342 mil, representando um decrescimo de R$ 53.664 mil em relação a 31 de dezembro de 2016, que era 

de R$ 35.322 mil, decorrente principalmente dos pagamentos do empréstimo junto ao Banco Safra e ao 

pagamento de juros sobre capital próprio feito pela Smiles S.A e também pela Smiles Fidelidade S.A. 
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10.2 - Resultado operacional e financeiro 
 

a. Resultados das operações da Companhia, em especial: 

 

(i) descrição de quaisquer componentes importantes da receita 

 

A Companhia não estava operacional nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014. 

 

Considerando que a Companhia incorporou a Smiles S.A. em 01 de julho de 2017, as informações referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 referem-se a Smiles Fidelidade S.A., as informações 

referentes ao exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 2017 referem-se a Smiles Fidelidade S.A e Smiles 

S.A. e as informações do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 referem-se à Smiles S.A. 

 

Os principais componentes de receita da Smiles Fidelidade S.A. são (i) a Receita de Resgate de Milhas, (ii) a 

Receita de Breakage e (iii) Outras Receitas Operacionais. A Receita de Resgate de Milhas advém do resgate de 

milhas acumuladas através de parceiros comerciais ou compradas diretamente pelos participantes. As milhas que 

foram acumuladas com expectativa de expiração compõem a Receita de Breakage. As Outras Receitas 

Operacionais representam principalmente a taxa de administração de clientes cobrada da GLA. 

 

A tabela abaixo identifica as receitas da Smiles Fidelidade S.A. no exercício social findo em 31 de dezembro de 

2018, em comparação ao exercício social findo findo em 31 de dezembro de 2017 da Smiles Fidelidade S.A. e 

Smiles S.A.: 

 

Vale ressaltar que em 2018 a companhia passou a adotar o novo padrão contábil do IFRS 15, portanto, o quadro 

abaixo comtempla o novo padrão contábil. 

 

 

 

31/12/2018  
AV  

 31/12/2017  
AV  

 
AH  

2018 2017 2018 vs. 2017 

Receita de Resgate de Milhas 806.376  74%  779.120  72%  27.256 

Receita de breakage e milhas expiradas 258.313  24%  274.699  25%  -16.386 

Outras Receitas Operacionais 20.753  2%  31.563  3%  -10.810 

Receita Bruta 1.085.442  100%  1.085.382  100%  60 

Impostos Incidentes (97.998)  (10%)  (185.806)  (21%)  87.808 

Recceita Líquida 987.444  100%  899.576  100%  87.868 

 

 

 

 

Para manter a comparabilidade das linhas de receita, os quadros comparativos abaixo comtemplam o padrão 

contábil antigo e as informações do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 contemplam as 

informações da Smiles Fidelidade S.A. e Smiles S.A. e as informações dos exercícios sociais encerrados em 31 de 

dezembro de 2016 e 2015 contemplam as informações da Smiles S.A. 
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A tabela abaixo identifica as receitas da Smiles Fidelidade S.A. e Smiles S.A. no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2017, em comparação com o exercício social findo findo em 31 de dezembro de 2016 da Smiles 

S.A.: 

 

 

31/12/2017  
AV  

 31/12/2016  
AV  

 
AH  

2017 2016 2017 vs. 2016 

Receita de Resgate de Milhas 1.683.673  85%  1.443.237  85%  240.436 

Receita de breakage e milhas expiradas 274.699  14%  245.334  14%  29.365 

Outras Receitas Operacionais 31.563  2%  18.172  1%  13.391 

Receita Bruta 1.989.935  100%  1.706.743  100%  283.192 

Impostos Incidentes (185.806)  (10%)  (158.634)  (10%)  (27.172) 

Recceita Líquida 1.804.129  100%  1.548.109  100%  256.020 

 

 

 

A tabela abaixo identifica as receitas da Smiles S.A. no exercício social findo em 31 de dezembro de 2016, em 

comparação com o exercício social findo findo em 31 de dezembro de 2015: 

 

 
 

 

 

(ii) fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 

 

De acordo com os diretores da Smiles Fidelidade S.A. os principais fatores que afetaram os resultados 

operacionais, de forma material, foram (i) os preços de passagens aéreas, praticado pela Gol, dentro do Contrato 

de Compra de Passagens Aéreas, junto à política dinâmica de precificação em milhas por prêmio, determinada 

pela administração da Smiles Fidelidade, (ii) o cenário macroeconômico brasileiro, que influencia o consumo da 

população e possui impacto no faturamento de milhas junto aos parceiros comerciais, (iii) o aumento do 

engajamento dos clientes, com impacto nos níveis de acúmulo de milhas e evidenciado pelo nível da taxa de 

breakage, (iv) novas parcerias estratégicas, ampliando a diversificação de produtos disponíveis para resgates aos 

clientes, tornando o programa mais atraente, e (v), controle das despesas operacionais. 

 

b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, alterações de 

volumes e introdução de novos produtos e serviços 

 

A Companhia não estava operacional nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014.  

 

Considerando que a Companhia incorporou a Smiles S.A. em 01 de julho de 2017, os números do exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2018 referem-se a Smiles Fidelidade S.A., os numéuros do exercício social 
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encerrado em 31 de dezembro de 2017 referem-se a Smiles Fidelidade S.A. e Smiles S.A. e as informações 

referentes ao exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 2016 referem-se a Smiles S.A. 

 

A receita mais relevante da Smiles Fidelidade S.A. foi a Receita de Resgate de Milhas, que à partir de 2017 passou 

contabilizar a receita do Smiles & Money, dado que a parcela financeira desse produto passou a gerar milha, sendo 

um acumulo e um resgate ao mesmo tempo. À partir de 2018, a companbia passou a adotar o novo padrão contábil 

atendendo as normas do IFRS 15, onde a companhia passou a divulgar a receita de resgate líquida dos custos de 

resgate. A receita com resgate de milhas em 2018 atingiu R$ 806.376 mil, representando 74% da receita bruta, 

aumento de 2 p.p. em relação ao ano de 2017. A receita com resgate de milhas em 2017 atingiu R$ 1.683.673 mil, 

representando 84,6% da receita bruta, estável em relação ao 2016. As receitas mais relevantes da Smiles S.A. 

foram (i) a Receita de Resgate de Milhas e (ii) a Receita Smiles & Money, as quais representaram 84,6% da Receita 

Bruta no ano de 2016, o que representa 2,7 p.p. abaixo dos 87,2% que representaram em 2015 e 5,7 p.p. abaixo 

dos 90,3% de 2014. 

 

A Receita de Resgate representou 85.112 milhões de milhas resgatadas no exercicio findo em 31 de dezembro de 

2018, a um preço de R$ 0,029. A Receita de Resgate representou 67.951 milhões de milhas resgatadas no exercício 

findo em 31 de dezembro de 2017, a um preço unitário de R$ 0,025. A Receita de Resgate de Milhas representou 

43.024 milhões de milhas resgatadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2016, a um preço unitário médio 

de R$ 0,025 e a Receita Smiles & Money composta pela emissão de 1.488 mil bilhetes S&M, resultando em uma 

receita média de R$ 254,89 por bilhete. Já no exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, a Receita de 

Resgate de Milhas alcançou 36.030 milhões de milhas resgatadas, a um preço unitário médio de R$ 0,023 e a 

Receita Smiles & Money composta pela emissão de 1.536 mil bilhetes S&M, resultando em uma receita média de 

R$ 227,18 por bilhete. No exercício social findo em 31 de dezembro de 2014, a Receita de Resgate de Milhas 

alcançou 25.961 milhões de milhas resgatadas, a um preço unitário médio de R$ 0,021 e a Receita Smiles & Money 

composta pela emissão de 951 mil bilhetes S&M, resultando em uma receita média de R$ 276,78 por bilhete. 

 

c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, do câmbio e da taxa de juros 

no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor, quando relevante 

 

Modificações de Preços 

O preço cobrado em milhas por prêmio resgatado é gerenciado pela administração da Smiles Fidelidade S.A., com 

autonomia para a precificação de bilhetes aéreos emitidos pela GOL, sendo que nossos custos não são indexados 

ao número de milhas resgatadas junto aos principais fornecedores da Smiles Fidelidade S.A.. 

 

Quanto aos preços praticados na venda de milhas a parceiros financeiros, parcela mais representativa do 

faturamento de milhas da Smiles Fidelidade S.A., as modificações serão comentadas em maiores detalhes no item 

de Taxas de Câmbio. 

 

O preço cobrado pelo principal fornecedor de prêmios da Smiles Fidelidade S.A., a GOL, é regido pelo Contrato 

de Compra de Passagens Aéreas, possibilitando a compra de bilhetes através de três categorias  

distintas:  

 

Assentos padrão: a precificação considera a variação do Custo Econômico (aqui considerado como o 

resultado da soma (i) do custo de oportunidade de não poder vender uma passagem a um passageiro 

quando o voo está lotado – displacement; (ii) do custo de oportunidade relativo a um passageiro que 

adquire uma Passagem-Prêmio, mas que, se não tivesse Milhas disponíveis, compraria a passagem em 

dinheiro – dilution; e (iii) do custo direto que a companhia aérea incorre para transportar um passageiro 

a mais em um determinado voo – custo marginal) da passagem nos últimos 12 (doze) meses e as 

características de cada rota; a disponibilidade de assentos padrão nas aeronaves é limitada e regulada pela 

GOL, sendo certo que uma quantidade mínima de assentos padrão é assegurada à Smiles Fidelidade S.A. 

no agregado dos voos. 

 

Assentos comerciais: a precificação observa o mesmo preço e/ou desconto aplicado pela GOL a um 

terceiro (observadas as condições e características de cada produto); a disponibilidade de assentos 

comerciais nas aeronaves é irrestrita, porém limitada à capacidade da aeronave, considerando-se as 

eventuais restrições operacionais e outras restrições aplicáveis. 
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Assentos promocionais: a precificação observa uma tabela fixa de descontos acordada entre a Smiles 

Fidelidade S.A. e a GOL, que poderá ser revisada de tempos em tempos ou mesmo suspensa ou revogada, 

a qualquer tempo a critério da Smiles Fidelidade S.A.; não há obrigação de disponibilidade mínima para 

assentos promocionais. 

 

Os  preços  para  as  tarifas  de  assento padrão  permaneceram  fixas  durante  o  exercício  findo  em 2013, sendo 

reajustadas anualmente, conforme rege o Contrato. No exercício social de findo em 31 de dezembro de 2014, os 

preços sofreram reajuste anual de 18,0%, conforme Fato Relevante divulgado pela Smiles S.A. no dia 30 de 

dezembro de 2014. No exercício social de 2015, o reajuste anual foi de 3,0% conforme Fato Relevante divulgado 

pela Smiles S.A.  no dia 14 de dezembro de 2015. Já no exercício social de 2016, as tarifas de assento padrão 

sofreram queda de 5%, conforme Fato Relevante divulgado pela Smiles S.A. no dia 26 de dezembro de 2016. As  

tarifas  comerciais  e  promocionais  se  comportaram  conforme  as  variações  de preços  correntes  da  companhia  

aérea  e  as  promocionais,  conforme  as  necessidades  da Companhia e da GOL. No exercício social de findo em 

31 se dezembro de 2017, os preços sofreram queda de 0,6%, conforme Fato Relevante divulgado pela Smiles 

Fidelidade S.A. no dia 27 de dezembro de 2017. No exercício social de findo em 31 se dezembro de 2018, os 

preços sofreram aumento de 17,1%, conforme Fato Relevante divulgado pela Smiles Fidelidade S.A. no dia 28 de 

dezembro de 2018. 

 

 

Taxas de Câmbio 

 

Com exceção das milhas vendidas ao parceiro GLA, e das milhas vendidas a alguns parceiros comerciais, variações 

na taxa de câmbio apresentam um efeito direto no faturamento bruto da Smiles Fidelidade S.A., visto que a maioria 

de seus contratos com parceiros financeiros são referenciados em dólares americanos. 

 

As variações na taxa de câmbio também apresentam um efeito direto nos custos de resgate com parceiras aéreas 

internacionais. Estes custos representaram 20,2% do total de custos de resgate de prêmios no exercicio social findo 

em 31 de dezembro de 2018, 19,5% do total de custos de resgate de prêmios no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2017 e 19,3% do total de custos de resgate de prêmios no exercício social findo em 31 de dezembro 

de 2016. 

 

Taxa de Juros  

 

Os  ganhos  em  aplicações  financeiras, representadas  na  rubrica de receitas financeiras, estão atrelados ao CDI 

e, portanto, também sensíveis às alterações de taxas de juros durante os exercícios sociais de 2016, 2017 e 2018. 
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10.3 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas demonstrações 
financeiras 
 

a. Introdução ou alienação de segmento operacional 

 

Em 01 de julho de 2017, a Companhia incorporou a Smiles S.A., companhia aberta, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 15.912.764/0001-20 (“Incorporada” ou “Smiles”), estritamente de acordo com os termos e condições constantes 

do “Protocolo e Justificação de Incorporação da Smiles S.A. pela Webjet Participações S.A.”, celebrado entre os 

administradores da Incorporada e da Companhia em 06 de junho de 2017 (“Incorporação”). A Incorporação foi 

aprovada por meio da realização das Assembleias Gerais Extraordinárias da Incorporada e da Companhia em 30 

de junho de 2017 e 01 de julho de 2017, respectivamente. Dentre outras consequências da Incorporação, a 

Incorporada foi extinta, com a sucessão de todos os seus bens, direitos e obrigações pela Companhia, nos termos 

dos artigos 224 a 227 e 264 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 

por Ações”) e a Companhia, antes “Webjet Participações S.A.”, passou a adotar a denominação social “Smiles 

Fidelidade S.A.”. 

 

Em 1º de janeiro de 2013, a Incorporada (Smiles S.A.) assumiu a atividade de gerir, administrar e operar, com 

exclusividade, o Programa Smiles. Em decorrência da Incorporação, a Companhia sucedeu a Incorporada, 

absorvendo os objetivos desta, inclusive, mas não se limitando à gestão, administração e operação, em regime de 

exclusividade, do Programa Smiles, um programa de multifidelização para diversos parceiros e também um dos 

maiores programas de coalizão do Brasil, com mais de 12 milhões de Participantes. Para mais informações sobre 

a Incorporação, vide item 17.5 deste Formulário de Referência. 

 

Dessa forma, a Companhia deixou de ser inoperante e passou a ter um segmento operacional que é a fidelização 

de clientes. 

 

b. Constituição, aquisição ou alienação de participação societária 

 

A Incorporação terá efeitos relevantes nas demonstrações financeiras da Companhia.  

 

Ademais, a Incorporação atende ao interesse das companhias, gerando vantagens às companhias envolvidas e a 

todos os seus acionistas, ao proporcionar uma economia tributária, decorrente do aproveitamento dos saldos 

acumulados de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(“PF/BN”), nos termos apresentados no Protocolo de Incorporação, de modo que a Incorporação se justifica pelos 

seguintes motivos:  

 

(i) A Companhia descontinuou suas atividades no ano de 2013, tendo encerrado os ativos 

contingentes (compostos por depósitos judiciais e créditos fiscais) e os passivos contingentes 

(decorrentes de suas atividades operacionais), os quais estão sendo submetidos à liquidação. 

 

(ii) A Incorporada terá benefícios na medida em que a Incorporação resultará em ganhos de sinergias 

fiscais e financeiras, possibilitando uma estruturação integrada e mais eficiente das companhias. 

Em adição aos benefícios relacionados à otimização de ativos e aumento de eficiência, a 

Incorporação possibilitará o adequado aproveitamento pelo Grupo GOL dos saldos acumulados 

de PF/BN detidos pela Companhia e gerados em decorrência de suas atividades, e por conta das 

pendências e obrigações operacionais decorrentes do seu encerramento, observados os termos da 

legislação aplicável. 

 

(iii) A Incorporação trará maior transparência às operações da Companhia e garantirá um bom 

aproveitamento das competências complementares da Incorporada, uma vez que, nos termos da 

legislação aplicável, a Companhia deverá obter registro de companhia aberta junto à CVM e aderir 

aos padrões do segmento especial de governança corporativa do Novo Mercado, o mais alto nível 

de governança da B3. 

 

Para mais informações, vide as demonstrações financeiras pro forma elaboradas para fins da Incorporação que 

encontram-se no Anexo VI da Proposta da Administração da Smiles S.A. para sua Assembleia Geral Extraordinária 
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realizada em 01 de julho de 2017, bem como estão à disposição para consulta na sede da Companhia, no seu site 

de relações com investidores, e também nas páginas eletrônicas da B3 e da CVM na rede mundial de computadores. 

 

 

 

c. Eventos ou operações não usuais 

 

Exceto pela Incorporação, não houve evento ou operação não usual não refletida ou que venha ter impactos nas 

nossas demonstrações financeiras. 
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10.4 - Mudanças significativas nas práticas contábeis - Ressalvas e ênfases no 
parecer do auditor 
 

a. Mudanças significativas nas práticas contábeis: 

 

Emitidas pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão destas demonstrações financeiras 

e não adotadas antecipadamente pela Companhia  

 

CPC – 06 “Arrendamentos”, equivalente ao IFRS 16 

 

Em janeiro de 2016, o IASB emitiu a versão final do “IFRS 16 – Leases”, que determina os princípios para 

reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento. O IFRS 16 estará em 

vigência para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2019. A adoção inicial antecipada não é 

permitida no Brasil. O IFRS 16 determina que, para grande parte dos arrendamentos, o arrendatário passe a 

registrar um ativo referente ao direito de uso do ativo identificado, bem como o passivo relacionado ao 

arrendamento. Em 1º de Janeiro de 2019, a Companhia reconhecerá um ativo de direito de uso, líquido de 

amortização, no valor estimado de R$2.592, e o respectivo passivo de arrendamento estimado em R$3.411. A 

diferença correspondente à adoção da norma de R$819, como ajuste no saldo de abertura de lucros acumulados 

(R$541 líquido dos efeitos tributários). 

 

ICPC – 22 “Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro”, equivalente ao IFRIC 23 

 

Em junho de 2017, o IASB emitiu o IFRIC 23 que trata da aplicação dos requerimentos do IAS 12 “Impostos sobre 

rendimento” quando houver incerteza quanto à aceitação do tratamento pela autoridade fiscal. A interpretação 

esclarece que caso não seja provável a aceitação, os valores de ativos e passivos fiscais devem ser ajustados para 

refletir a melhor resolução da incerteza. O IFRIC 23 estará em vigência para períodos anuais iniciados a partir de 

1º de janeiro de 2019, e a Companhia não espera impactos relevantes da aplicação da norma.  

 

A Companhia adotará tais normas quando estas entrarem em vigor divulgando e reconhecendo os impactos nas 

demonstrações financeiras que possam ocorrer quando da aplicação de tais adoções. 

 

Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 

Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 

 
 

b. Efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 

 

Em decorrência da adoção das normas contabéis CPC – 48 “Instrumentos Financeiros” e CPC 47 - “Receita de 

Contrato com Cliente”, houve alteração na política contábil da Companhia para o exercício de 2018, conforme 

segue:  

 

CPC – 48 “Instrumentos Financeiros” (IFRS 9) 

 

Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final do pronunciamento IFRS 9 – “Instrumentos Financeiros”, que 

substitui o IAS 39 – “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração” e todas as versões anteriores do 

IFRS 9. A norma introduz novas exigências sobre classificação e mensuração, perda por redução ao valor 

recuperável e contabilização de hedge. 

 

Como consequência da adoção da norma, a Companhia passou a mensurar as perdas estimadas em créditos de 

liquidação duvidosa com base na perda esperada e não mais com base na perda incorrida. A Companhia optou por 

utilizar o expediente prático previsto na norma, e aplicou o modelo simplificado na mensuração da perda esperada 

para a vida toda do contrato, através da utilização de dados históricos e da segmentação da carteira de recebíveis 

em grupos que possuem o mesmo padrão de recebimento e os mesmos prazos de vencimento. O IFRS 9 foi 

aplicado de forma retrospectiva, entretanto, não resultou em alterações para os períodos comparativos apresentados 

da perda esperada para a provisão de crédito de liquidação duvidosa. A Companhia reconheceu a diferença entre 
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o saldo contábil anterior e o valor contábil, na data da adoção, correspondente a R$82, como ajuste no saldo de 

abertura de lucros acumulados, líquido dos efeitos tributários. 

 

CPC 47 - “Receita de Contrato com Cliente” (IFRS 15) 

 

O pronunciamento estabelece um novo modelo compreendendo cinco passos que devem ser aplicados às receitas 

originadas de contratos com clientes. Ainda, segundo o IFRS 15, as receitas devem ser reconhecidas em valores 

que refletem a contraprestação à qual uma entidade espera ter direito em troca da transferência de bens ou serviços 

a um cliente. A Companhia adotou a nova norma em 1º de janeiro de 2018, utilizando o método retrospectivo 

completo.  

 

Durante o processo de adoção da norma, a Companhia avaliou sua responsabilidade no fornecimento de bens e/ou 

serviços no momento da entrega dos prêmios resgatados, tendo em vista que neste processo há o envolvimento de 

mais de duas entidades. O resultado desta avaliação foi que a Companhia é responsável por organizar que os bens 

e/ou serviços sejam fornecidos por terceiros, visto que não tem o risco de estoque antes que os prêmios resgatados 

sejam efetivamente transferidos aos participantes do Programa Smiles. Consequentemente, a Companhia foi 

considerada agente na execução de sua obrigação de desempenho. Na função de agente a Companhia passa a 

reconhecer a receita bruta com resgate de prêmios líquida de seus respectivos custos variáveis diretos associados 

à disponibilização dos bens ou serviços aos participantes. 

 

Em consequência da classificação da Companhia como agente, e de maneira a permitir a comparabilidade dos 

números apresentados, apresenta-se a seguir os efeitos da reclassificação de custos variáveis diretos da rubrica 

“Custos operacionais” para rubrica “Receita liquida”, sem impacto no lucro bruto, como se a nova norma tivesse 

sido adotada a partir de 1º de janeiro de 2017:  
 

 2017 

 Anteriormente 
divulgado 

Reclassificação 
receita líquida 

(agente) 

Saldos 
ajustados 

Lucro bruto    

Receita líquida              919.108  (466.995) 452.113 
Custos operacionais (492.236)              466.995 (25.241) 

Total lucro bruto 426.872 - 426.872 

 

ICPC – 21 “Transações em moeda estrangeira e adiantamentos” (IFRIC 22) 

 

Em dezembro de 2016, o IASB emitiu o IFRIC 22, que trata da taxa de câmbio que deve ser utilizada em 

transações que envolvam a contrapartida paga ou recebida antecipadamente em moeda estrangeira. A 

interpretação esclarece que a data da transação é aquela em que o ativo ou passivo não monetário foi 

reconhecido. O IFRIC 22 está em vigência a partir de 1º de janeiro de 2018. A adoção da norma não resultou em 

impactos para a Companhia. 

 

 

c. Ressalvas e ênfases presentes no parecer do auditor 

 

O relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras da Companhia para o exercício findo 

em 31 de dezembro de 2018 contém ênfase em razão da reapresentação dos valores correspondentes para o 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 devido adoção do CPC 47 Receita de Contrato em 1º de Janeiro de 

2018, através do método retrospectivo completo. Na opinião do auditor o parecer não contém modificação 

relacionada a esse assunto.   
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10.5 - Políticas contábeis críticas 
 

A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração 

faça julgamentos, use estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 

ativos e passivos.  A Companhia revisa seus julgamentos, estimativas e premissas de forma contínua. 

 

Na opinião da administração da Companhia, as políticas contábeis críticas adotadas, sumarizadas abaixo, refletem 

adequadamente as condições de seus negócios. 

 

Resumo das principais práticas contábeis 

 

1. Consolidação 

 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das 

subsidiárias nas quais detenha o controle de forma direta ou indireta. Todas as transações e saldos entre a 

Companhia e suas controladas foram eliminados na consolidação, incluindo encargos e tributos.  

 

As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia incluem as seguintes subsidiárias: 

 

Entidade 

Data de 

constituiçã

o 

Localidad

e Atividade principal Tipo 

% de participação  

no capital social 
2018 2017 

       

Controladas       

Fundo Sorriso (a) 14/07/2014 Brasil Fundo de 

investimento 
Controle direto 100,0% 100,0% 

Smiles Viagens 10/08/2017 Brasil Agência de turismo Controle direto 100,0% 100,0% 

Smiles Fidelidade Argentina 

(b) 
07/11/2018 Argentina Programa de 

fidelidade 
Controle direto 100,0% - 

Smiles Viagens Argentina 

(b) 
20/11/2018 Argentina Agência de turismo Controle 

indireto 
98,0% - 

 

(a) O fundo de investimento “Sorriso” possui a característica de fundo exclusivo e, em conformidade com as 

instruções da CVM n.º 247/1996 e 408/2004, a Companhia consolida os ativos deste fundo em suas 

demonstrações financeiras.  

(b) Empresas em fase pré-operacional. 

 

As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as empresas consolidadas, consistentes 

com aquelas utilizadas na controladora e adotadas no ano anterior, exceto pela adoção do CPC 47, equivalente 

ao IFRS 15 e CPC 48, equivalente ao IFRS 9. Para maiores detalhes, vide nota explicativa nº5.20. 

 

 

2.  Caixa e equivalentes de caixa 

 

A Companhia classifica neste grupo os saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras dos fundos de 

investimento e títulos de liquidez imediata, e que, conforme análises são considerados prontamente 

conversíveis em um montante conhecido de caixa com risco insignificante de mudança de valor. As 

aplicações financeiras classificadas nesse grupo, por sua própria natureza, estão mensuradas a valor justo por 

meio do resultado, e serão utilizadas pela Companhia em curto intervalo de tempo. 

 

3. Aplicações financeiras 

 

Na apresentação e mensuração dos ativos financeiros a Companhia considera as disposições do CPC 48 – 

“Instrumentos Financeiros”, equivalente ao IFRS 9, que determina que os ativos financeiros, devem ser 

inicialmente mensurados a valor justo deduzido dos custos diretamente atribuíveis a sua aquisição. Por sua 

vez, a mensuração subsequente é dividida em duas categorias: 
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• Custo amortizado: as aplicações financeiras são mensuradas pelo custo amortizado quando todas as 

seguintes condições forem atendidas: (a) a Companhia planeja deter o ativo financeiro de forma a coletar 

os fluxos de caixa previstos contratualmente; (b) os fluxos de caixa contratuais representam apenas o 

pagamento de juros e principal (“SPPI”); e (c) a Companhia não opta pela metodologia de valor justo de 

forma a eliminar inconsistências de mensuração denominada “descasamento contábil”. 

 

• Valor justo: 

a) por meio do resultado abrangente: as aplicações financeiras serão mensuradas pelo valor justo por meio 

do resultado abrangente (“FVTOCI”) quando ambas das seguintes condições forem atendidas: (a) a 

Companhia planeja deter o ativo financeiro de forma a coletar os fluxos de caixa previstos 

contratualmente e vender o ativo; e (b) os fluxos de caixa contratuais representam SPPI; 

b) por meio do resultado: é considerada uma categoria residual, ou seja, se a Companhia não planeja deter o 

ativo financeiro de forma a coletar os fluxos de caixa previstos contratualmente e /ou vender o ativo, este 

deve ser mensurado pelo valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). 

 

4. Contas a receber 

 

São mensuradas e registradas pelo valor faturado ajustado a valor presente, quando aplicável, deduzidas das 

perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, de acordo com o CPC 48 – “Instrumentos Financeiros”, 

equivalente ao IFRS 9. 

 

Como consequência da adoção do IFRS 9, as perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa passaram 

a ser mensuradas através da aplicação da abordagem simplificada, por meio da utilização de dados históricos, 

projetando-se a perda estimada ao longo da vida do contrato e não mais com base na perda incorrida. 

Adicionalmente, para determinados casos, a Companhia executa análises individuais para a avaliação dos 

riscos de recebimento. 

 

5. Adiantamentos a fornecedores 

 

Referem-se aos valores antecipados para a GLA para compra de passagens aéreas que serão utilizados à 

medida que ocorrer o resgate de milhas pelos participantes do Programa Smiles. Os saldos adiantados sofrem 

atualização monetária, conforme índice contratual acordado entre as partes. A segregação dos valores entre 

curto e longo prazo é realizada com base na expectativa de consumo de tais valores aliada às projeções de 

curto e longo prazo da Companhia. 

 

6. Impostos e contribuições sobre o lucro 

 

Impostos correntes 

 

No Brasil, compreende o imposto de renda (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro (“CSLL”), que são 

calculados mensalmente com base no lucro tributável, após compensação de prejuízos fiscais e base negativa 

de contribuição social, limitada a 30% do lucro real, aplicando-se a essa base a alíquota de 15% acrescida do 

adicional de 10% para o IRPJ e 9% para a CSLL.  

 

Impostos diferidos 

 

Os impostos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e bases negativas de 

CSLL, bem como diferenças temporárias entre a base fiscal e a contábil. Os ativos e passivos de impostos e 

contribuições diferidos são classificados como não circulante. Uma perda é reconhecida quando os estudos 

internos da Companhia indicarem que a utilização futura desses créditos não é provável.  

 

Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existir um direito legal exequível de 

compensar os passivos fiscais com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impostos lançados pela 

mesma autoridade fiscal sob a mesma entidade tributável, portanto, para fins de apresentação, os saldos de 

ativo e passivo fiscal, que não atendem ao critério legal de realização, estão sendo divulgados separadamente. 
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Os ativos e passivos fiscais diferidos devem ser mensurados pelas alíquotas que se espera que sejam 

aplicáveis no período em que o ativo for realizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas e legislação 

fiscal vigentes na data das demonstrações financeiras.  

 

As projeções de lucros tributáveis futuros sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social são 

preparadas com base nos planos de negócio e são revisadas e aprovadas anualmente pelo Conselho de 

Administração da Companhia. 

 

7. Investimentos  

 

Os investimentos em coligadas são reconhecidos inicialmente pelo seu custo e posteriormente ajustados pelo 

método da equivalência patrimonial. Caso a investida gere perdas operacionais que façam com que o 

patrimônio líquido seja negativo, a Companhia adota as disposições previstas no CPC  18 – “Investimento 

em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto”, equivalente ao IAS 28, e não 

realiza registros adicionais, sendo o resultado de equivalência novamente registrado quando a investida 

recuperar a totalidade de perdas acumuladas.  

 

8. Ativo intangível 

 

Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após 

o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 

perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente, 

excluindo custo de desenvolvimento, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado 

no exercício em que foi incorrido. 

 

A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida 

são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor 

recuperável sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. O período e o método de 

amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício 

social. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado 

na categoria de despesa consistente com a vida útil econômica do ativo intangível. 

 

Ativos intangíveis com vida útil indefinida, quando houver, não são amortizados, mas são testados 

anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade 

geradora de caixa.  

 

9. Fornecedores e contas a pagar 

 

São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, ajustados a valor presente, quando aplicável, 

subsequentemente acrescidos, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais 

incorridos, se aplicável, até as datas de encerramento das demonstrações financeiras.  

 

10. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 

 

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada ou não, em 

consequência de um evento passado e é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar 

a obrigação e uma estimativa confiável do valor desta possa ser feita. A Companhia é parte de diversos 

processos judiciais e administrativos. As avaliações das probabilidades de perdas destes processos incluem a 

análise das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 

recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 

externos. As provisões são revisadas e ajustadas para refletir alterações nas circunstâncias, tais como prazo 

de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 

novos assuntos ou decisões de tribunais. 
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11. Receita diferida 

 

O “Programa Smiles” tem o objetivo de fidelizar seus clientes por meio da concessão de créditos de milhas 

aos participantes. A obrigação gerada pela emissão de milhas é mensurada com base no preço pelo qual as 

milhas foram vendidas a seus parceiros aéreos e não aéreos, considerado pela Companhia como o valor justo 

da transação. A Companhia atua como agente e cumpre com a sua obrigação de desempenho no momento do 

resgate das milhas pelos participantes do Programa Smiles na troca de prêmios com seus parceiros, neste 

mesmo momento ocorre o reconhecimento da receita no resultado do período. Dessa forma, a receita bruta é 

apresentada líquida de seus respectivos custos variáveis diretos associados à disponibilização dos bens e 

serviços aos participantes. 

 

12. Informações por segmento 

 

Segmento operacional é um componente dos negócios da Companhia que desenvolve atividades para obter 

receitas e incorrer despesas. O segmento operacional reflete a forma como a Administração da Companhia 

revisa as informações financeiras para tomada de decisão. A Companhia opera apenas no segmento 

operacional de fidelização de clientes. 

 

13. Remuneração baseada em ações 

 

A Companhia oferece a seus executivos planos de opção de compra de ações de sua própria emissão. A 

Companhia reconhece como despesa, em base linear, o valor justo das opções, apurado na data da outorga 

pelo método Black-Scholes, durante o período de serviço exigido pelo plano em contrapartida ao patrimônio 

líquido. A despesa acumulada reconhecida reflete o período aquisitivo e a melhor estimativa da Companhia 

sobre o número de opções que serão exercidas. A despesa ou receita da movimentação ocorrida no exercício 

é reconhecida na demonstração do resultado na rubrica de despesas administrativas. 

 

O efeito das opções em aberto é refletido como diluição adicional no cálculo do resultado por ação diluído. 

 

14. Lucro por ação 

 

O cálculo do lucro básico por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos 

detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 

disponíveis durante o exercício.  

 

O lucro diluído por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações 

ordinárias da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o 

exercício mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas 

as ações ordinárias potenciais. 

 

15. Participação dos colaboradores e administradores no lucro 

 

Os colaboradores da Companhia têm direito a uma participação nos lucros com base em determinadas metas 

acordadas anualmente, e os administradores com base nas disposições estatutárias, propostas pelo Conselho 

de Administração e aprovadas pelos acionistas. O montante da participação é reconhecido no resultado do 

período em que as metas são atingidas. 

 

16. Juros sobre capital próprio e dividendos 

 

A proposta de distribuição de juros sobre capital próprio e dividendos efetuada pela Administração da 

Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como 

passivo circulante, por ser considerada uma obrigação legal prevista no estatuto social, entretanto, a parcela 

dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração antes do 

encerramento do exercício contábil a que se referem as demonstrações financeiras e ainda não aprovada pelos 



43 
 

acionistas, é registrada como dividendo adicional proposto, no patrimônio líquido. Para fins de apresentação 

das demonstrações financeiras, os juros sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do 

resultado diretamente no patrimônio líquido. 

 

17. Receitas 

 

O “Programa Smiles” tem por objetivo fidelizar seus clientes por meio da concessão de créditos de milhas 

aos participantes. A obrigação gerada pela emissão de milhas é mensurada com base no preço pelo qual as 

milhas foram vendidas a seus parceiros aéreos e não aéreos, considerado pela Companhia como o valor justo 

da transação. 

 

De acordo com o CPC 47, equivalente ao IFRS 15, a Companhia atua como agente e cumpre com a sua 

obrigação de desempenho no momento do resgate das milhas pelos participantes do Programa Smiles na 

troca de prêmios com seus parceiros, sendo este o momento em que ocorre o reconhecimento da receita no 

resultado. Dessa forma, a receita bruta é apresentada líquida de seus respectivos custos variáveis diretos 

associados à disponibilização dos bens e serviços aos participantes. 

 

18. Receitas de breakage 

 

A receita de breakage é determinada com base em cálculo de milhas que apresentam alto potencial de 

expiração devido a não utilização das mesmas pelos participantes do Programa Smiles. O cálculo é aplicado 

sobre as milhas emitidas no período, dando origem à receita de breakage.  

 

Cabe ressaltar que eventos futuros podem alterar significativamente o perfil dos clientes e seu padrão 

histórico do resgate de milhas. Tais alterações podem resultar em mudanças significativas no saldo de receita 

diferida, assim como no reconhecimento da receita de breakage. A política do programa de milhagens Smiles 

prevê o cancelamento de todas as milhas presentes nas contas dos clientes após 36 meses, com exceção para 

os clientes das categorias Ouro e Diamante cujo prazo de expiração de milhas é de 48 e 120 meses, 

respectivamente. As milhas do Clube Smiles tem validade de 120 meses. 

 

19. Receitas financeiras 

 

As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre montantes investidos e variações no valor justo de 

ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado que são reconhecidos no resultado. A 

receita de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. 

 

20. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 

 

A Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas 

demonstrações financeiras:  

 

• valor justo de instrumentos financeiros (nota explicativa nº23);  

• perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (nota explicativa nº8);  

• análise anual do valor recuperável de impostos a recuperar e diferidos (nota explicativa nº10);  

• transações com remuneração baseada em ações (nota explicativa nº12);  

• receita de breakage (nota explicativa nº17);  

• provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (nota explicativa nº18). 

 

A Companhia revisa continuamente as premissas utilizadas em suas estimativas contábeis. O efeito das revisões 

das estimativas contábeis é reconhecido nas demonstrações financeiras no período em que tais revisões são 

efetuadas. 
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10.6 - Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 

 

a. Descrição dos ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem em 

nosso balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 

 

 

(i) arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos 

 

Item não aplicável, visto que não ocorreram estes tipos de operações.  

 

 

(ii) carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e responsabilidades, 

indicando respectivos passivos 

 

Item não aplicável, visto que, até a presente data, não realizamos esse tipo de transação. 

 

(iii) contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 

 

Item não aplicável, tendo em vista que não há contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços não 

evidenciados em nossas demonstrações contábeis. 

 

(iv) contratos de construção não terminada 

 

Item não aplicável, tendo em vista que não celebramos contratos de construção até a data deste Formulário de 

Referência. 

 

(v) contratos de recebimentos futuros de financiamentos 

 

Item não aplicável, tendo em vista que não realizamos este tipo de transação até a data deste Formulário de 

Referência. 

 

b. Outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 

 

Item não aplicável, tendo em vista que não há outros itens não evidenciados em nossas demonstrações financeiras. 
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10.7 - Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 

a. Como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado operacional, as 

despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor 

 

Não aplicável. 

 

b. Natureza e o propósito da operação 

 

Não aplicável 

 

c. Natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em decorrência 

da operação. 

 

Não aplicável. 
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10.8 - Plano de Negócios 
 

a. Investimentos, incluindo: 

 

(i) descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos previstos 

 

Considerando que a Companhia incorporou a Smiles S.A. em 01 de julho de 2017, apresentamos abaixo os dados 

referentes à incorporada: 

 

No exercício social de 2014, foi adquirida participação societária na empresa Netpoints Fidelidade S.A., empresa 

de fidelidade especializada em varejo, trazendo aos nossos clientes novas opções de acúmulo e resgate, no valor 

de R$ 25 milhões. No exercício de 2016, o valor do ágio do investimento feito  na Netpoints era de R$ 15,2 

milhões. 

 

No exercício social de 2016 a Smiles S.A. efetuou subscrição do aumento de capital social na Netpoints no valor 

de R$3,4 milhões. Adicionalmente, foram efetuados investimentos adicionais em intangível no montante de 

R$29,0 milhões, compostas principalmente pelo direito de uso e licenças adicionais de software. 

 

No exercício social de 2017 a Smiles Fidelidade S.A. efetuou o impairment do ágio do investimento feito na 

Netpoints no valor de R$ 15,2 milhões.  

 

(ii) fontes de financiamento dos investimentos 

 

No exercício social de 2018, a Smiles Fidelidade S.A. utilizou os recursos oriundos de seu caixa operacional 

para efetuar investimentos. 

 

(iii) desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 

 

Não está em andamento ou prevista a realização de quaisquer desinvestimentos. 

 

b. aquisições já divulgadas de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos que podem influenciar 

materialmente a capacidade produtiva da Companhia 

 

A Companhia não atua em setor produtivo. 

 

c. Novos produtos e serviços, indicando: 

 

(i) descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 

 

Item não aplicável, uma vez que não possuímos pesquisas em andamento já divulgadas. 

 

 

(ii) montantes totais gastos pela Companhia em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos ou 

serviços 

 

Item não aplicável, uma vez que não possuímos investimentos para desenvolvimento de novos produtos ou 

serviços registrados como ativo. 

 

(iii) projetos em desenvolvimento já divulgados 

 

Item não aplicável, uma vez que não possuímos projetos em desenvolvimento já divulgados. 

 

(iv) montantes totais gastos pela Companhia no desenvolvimento de novos produtos ou serviços 

 

Item não aplicável, uma vez que não possuímos pesquisas de novos produtos e serviços. 
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10.9 - Outros fatores com influência relevante 
 

Em 01 de julho de 2017, a Companhia incorporou a Smiles S.A., companhia aberta, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 15.912.764/0001-20 (“Incorporada” ou “Smiles”), estritamente de acordo com os termos e condições constantes 

do “Protocolo e Justificação de Incorporação da Smiles S.A. pela Webjet Participações S.A.”, celebrado entre os 

administradores da Incorporada e da Companhia em 06 de junho de 2017 (“Incorporação”). A Incorporação foi 

aprovada por meio da realização das Assembleias Gerais Extraordinárias da Incorporada e da Companhia em 30 

de junho de 2017 e 01 de julho de 2017, respectivamente. Dentre outras consequências da Incorporação, a 

Incorporada foi extinta, com a sucessão de todos os seus bens, direitos e obrigações pela Companhia, nos termos 

dos artigos 224 a 227 e 264 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 

por Ações”) e a Companhia, antes “Webjet Participações S.A.”, passou a adotar a denominação social “Smiles 

Fidelidade S.A.”. Para mais informações sobre a Incorporação, vide item 17.5 do Formulário de Referência. 

 

Dessa forma, seguem informações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 

2017 (Smiles Fidelidade S.A.), 2016 e 2015 da Smiles, conforme disponibilizada em seu formulário de referência, 

versão 1.0, data-base 2017. 

 

Condições financeiras e patrimoniais gerais 

 

A Smiles administra um dos maiores programas de coalizão do Brasil, com mais de 15 milhões de Participantes, 

em 31 de dezembro de 2018. A Smiles Fidelidade é gestora exclusiva do Programa Smiles, um programa de 

multifidelização para diversos parceiros. O modelo de negócios da Smiles é baseado no desenvolvimento de um 

programa de coalizão “puro”, constituído de uma única plataforma de acúmulo e resgate de Milhas, por meio de 

uma ampla rede de parceiros comerciais e financeiros. 

 

Em 1º de janeiro de 2013, a Smiles assumiu a atividade de gerir, administrar e operar, com exclusividade o 

Programa Smiles, que conta com uma extensa rede, composta por companhias aéreas, redes de hotéis, agências de 

aluguel de carros, varejistas, instituições financeiras emissoras de cartões de crédito, entre outros. 

 

A principal fonte de receita da Smiles advém do resgate de milhas do Programa Smiles pelos Participantes, 

anteriormente concedidas através da venda a parceiros comerciais e financeiros da Smiles, incluindo a Gol e os 

principais bancos comerciais brasileiros. Posteriormente, os Participantes resgatam as milhas por prêmios em uma 

ampla rede de parceiros. Nossos principais custos operacionais referem-se à compra de passagens aéreas da Gol e 

de companhias aéreas parceiras e, também, de produtos disponibilizados por parceiros comerciais através da 

plataforma online do Shopping Smiles. 

 

O Smiles oferece uma ampla rede para o resgate de prêmios, tendo como principais atrativos (i) o resgate de 

passagens aéreas da Gol, (ii) as passagens aéreas de outros parceiros aéreos internacionais, como a Delta Air Lines, 

Aerolíneas Argentinas, Aeromexico, Air Canada, Air France, Alitalia, Copa, Emirates, Etihad, KLM, Korean Air, 

Qatar e a portuguesa TAP, além de milhares de produtos disponíveis através do Smiles Shopping. Também como 

atrativo aos nossos clientes, oferecemos o resgate e compra em dinheiro com acúmulo de milhas de diárias de 

locação de veículos através da parceria com a Localiza, líder nacional, e de diárias de hotéis da plataforma 

Rocketmiles. 

 

Os recursos do IPO e da venda antecipada de Milhas, no total de R$ 1,5 bilhão foram destinados à compra 

antecipada de bilhetes aéreos da Gol Linhas Aéreas S.A. (“GOL”), conforme contrato de compra antecipada de 

passagens aéreas firmado em 10 de maio de 2013. Com base neste contrato, a Smiles adquire mensalmente 

passagens aéreas da GOL com taxa de desconto adicional, que corresponde a 12,49% a.a. para o consumo do saldo 

de compra antecipada mencionado no parágrafo anterior. Em fevereiro de 2016 a Smiles firmou novo contrato de 

compra antecipada de bilhetes aéreos, no qual a Smiles adquire créditos para utilização futura na aquisição de 

passagens aéreas de emissão da GOL no montante de até R$ 1,0 bilhão. Os créditos objeto deste adiantamento são 

atualizados à taxa de 132% do CDI, a uma taxa pré-fixada de acordo com a curva futura de juros aplicável na data 

do desembolso. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Smiles aferiu R$176,1 milhões de receitas 

provenientes do referido desconto em resultados financeiros (R$141,4 milhões em 2016 e R$110,5 milhões em 

2015). Em setembro de 2018 a Smiles Fidelidade S.A. firmou novo contrato de compra antecipada de passagens 

aéreas da Gol no montante de R$ 600 milhões. Os créditos objeto deste adiantamento são atualizados à taxa de 
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115% do CDI, a uma taxa pós-fixada. No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, a Smiles Fidelidade S.A. 

aferiu R$ 127.251 mil em receitas provenientes do referido desconto em resultados financeiros. 

 

A Smiles acredita que, principalmente: (i) a independência na precificação dos prêmios em milhas, (ii) o aumento 

do número e da visibilidade de parcerias de resgate e de acúmulo, e (iii) a capacidade de inovação Smiles 

permitiram atingir um lucro operacional de R$ 742,0 milhões (R$ 649,8 milhões em 2017 e R$ 601,0 milhões em 

2016). Este lucro operacional representa um crescimento de 14,2% em relação ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2017. 

 

Liquidez Corrente 

  

A liquidez corrente da Companhia ao fim de 2018 era de 1,76 em comparação a 1,73 ao fim de 2017, um aumento 

de 0,03 decorrente do aumento da posição de caixa a da linha de adiantamento a fornecedores.. A liquidez corrente 

da Smiles Fidelidade ao fim do exercício social findo em dezembro de 2017 era de 1,73 em comparação a 1,33 ao 

fim de 2016. Isto deve-se ao aumento de posição de caixa da companhia no final do ano de 2017. Isto se deve à 

redução da posição de caixa de curto prazo em favor de compras antecipadas de passagens à GOL, contida 

parcialmente no Ativo Circulante e parte no Ativo Não Circulante. Vale destacar que o ciclo financeiro padrão da 

venda de milhas permite que a Smiles cobre seus parceiros antes do desembolso de caixa referente ao resgate de 

milhas, com sobra estrutural de capital de giro, explicando a tendência de aumento do índice, se isoladas para 

análise as razões operacionais. 

 
   

# Descritivo 

(R$ milhares) 

2018 2017 2016 

     
(1) Ativo circulante 2.365.789 1.901.672 1.413.422 

(2) Passivo circulante 1.347.684 1.096.357 1.061.806 

(1/2) Liquidez corrente 1,76 1,73 1,33 

 

Índice Dívida Líquida / Patrimônio Líquido 

 

A Administração da Smiles monitora, como indicador adicional de alavancagem/endividamento, o índice de 

dívida líquida, conforme calculado abaixo: 

 
  Exercício social findo em 31 de 

Dezembro de 

# (R$ milhares) 2018 2017 2016 

     

(1) Passivo circulante e não 
circulante 

1.620.898 1.299.192 1.291.531 

(2) Receita diferida 

circulante e não 
circulante 

1.020.795 956.892 1.001.259 

 

(3) = (1) - (2) Dívida líquida 600.103 342.300 290.272 

(4) Patrimônio líquido 1.014.230 871.719 635.347 

(5) = (1 / 4) 
Alavancagem financeira 

1,60 1,49 2,03 

 

(5) = (3 / 4) Alavancagem financeira 
líquida 

0,59 0,39 0,46 

 

No exercicio social findo em 31 de dezembro de 2018, o índice de alavancagem financeira aumentou para 1,60x 

dado o aumento do passivo circulante, por conta do aumento da linha de adiantamento de clientes e também devido 

ao aumento do passivo não circulante, impactado pelo aumento da linha de impostos diferidos (crédito fiscal 

extemporâneos de IR, CSLL e PIS e CONFINS). No exercício social findo em 31 de dezembro de 2017, o índice 

de alavancagem / endividamento reduziu-se a 1,49x, como resultado do aumento do Patrimônio Líquido. No 

exercício social findo em 31 de dezembro de 2016, o índice de alavancagem / endividamento reduziu-se a 2,03x, 

como resultado do aumento do Patrimônio Líquido. 
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No exercicio social findo em 31 de dezembro de 2018, o índice de alavancagem líquida / endividamento aumentou 

para 0,59x dado o aumento do passivo circulante, por conta do aumento da linha de adiantamento de clientes e 

também devido ao aumento do passivo não circulante, impactado pelo aumento da linha de impostos diferidos 

(crédito fiscal extemporâneos de IR, CSLL e PIS e CONFINS). No exercício social findo em 31 de dezembro de 

2017, o índice de alavancagem líquida / endividamento líquido foi de 0,39x, resultado do aumento do Passivo 

Circulante e Não Circulante e também do Patrimônio Líquido. No exercício social findo em 31 de dezembro de 

2016, o índice de alavancagem líquida / endividamento líquido foi de 0,46x, resultado do aumento do Passivo 

Circulante e Não Circulante. As receitas diferidas, excluídas para o cálculo deste índice representam milhas que 

foram acumuladas pelos participantes, mas ainda não resgatadas. Com base nas margens bruta e operacional 

identificadas nos últimos doze trimestres, existem evidências para estimar que o resgate destas milhas ocorrerá por 

meio de um custo menor que as receitas. 

 

Estrutura de capital 

 

No exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía um passivo total de R$ 2.635.128 

mil, representado por 1,7% de capital próprio e 97,3% de capital de terceiros, composto principalmente pela receita 

diferida. 

 

(i) hipótese de resgate 

 

Não há hipóteses de resgate de ações de nossa emissão, além das legalmente previstas. 

 

(ii) fórmula de cálculo do valor de resgate 

 

Considerando que nosso estatuto social não prevê hipóteses de resgate de ações de nossa emissão, não há uma 

fórmula de cálculo do valor de resgate, devendo ser observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 

 

Para administrar nossa liquidez, levamos em conta nosso caixa total, assim como saldos de nossas contas a receber. 

Nossas contas a receber são afetadas pelos prazos de recebimento de nossas operações com parceiros não aéreos, 

companhias aéreas parceiras e operadoras de cartões de crédito. Nossos recebíveis são de alta liquidez, 

demonstrando uma alta capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos. 

 

Os Adiantamentos de Clientes referem-se às transações de venda antecipada de milhas a parceiros, ainda não 

designadas a um participante do programa, as quais representaram 0,2%, 0,7% e 6,1% do passivo e do patrimônio 

líquido em 2016, 2017 e 2018, respectivamente. No ano de 2016, o saldo ao fim do exercício era referente à vendas 

antecipadas de milhas ao Santander e ao Banco Itaú efetuadas no início do exercício. Em 2017, o saldo ao fim do 

exercicio era referente à vendas antecipadas de milhas ao Santander efetuadas no início do exercicio. Em 2018, o 

saldo ao fim do exercício era referente à vendas antecipadas de milhas ao Santander e Livelo. 

 

No exercício social encerrado em 2018, o índice de cobertura do passivo atingiu, conforme calculado abaixo, 

0,42x, diminuindo em relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, de 0,51x, decorrente do 

aumento do passivo circulante, impactado pelo aumento da linha de “Adiantamento de Clientes” e da “Receita 

Diferida” e também por conta do aumento do Pasivo Não Circulante, que aumentou devido ao crescimento da 

linha de “Impostos Diferidos”. Já o índice de cobertura do passivo circulante no exercício social encerrado em 

2018 atingiu 0,50x, reduzindo em  relação ao índice apresentado no exercício social encerrado 31 de dezembro de 

2017 de 0,61x, decorrente do aumento do Passivo Circulante, impactado pelo aumento da linha de “Adiantamento 

de Clientes” e da “Receita Diferida”. 

 

No exercício social encerrado em 2017, o índice de cobertura do passivo atingiu, conforme calculado abaixo, 

0,51x, um aumento em relação a 0,44x apresentado em 2016. Já o índice de cobertura do passivo circulante no 

exercício social encerrado em  2017 atingiu 0,61x, um crescimento em relação ao indice de 0,53 apresentado em 

2016. No exercício findo em 31 de dezembro de 2016, o índice de cobertura do passivou atingiu, conforme 

calculado abaixo, 0,44x, uma queda em relação a 2015, e o índice de cobertura do passivo circulante era, no mesmo 

exercício, de 0,53x, uma redução quando comparado a 2015, decorrentes de um aumento do Passivo. 
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  Exercício social findo em 31 de dezembro de 

# (R$ milhares) 2018 2017 2016 

     
(1) Caixa e equivalentes de 

caixa (incluindo 

Aplicações financeiras) 

675.310 667.433 563.401 

     

(2) Passivo circulante e não 

circulante 

1.620.898 1.299.192 1.291.531 

     

(3) Passivo circulante 1.347.684 1.096.357 1.061.806 

     
(4) = (1 / 2) Índice de cobertura do 

passivo 

0,42 0,44 0,51 

     
(5) = (1 / 3) Índice de cobertura do 

passivo circulante 

0,50 0,53 

 

0,63 

 

A Smiles acredita que o fluxo de caixa proveniente da venda de milhas usual será suficiente para cobrir as 

obrigações financeiras, em especial quando é considerado que seu custo de resgate de passagens Gol (70% do 

custo com resgates) pode ser deduzido da cifra de ‘Adiantamentos a fornecedores’, sem efeito negativo de caixa. 

 

Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não- circulantes utilizadas 

 

Com exceção da destinação dos recursos do IPO, a principal fonte de financiamento de capital de giro da Smiles 

é o próprio fluxo de caixa de milhas vendidas, porém não resgatadas. Não temos, portanto, passivos financeiros 

assumidos para o financiamento do capital de giro. Adicionalmente, não existem investimentos relevantes em 

ativos não circulantes que utilizem tais fontes de financiamento. 

 

Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não- circulantes que pretende 

utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 

 

A Smiles não pretende utilizar de fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos não-

circulantes para cobertura de deficiências de liquidez. O modelo de negócios da Smiles apresenta tendência de 

ampla capacidade de geração de caixa, resultando em capital de giro positivo (que abrange o financiamento 

operacional pelos nossos Parceiros) e baixos índices de alavancagem, permitindo um acesso amplo a diversas 

fontes de financiamento, caso necessário. 

 

Níveis de endividamento e as características de tais dívidas 

 

A Smiles finalizou o exercício social de 2018, 2017 e 2016 com um endividamento bancário nulo. 

 

Contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

 

Tanto no fim do exercício social de 2018, 2017 como no fim do exercício social de 2016, a Smiles não possuía 

contratos de empréstimo e financiamentos. 

 

Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 

 

Em 31 de dezembro de 2018, assim como em 2017 e 2016, a Smiles não possuía outras relações de longo prazo 

com instituições financeiras, salvo pelos contratos de Parceria Comercial, tendo como principal objetivo a venda 

de milhas. A Smiles acredita possuir um relacionamento próximo e equilibrado com as principais instituições 

financeiras. 

 

Grau de subordinação entre as dívidas 

 

Não existe grau de subordinação contratual entre as dívidas da Smiles, sendo que a série de debêntures emitida e 

já quitada de forma integral, e em conjunto com outros passivos da Smiles, pode ser considerada quirografária. 
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Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento e contratação 

de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e 

à alienação de controle societário 

 

As debêntures de 1a Emissão, cuja escritura previa hipóteses de vencimento antecipado, foram quitadas durante o 

exercício de 2015, sem contração de novas dívidas bancárias até 31 de dezembro de 2017. 

 

Limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 

 

Até 31 de dezembro de 2018, não possuíamos limites de utilização de financiamentos contratados ou não 

utilizados. 

 

Alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras 

 

As informações financeiras neste item são derivadas das demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais 

findos em 31 de dezemebro de 2018 da Smiles Fidelidade S.A., 2017 da Smiles Fideldade (Pró forma), 2016 

(Smiles S.A.), as quais foram elaboradas de acordo com as IFRSs, emitidas pelo IASB, e as práticas contábeis 

adotadas no Brasil (“BR GAAP”). 

 

Adicionalmente, as informações financeiras são sempre demonstradas de forma consolidada. 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DA SMILES S.A. DE 2018 E 2017: 

 

Demonstração do Resultado dos Exercícios 
 Consolidado 

31/12/2018 
 Consolidado 

31/12/2017 
 AH 2018 vs 

2017 
(R$ milhares) 

       
Receita líquida 

 
987.444 

 
899.576 

 
9,77% 

Custo de resgate de prêmios 
 

(58.386) 
 

(45.917) 
 

27,16% 

Lucro bruto 
 

929.058 
 

853.659 
 

8,83% 

       
Receitas (despesas) operacionais 

      
Despesas comerciais 

 
(112.524) 

 
(100.129) 

 
12,38% 

Despesas administrativas 
 

(112.671) 
 

(85.111) 
 

32,38% 

Outras receitas operacionais, liquidas 
 

38.106 
 

(18.619) 
 

N/A 

  
(187.089) 

 
(203.859) 

 
(8,23%) 

       

Resultado de equivalência patrimonial 
 

- 
 

- 
 

-100,00% 

  
  

 
  

 
  

Lucro operacional antes do resultado financeiro e dos 

impostos 

 

741.969 

 

649.800 

 

14,18% 

       
Resultado financeiro 

      
Receitas financeiras 

 
220.628 

 
205.431 

 
7,40% 

Despesas financeiras 
 

-2.326 
 

-2.201 
 

5,68% 

Variação cambial, líquida 
 

3.223 
 

-3.284 
 

-198,14% 

  
221.525 

 
199.946 

 
10,79% 

       

Lucro antes de imposto de renda e contribuição social 
 

963.494 
 

849.746 
 

13,39% 

       
Imposto de renda e contribuição social - correntes 

 
-48.433 

 
-238.459 

 
-79,69% 

Imposto de renda e contribuição social - diferidos 
 

-269.219 
 

149.328 
 

-280,29% 

Lucro líquido do exercício 
 

645.842 
 

760.615 
 

-15,09% 
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COMPARAÇÃO ENTRE RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

E 2017 

 

RECEITA LÍQUIDA 

 

A receita líquida da Smiles, proveniente principalmente do resgate de prêmios pelo cliente quando da troca de suas 

milhas por passagens aéreas da GOL e de outras companhias aéreas parceiras, ou ainda por produtos e serviços 

dos parceiros comerciais e financeiros, aumentou R$87.868 mil, ou 9,8%, para R$987.444 mil em 2018, 

comparada com R$899.576 mil em 2017. O acréscimo nas receitas líquidas é decorrente do crescimento de resgate 

de milhas ao longo do ano. 

 

A Receita Líquida da Smiles é composta por (i) Receita de Resgate de Milhas, (ii) Receita de Breakage e milhas 

expiradas, (iii) Outras Receitas Operacionais e (iv) Impostos Incidentes. As receitas (ou redutores de receita) 

podem ser explicadas conforme abaixo: 

 

(i) Receita de Resgate de Milhas 

 

A Smiles apresentou no exercício findo em 31 de dezembro de 2018 uma Receita com resgate de milhas de 

R$806.376 mil, um aumento de R$27.256 mil, ou 3,5%, em comparação com R$779.120 mil em 2017. Sua 

composição se deu pelo resgate de 85.112 milhões de milhas resgatadas a um preço unitário médio de R$0,029. 

Esse indicador se compara ao resgate de 67.651 milhões de milhas emitidas no exercício social de 2017.  

(ii) Receita de Breakage e de milhas expiradas 

 

Para o cálculo do breakage, a Smiles considera o montante de milhas expiradas nos últimos doze meses. Tal cálculo 

considera o acúmulo de milhas, a taxa média histórica de breakage e a proporção dos resgates realizados até o 

momento do reconhecimento. Oportunidades futuras podem alterar significativamente o perfil dos clientes e o 

padrão histórico, e tais alterações podem resultar em mudanças significativas no saldo de receita diferida, assim 

como no reconhecimento da receita deste programa. A política do Programa de milhagens Smiles prevê o 

cancelamento das milhas presentes nas contas dos clientes após 36 meses, com exceção dos clientes Ouro e 

Diamante cujo prazo de expiração é de 48 e 60 meses, respectivamente. 

 

A estimativa de taxa de breakage utilizada pela Smiles para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foi de 

17,5%, e a receita de breakage acima descrita e a receita de milhas expiradas representaram R$258.313 mil. Já no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017 a estimativa de taxa de breakage foi de 18,5% e a receita de breakage 

e a receita de milhas expiradas representaram R$274.699 mil. O aumento na receita de breakage em 2018, se deu 

principalmente pelo aumento do volume de milhas efetivamente expiradas. 

 

(iii) Outras Receitas Operacionais 

 

As outras receitas operacionais referem-se principalmente à taxa de administração do programa de relacionamento 

Smiles, taxa de cancelamento com as companhias aéreas internacionais, taxa de convêniencia e cartaõ co-branded. 

Para o ano de 2018, essa linha totalizou R$ 20.753 mil, uma diminuição de 34,4% em relação aos R$ 31.653 mil 

apresentados em 2017. 

 

 

(iv) Impostos Incidentes 

 

Os impostos sobre a receita são predominantemente compostos pelo PIS/COFINS. O total de Impostos redutores 

da receita bruta da Smiles representou R$97.988 mil e R$185.806 mil no exercício social findo em 31 de dezembro 

de 2018 e 2017, respectivamente. 

 

CUSTO DE RESGATE DE PRÊMIOS 

O Custo de resgate de prêmios é composto por (i) por custos indiretamente associados ao resgate, como serviços 

de informática, depreciação, amortização, entre outros. 
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O Custo de resgate de prêmios em 2018 totalizou R$58.386 mil, um crescimento de 27.2% quando comparados 

com R$45.917 mil em 2016. 

 

DESPESAS OPERACIONAIS 

 

As despesas operacionais encerraram o ano de 2018 em R$187.089 mil, uma diminuição de 8,2% em relação a 

2017, que somou R$203.859 mil. As despesas operacionais da Smiles incluem despesas comerciais, despesas 

administrativas e outras despesas operacionais. 

 

Despesas comerciais: As despesas comerciais atingiram R$112.524 mil no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2018, apresentando acréscimo de 12.4%, ou R$12.395 mil, comparados a R$100.129 mil no exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2017. Essa variação decorreu, basicamente, pelo aumento dos gastos com 

pessoal e com call center contabilizados na linha de despesas comerciais. 

 

Despesas administrativas: As despesas administrativas atingiram R$112.671 mil no exercício social findo em 31 

de dezembro de 2018, representando um aumento de 32.4% quando comparado aos R$85.111 mil do exercício 

anterior. Esse decorreu principlamente devido ao aumento de gastos com pessoal, serviços prestados e serviços de 

informática. 

 

Outras receitas/despesas operacionais: As despesas administrativas atingiram R$38.106 mil no exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2018. 

 

 

RESULTADO FINANCEIRO 

 

No exercício social de 2018, o resultado financeiro totalizou R$221.525 mil, um aumento de 10,8% em relação ao 

ano de 2017. 

 

As receitas financeiras de 2018 somaram R$220.628 mil, representando um decréscimo de 7,4% em relação ao 

ano anterior, de R$205.431 mil. O crescimento se deu a novas tranches de compra antecipada de passagem com a 

Gol e ao reconhecimento de receitas financeiras por conta de créditos fiscais extemporâneos. 

 

As despesas financeiras atingiram R$2.356 mil no ano, uma queda significativa quando comparada aos R$2.201 

mil no ano de 2016.  

 

As receitas com variação cambial líquida totalizaram um valor positivo de R$3.223 mil em 2018, uma melhora 

significativa quando comparada ao resultado negativo de R$3.284 mil em 2017. O resultado com variação cambial 

é fruto, principalmente, da flutuação cambial durante o ano. Essa despesa com variação cambial resulta de itens 

do passivo ‘Contas a pagar’ em moeda estrangeira, integrante do item ‘Fornecedores’, e é fruto do custo de emissão 

de passagens aéreas internacionais. 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DA SMILES S.A. DE 2017 E 2016: 

 

Demonstração do Resultado dos Exercícios 
 

Controladora e 

Consolidado 

31/12/2017 

 
Controladora e 

Consolidado 

31/12/2016 

 AH 2017 vs 

2016 

(R$ milhares) 

       
Receita líquida 

 
1.804.129 

 
1.548.109 

 
16,54% 

Custo de resgate de prêmios 
 

(950.470) 
 

(792.856) 
 

19,88% 

Lucro bruto 
 

853.659 
 

755.253 
 

13,03% 

       
Receitas (despesas) operacionais 

      
Despesas comerciais 

 
(100.129) 

 
(93.696) 

 
6,87% 

Despesas administrativas 
 

(85.111) 
 

(56.612) 
 

50,34% 

Outras receitas operacionais, liquidas 
 

(18.619) 
 

(1.368) 
 

1261,04% 

  
(203.859) 

 
(151.676) 

 
34,40% 

       

Resultado de equivalência patrimonial 
 

- 
 

(2.530) 
 

(100,00%) 

  
  

 
  

 
  

Lucro operacional antes do resultado financeiro e dos 
impostos 

 
649.800 

 
601.047 

 
8,11% 

       
Resultado financeiro 

      
Receitas financeiras 

 
205.431 

 
212.758 

 
(3,44%) 

Despesas financeiras 
 

(2.201) 
 

(168) 
 

1210,12% 

Variação cambial, líquida 
 

(3.284) 
 

5.792 
 

(156,70%) 

  
199.946 

 
218.382 

 
(8,44%) 

       

Lucro antes de imposto de renda e contribuição social 
 

849.746 
 

819.429 
 

3,70% 

       
Imposto de renda e contribuição social - correntes 

 
(238.459) 

 
(260.103) 

 
(8,32%) 

Imposto de renda e contribuição social - diferidos 
 

149.328 
 

(11.053) 
 

(1451,02%) 

Lucro líquido do exercício 
 

760.615 
 

548.273 
 

38,73% 
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COMPARAÇÃO ENTRE RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 

E 2016 

 

RECEITA LÍQUIDA 

 

A receita líquida da Smiles, proveniente principalmente do resgate de prêmios pelo cliente quando da troca de suas 

milhas por passagens aéreas da GOL e de outras companhias aéreas parceiras, ou ainda por produtos e serviços 

dos parceiros comerciais e financeiros, aumentou R$256.020 mil, ou 16,5%, para R$1.804.129 mil em 2017, 

comparada com R$1.548.109 mil em 2016. O acréscimo nas receitas líquidas é decorrente do crescimento de 

resgate de milhas ao longo do ano. 

 

A Receita Líquida da Smiles é composta por (i) Receita de Resgate de Milhas, (ii) Receita de Breakage e milhas 

expiradas, (iii) Outras Receitas Operacionais e (iv) Impostos Incidentes. As receitas (ou redutores de receita) 

podem ser explicadas conforme abaixo: 

 

(v) Receita de Resgate de Milhas 

 

A Smiles apresentou no exercício findo em 31 de dezembro de 2017 uma Receita com resgate de milhas de 

R$1.683.673 mil, um aumento de R$240.436 mil, ou 16,7%, em comparação com R$1.443.237 mil em 2016. Sua 

composição se deu pelo resgate de 67.951 milhões de milhas resgatadas a um preço unitário médio de R$0,0247. 

Esse indicador se compara ao resgate de 43.024 milhões de milhas emitidas no exercício social de 2016. 

Adicionalmente, vale ressaltar que em 2017 o produto Smiles & Money passou gerar acúmulo e resgate de milhas 

no mesmo momento, tendo um impacto positivo tanto no acúmulo como também no resgate de milhas. 

 

(vi) Receita de Breakage e de milhas expiradas 

 

Para o cálculo do breakage, a Smiles considera o montante de milhas expiradas nos últimos doze meses. Tal cálculo 

considera o acúmulo de milhas, a taxa média histórica de breakage e a proporção dos resgates realizados até o 

momento do reconhecimento. Oportunidades futuras podem alterar significativamente o perfil dos clientes e o 

padrão histórico, e tais alterações podem resultar em mudanças significativas no saldo de receita diferida, assim 

como no reconhecimento da receita deste programa. A política do Programa de milhagens Smiles prevê o 

cancelamento das milhas presentes nas contas dos clientes após 36 meses, com exceção dos clientes Ouro e 

Diamante cujo prazo de expiração é de 48 e 60 meses, respectivamente. 

 

A estimativa de taxa de breakage utilizada pela Smiles para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foi de 

18,5%, e a receita de breakage acima descrita e a receita de milhas expiradas representaram R$274.699 mil. Já no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2016 a estimativa de taxa de breakage foi de 17,1% e a receita de breakage 

e a receita de milhas expiradas representaram R$245.334 mil. O aumento na receita de breakage em 2017, se deu 

principalmente pelo aumento do volume de milhas efetivamente expiradas. 

 

(vii) Outras Receitas Operacionais 

 

As outras receitas operacionais referem-se principalmente à taxa de administração do programa de relacionamento 

Smiles, taxa de cancelamento com as companhias aéreas internacionais, taxa de convêniencia e cartaõ co-branded. 

Para o ano de 2017, essa linha totalizou R$ 31.653 mil, um crescimento de 73,7% em relação aos R$ 18.172 mil 

apresentados em 2016. 

 

 

(viii) Impostos Incidentes 

 

Os impostos sobre a receita são predominantemente compostos pelo PIS/COFINS. O total de Impostos redutores 

da receita bruta da Smiles representou R$185.806 mil e R$158.634 mil no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2017 e 2016, respectivamente. 
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CUSTO DE RESGATE DE PRÊMIOS 

O Custo de resgate de prêmios é composto por (i) pelos custos diretamente associados ao resgate, como custos 

com compra de passagens aéreas e produtos diversos, e (ii) por custos indiretamente associados ao resgate, como 

serviços de informática, depreciação, amortização, entre outros. 

 

O Custo de resgate de prêmios em 2017 totalizou R$950.470 mil, um crescimento de 19,9% quando comparados 

com R$792.856 mil em 2015. 

 

DESPESAS OPERACIONAIS 

 

As despesas operacionais encerraram o ano de 2017 em R$203.859 mil, um aumento de 34,4% em relação a 2016, 

que somou R$151.676 mil. As despesas operacionais da Smiles incluem despesas comerciais, despesas 

administrativas e outras despesas operacionais. 

 

Despesas comerciais: As despesas comerciais atingiram R$100.129 mil no exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2016, apresentando acréscimo de 6,9%, ou R$6.433 mil, comparados a R$93.696 mil no exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2016. Essa variação decorreu, basicamente, pelo aumento dos gastos com 

pessoal e com call center contabilizados na linha de despesas comerciais. 

 

Despesas administrativas: As despesas administrativas atingiram R$85.111 mil no exercício social findo em 31 

de dezembro de 2017, representando um aumento de 50,3% quando comparado aos R$56.612 mil do exercício 

anterior. Esse decorreu principlamente devido ao aumento de gastos com pessoal, serviços prestados e serviços de 

informática. 

 

RESULTADO FINANCEIRO 

 

No exercício social de 2017, o resultado financeiro totalizou R$199.946 mil, uma queda de 8,44% em relação ao 

ano de 2016. 

 

As receitas financeiras de 2017 somaram R$205.431 mil, representando um decréscimo de 3,4% em relação ao 

ano anterior, de R$212.758 mil. A diminuição na receita deve-se, principalmente, a um menor saldo médio de 

antecipação aos fornecedores, referentes às compras antecipadas de passagens com a GOL, e também a queda da 

taxa de juros no ano de 2017.  

 

As despesas financeiras atingiram R$2.201 mil no ano, uma queda significativa quando comparada aos R$168 

mil no ano de 2016.  

 

As receitas com variação cambial líquida totalizaram um valor negativo de R$3.284 mil em 2017, um piora 

significativa quando comparada ao resultado positivo de R$5.792 mil em 2016. O resultado com variação cambial 

é fruto, principalmente, da flutuação cambial durante o ano, no qual a taxa de câmbio saiu de R$3,25/US$ em 2016 

à R$3,30/US$ ao fim de 2017, uma dereciação de 1,8%. Essa despesa com variação cambial resulta de itens do 

passivo ‘Contas a pagar’ em moeda estrangeira, integrante do item ‘Fornecedores’, e é fruto do custo de emissão 

de passagens aéreas internacionais. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

 

Comparação das principais contas patrimoniais consolidadas em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 

2017 

 

(R$ milhares) 31/12/2018  
AV  

 31/12/2017  
AV  

 
AH  

2018 2017 2018 vs. 2017 

Ativo          

Circulante          

Caixa e equivalentes de caixa 290.850  11%  446.191  21%  (155.341) 

Aplicações financeiras 384.460  15%  221.242  10%  163.218 

Contas a receber 358.835  14%  352.640  16%  6.195 

Impostos a recuperar 153.703  6%                      -     -  153.703 

Adiantamento a fornecedores 1.158.017  44%  866.341  40%  291.676 

Outros créditos e valores 19.924  1%  15.258  1%  4.666 

 2.365.789  90%  1.901.672  88%  464.117 

          

Não circulante          

Impostos a recuperar 69.599  3%                        -     -  69.599 

Impostos diferidos 653  0%  211.993  10%  (211.340) 

Adiantamentos a fornecedores 138.060  5%                        -     -  138.060 

Depósitos e bloqueios judiciais 18.002  1%  16.943  1%  1.059 

Investimento                       -     -                        -     -  0 

Imobilizado 2.914  0%  2.756  0%  158 

Intangível 40.111  2%  37.547  2%  2.564 

 269.339  10%  269.239  12%  100 

          

Total do ativo 2.635.128  100%  2.170.911  100%  464.217 
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31/12/2018  
AV  

 31/12/2017  
AV  

 
AH  

2018 2017 2018 vs. 2017 

Passivo 
         

Circulante 
         

Fornecedores        128.714   5%         145.661   7%  (16.947) 

Obrigações trabalhistas          28.684   1%           18.270   1%  10.414 

Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar        139.453   5%         101.861   5%  37.592 

Obrigações fiscais          19.138   1%           16.403   1%  2.735 

Obrigações com empresas relacionadas          37.288   1%           30.394   1%  6.894 

Adiantamento de clientes        161.304   6%           14.727   1%  146.577 

Receitas diferidas        826.715   31%         768.688   35%  58.027 

Outras obrigações            6.388   0%                353   0%  6.035 

 
1.347.684  51%  1.096.357  51%  251.327 

Não circulante          

Fornecedores                  -     -                246   0%  (246) 

Provisões para processos judiciais          21.114   1%           14.385   1%  6.729 

Receitas diferidas        194.080   7%         188.204   9%  5.876 

Impostos Diferidos          57.920   2%                   -     0%  57.920 

Obrigações com empresas relacionadas               100   0%                   -     0%  100 

 
273.214  10%  202.835  9%  70.379 

Patrimônio líquido          

Capital social          43.767   2%           41.997   2%  1.770 

Reserva de Capital        481.628   18%         481.628   22%  0 

Remuneração baseada em ações            1.661   0%                172   0%  1.489 

Reserva de Lucros        202.703   8%             8.621   0%  194.082 

Dividendos adicional proposto        284.471   11%         339.301   16%  (54.830) 

 
1.014.230  38%  871.719  40%  142.511 

          

Total do passivo e do patrimônio líquido 2.635.128   100%   2.170.911   100%   464.217 
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COMPARAÇÃO ENTRE PRINCIPAIS CONTAS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 

2017 

 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

 

O total entre a conta de ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e ‘Aplicações financeiras’ atingiu R$675.310 mil no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2018, comparado aos R$667.433 mil em 2017, apresentando variação 

positiva de R$7.877 mil. 

 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

 

Em 31 de dezembro de 2018, o saldo dos adiantamentos para compra de passagens era de R$1.296.077 mil 

classificados no ativo circulante e não circulante. O total dessa linha em 2017, considerando o ativo circulante era 

de R$866.341 mil. O aumento dessa linha se deu através da celebração de novos contratos de compra antecipada 

de passgens com a Gol. 

 

TRIBUTOS DIFERIDOS 

 

A principal transação que gerou tributos diferidos foi a operação de incorporação da G.A. Smiles Participações 

S.A. 

 

Em 31 de dezembro de 2013, a Smiles incorporou sua acionista minoritária G.A. Smiles Participações S.A. O ágio, 

de acordo com os critérios fiscais, gerado pela G.A Smiles Participações S.A na aquisição da participação de 

15,08% da Smiles S.A foi de R$214.534 mil. Consequentemente tal operação deu origem ao registro de imposto 

de renda e contribuição social diferidos no montante de R$72.942 mil, que será realizado proporcionalmente à sua 

utilização em 5 anos, conforme determinação da Interpretação Técnica ICPC 09 R1 (Demonstrações Financeiras 

Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência 

Patrimonial). No exercício findo em 31 de dezembro de 2018, o saldo deste era de R$653 mil, uma variação de 

R$211.340 mil em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, no valor de R$211.993 mil.  

 

ADIANTAMENTO DE CLIENTES 

 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2018 ocorreu acordo de venda antecipada de milhas com parceiros 

financeiros, no qual o saldo foi consumido ao longo do exercício e atingiu, ao fim do exercício social de 2018, 

R$161.304 mil. No exercício social de 2017 também houve acordo de venda antecipada de milhas com parceiro 

financeiro, e o saldo era de R$14.727 mil. 

 

RECEITA DIFERIDA 

 

As milhas emitidas são inicialmente registradas como receita diferida e à medida que são resgatadas pelos clientes 

são reconhecidas na demonstração do resultado como receita. Em 31 de dezembro de 2018, o saldo de receita 

diferida do programa de milhagem da Smiles era de R$1.020.795 mil, um aumento de R$63.903 mil, ou 6,7%, 

quando comparado com o montante de R$956.892 mil de 31 de dezembro de 2017. 

 

CAPITAL SOCIAL 

 

Em 31 de dezembro de 2018 o capital social subscrito e totalmente integralizado por acionistas domiciliados no 

país, era de R$43.767 mil, mediante a emissão de 124.007.953 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 

valor nominal. Em 31 de dezembro de 2017, o capital social subscrito e totalmente integralizado por acionistas 

domiciliados no país, era de R$41.997 mil, mediante a emissão de 123.626.953 ações ordinárias, nominativas, 

escriturais e sem valor nominal. O aumento do capital social ocorreu devido ao exercício de opções de compra de 

ações pelos executivos da Companhia. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

 

É importante ressaltar que as informações financeiras são sempre demonstradas de forma consolidada. 

 

PRINCIPAIS CONTAS PATRIMONIAIS EM 2017 E 2016 

 

(R$ milhares) 31/12/2017  AV 2017  31/12/2016  AV 2016  AH 2017 vs. 16 

Ativo          

Circulante          

Caixa e equivalentes de caixa 446.191  20,55%  253.659  13,16%  75,90% 

Aplicações financeiras 221.242  10,19%  309.742  16,07%  (28,57%) 

Contas a receber 352.640  16,24%  167.864  8,71%  110,07% 

Adiantamento a fornecedores 866.341  39,91%  598.913  31,08%  44,65% 

Créditos com empresas 

relacionadas 
-  0,00%  75.545  3,92%  (100,00%) 

Outros créditos e valores 15.258  0,70%  7.699  0,40%  98,18% 

 1.901.672  87,60%  1.413.422  73,35%  34,54% 

          

Não circulante          

Tributos diferidos 211.993  9,77%  62.665  3,25%  238,30% 

Depósitos e bloqueis judiciais 16.943  0,78%  -  0,00%  n/a 

Adiantamento a fornecedores -  0,00%  391.674  20,33%  (100,00%) 

Outros créditos e valores -  0,00%  7.373  0,38%  (100,00%) 

Investimento -  0,00%  15.184  0,79%  (100,00%) 

Imobilizado 2.756  0,13%  1.728  0,09%  59,49% 

Intangível 37.547  1,73%  34.832  1,81%  7,79% 

          

 269.239  12,40%  513.456  26,65%  (47,56%) 

          

Total do ativo 2.170.911  100,00%  1.926.878  100,00%  12,66% 
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31/12/2017  AV 2017  31/12/2016  AV 2016  AH 2017 vs. 16 

Passivo 
         

Circulante 
         

Fornecedores 145.661  6,71%  117.055  6,07%  24,44% 

Obrigações trabalhistas 18.270  0,84%  14.863  0,77%  22,92% 

Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 101.861  4,69%  119.243  6,19%  (14,58%) 

Obrigações fiscais 16.403  0,76%  22.257  1,16%  (26,30%) 

Obrigações com empresas relacionadas 30.394  1,40%  -  0,00%  n/a 

Adiantamento de clientes 14.727  0,68%  6.454  0,33%  128,18% 

Receita diferida 768.688  35,41%  781.934  40,58%  (1,69%) 

Outras obrigações 353  0,02%    0,00%  n/a 

 
1.096.357  50,50%  1.061.806  55,10%  3,25% 

Não circulante          

Fornecedores 246  0,01%  9.138  0,47%  (97,31%) 

Provisões para processos judiciais 14.385  0,66%  1.262  0,07%  1039,86% 

Receita diferida 188.204  8,67%  219.325  11,38%  (14,19%) 

 
202.835  9,34%  229.725  11,92%  (11,71%) 

Patrimônio líquido          

Capital social 43.104  1,99%  181.822  9,44%  (76,29%) 

Custo com emissão de ações (1.107)  (0,05%)  (36.402)  (1,89%)  (96,96%) 

Reserva de capital 481.628  22,19%  43.765  2,27%  1000,49% 

Remuneração baseada em ações 172  0,01%  7.290  0,38%  (97,64%) 

Reservas de lucros 8.621  0,40%  36.364  1,89%  (76,29%) 

Dividendo adicional proposto 339.301  15,63%  402.508  20,89%  (15,70%) 

 
871.719  40,15%  635.437  32,98%  37,18% 

 
         

Total do passivo e do patrimônio líquido 2.170.911  100,00%  1.926.878  100,00%  12,66% 
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COMPARAÇÃO ENTRE PRINCIPAIS CONTAS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 

2016 

 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

 

O total entre a conta de ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e ‘Aplicações financeiras’ atingiu R$667.433 mil no 

exercício findo em 31 de dezembro de 2017, comparado aos R$563.401 mil em 2016, apresentando variação 

positiva de R$104.032 mil. 

 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

 

Em 31 de dezembro de 2017, o saldo dos adiantamentos para compra de passagens era de R$866.341 mil 

classificados no ativo circulante. O total dessa linha em 2016, considerando o ativo circulante e o ativo não 

circulante era de R$990.587 mil. A redução dessa linha se deu através do aumento com consumo de compra de 

passagens da Gol e também devido a companhia aérea adiantar menos recuros em 2017 em relação a 2016. 

 

TRIBUTOS DIFERIDOS 

 

A principal transação que gerou tributos diferidos foi a operação de incorporação da G.A. Smiles Participações 

S.A. 

 

Em 31 de dezembro de 2013, a Smiles incorporou sua acionista minoritária G.A. Smiles Participações S.A. O ágio, 

de acordo com os critérios fiscais, gerado pela G.A Smiles Participações S.A na aquisição da participação de 

15,08% da Smiles S.A foi de R$214.534 mil. Consequentemente tal operação deu origem ao registro de imposto 

de renda e contribuição social diferidos no montante de R$72.942 mil, que será realizado proporcionalmente à sua 

utilização em 5 anos, conforme determinação da Interpretação Técnica ICPC 09 R1 (Demonstrações Financeiras 

Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência 

Patrimonial). No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, o saldo deste era de R$211.993 mil, uma variação 

de R$149.328 mil em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016, no valor de R$62.665 mil.  

 

ADIANTAMENTO DE CLIENTES 

 

No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 ocorreu acordo de venda antecipada de milhas com parceiros 

financeiros, no qual o saldo foi consumido ao longo do exercício e atingiu, ao fim do exercício social de 2017, 

R$14.727 mil. No exercício social de 2016 também houve acordo de venda antecipada de milhas com parceiro 

financeiro, e o saldo era de R$6.454 mil. 

 

RECEITA DIFERIDA 

 

As milhas emitidas são inicialmente registradas como receita diferida e à medida que são resgatadas pelos clientes 

são reconhecidas na demonstração do resultado como receita. Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de receita 

diferida do programa de milhagem da Smiles era de R$956.892 mil, uma diminuição de R$44.367 mil, ou 4,4%, 

quando comparado com o montante de R$1.001.259 mil de 31 de dezembro de 2016. 

 

CAPITAL SOCIAL 

 

Em 31 de dezembro de 2017 o capital social subscrito e totalmente integralizado por acionistas domiciliados no 

país, era de R$43.104 mil, mediante a emissão de 123.626.953 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 

valor nominal. Em 31 de dezembro de 2016, o capital social subscrito e totalmente integralizado por acionistas 

domiciliados no país, era de R$181.822 mil, mediante a emissão de 123.626.952 ações ordinárias, nominativas, 

escriturais e sem valor nominal. A diminuição do capital social ocorreu devido ao processo de incorporação da 

Smiles S.A. pela Smiles Fidelidade S.A. 
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Anexo II -Destinação do Lucro Líquido 

(Informações indicadas no Anexo 9-1-II da Instrução CVM 481/09) 

1. Informar o Lucro líquido do exercício 

 

Lucro líquido do exercício R$645.842.004,00 

 

2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos 

antecipados e juros sobre capital próprio já declarados 

 

Dividendos (obrigatório e complementar) e JCP 

(incluindo JCP brutos já pagos) 
R$451.841.626,53 

Valor por ação ordinária dos dividendos propostos1 R$3,6392190461 2 
1 Este valor poderá ser alterado em caso de aumento/diminuição do número de ações em circulação 

até a data ex-dividendos. 

2 Este valor considera o número de ações na presente data. 

 

3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído 

 

Percentual do lucro líquido do exercício distribuído 69,96% 

Percentual do lucro líquido distribuído após reserva legal  70,00% 

 

4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base 

em lucro de exercícios anteriores 

 

Não há proposta de distribuição de dividendos com base em lucros de exercícios anteriores. 

 

5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprio já 

declarados: 

 

a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, 

por ação de cada espécie e classe 

 

O valor de dividendos (obrigatório e complementar) a ser distribuído, deduzidos os juros 

sobre capital próprio brutos já declarados, é de R$ 408.350.591,08, equivalente a 

R$3,288933913 por ação ordinária, sendo que este valor poderá ser alterado em caso 

de aumento do número de ações em circulação até a data base em que os acionistas 

terão direito ao recebimento dos dividendos. Não há Juros sobre Capital próprio a serem 

distribuídos. 
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b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio 

 

Desde que aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada 

em 16 de abril de 2019, a data de pagamento destes dividendos será no dia 03 de maio 

de 2019. 

 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre 

capital próprio 

 

Não haverá incidência de juros/correção sobre o valor de dividendos. 

 

d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio 

considerada para identificação dos acionistas que terão direito ao seu 

recebimento 

 

Desde que aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada em 

16 de abril de 2019, a data base em que os acionistas terão direito ao recebimento dos 

dividendos será 22 de abril de 2019 e as ações serão negociadas ex-dividendos no dia 

23 de abril de 2019. 

 

6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com 

base em lucros apurados em balanços semestrais ou em exercícios menores  

 

a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já 

declarados 

 

Dividendos Não houve 

Juros sobre capital próprio (valor bruto) R$ 43.491.035,45 

 

b. Informar a data dos respectivos pagamentos 

 

Dividendos Não Aplicável 

Juros sobre capital próprio 

Valor Data de pagamento 

R$ 14.731.716,90 27/04/2018 

R$ 10.436.143,35 20/07/2018 

R$ 18.323.303,75 15/01/2019 
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7. Fornecer tabela comparativa, indicando os seguintes valores por ação de cada 

espécie e classe: 

 

a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 

 

Exercício Lucro (Prejuízo) líquido 
Lucro (Prejuízo) 

por ação ordinária 

2018¹ R$ 645.842.004,00 R$ 5,2021  

2017¹ R$ 458.044.745,80 R$ 3,6241  

2016 (R$ 18.891.052,47)  (R$ 0,040)  

1 Para fins do cálculo, consideramos a quantidade de ações em que se divide o capital social na presente 

data. 

 

b. Dividendo e juros sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios 

anteriores 

Exercício de 

referência 
 

Dividendos  Juros sobre Capital Próprio 

(valor bruto) 

 Total (R$)  Por Ação  Total (R$)  Por Ação 

2016 
 -  -  -  - 

2017¹  R$ 438.592.843,83  R$ 3,537  R$ 15.275.268,43  R$ 0,123 

2018¹  R$ 408.350.591,08  R$ 3,289  R$ 43.491.035,45  R$ 0,350 

¹ Já considera a presente proposta de distribuição de dividendos, cujo valor por ação está sujeito a 

alterações do número de ações em circulação até a data ex-dividendos. 

 

8. Havendo destinação de lucros à reserva legal  

 

a. Identificar o montante destinado à reserva legal 

 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal  

 

Lucro Líquido (2018) R$ 645.842.004,00 

Lucro Líquido x 5% R$ 32.292.100,20 

 

 

Capital Social em 31/12/2018 * 20%  

(Limite da Reserva Legal) 

R$ 8.974.763,70 

(-) Reserva já constituída R$ 8.620.797,59 

Reserva legal R$ 353.966,11 
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Limite do valor a ser destinado à reserva legal R$ 353.966,11 

 

Nos termos do Art. 193 da Lei 6.404/76, o saldo da reserva não deve exceder 20% do capital 

social da Companhia. Neste sentido, propõe-se a destinação para a reserva legal do montante 

de R$ 353.966,11, equivalente a aproximadamente 0,05% do lucro líquido do exercício de 

2018, atingindo o teto previsto em lei. 

 

9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou 

mínimos 

 

a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos 

 

Não aplicável 

 

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos 

dividendos fixos ou mínimos 

 

Não aplicável 

 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa 

 

Não aplicável 

 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a 

cada classe de ações preferenciais 

 

Não aplicável 

 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação 

preferencial de cada classe 

 

Não aplicável 

 

10. Em relação ao dividendo obrigatório 

 

a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto 

  

Artigo 30. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 
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a) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% do 

capital social subscrito. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do 

montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da 

Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, 

não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a 

reserva legal;  

 

b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos 

do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, será distribuído como dividendo 

mínimo obrigatório entre todas as ações; e 

 

c) o percentual necessário, quando for o caso, para a constituição da reserva para 

contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 1º. O dividendo mínimo obrigatório não deverá ser pago aos acionistas 

com relação ao exercício social em que a administração da Companhia informar à 

Assembleia Geral que tal pagamento é incompatível com a situação financeira da 

Companhia, desde que atendido o previsto no artigo 202, §§ 4º e 5º da Lei das 

Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 2º. Os dividendos, salvo deliberação em contrário, serão pagos no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data da deliberação de sua 

distribuição e, em qualquer caso, dentro do exercício social. 

 

Parágrafo 3º. A Companhia poderá pagar a seus acionistas, com a aprovação do 

Conselho de Administração, juros sobre capital próprio, nos termos do artigo 9º, 

parágrafo 7º, da Lei nº 9.429/95 e das demais leis e regulamentações aplicáveis, 

os quais podem ser deduzidos do dividendo mínimo obrigatório. Qualquer 

pagamento em conformidade com o disposto neste parágrafo deverá integrar, 

para todos os fins, o valor dos dividendos distribuídos pela Companhia. 

 

Parágrafo 4º. Dividendos e juros sobre o capital próprio não percebidos no prazo 

de 3 (três) anos da data de sua disponibilização aos acionistas serão revertidos à 

Companhia. 

 

Parágrafo 5º. O Conselho de Administração poderá levantar balanços em 

qualquer espaço de tempo para o fim de promover distribuições de juros sobre o 

capital próprio. Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio 

deverão sempre ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 

 

b. Informar se ele está sendo pago integralmente 
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Sim 

 

c. Informar o montante eventualmente retido  

 

Não aplicável 

 

11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da 

companhia 

 

a. Informar o montante da retenção 

 

Não aplicável 

 

b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, 

abordando, inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital 

de giro e fluxos de caixa positivos 

 

Não aplicável 

 

c. Justificar a retenção dos dividendos 

 

Não aplicável 

 

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências 

 

a. Identificar o montante destinado à reserva 

 

Não aplicável 

 

b. Identificar a perda considerada provável e sua causa 

 

Não aplicável 

 

c. Explicar porque a perda foi considerada provável 

 

Não aplicável 

 

d. Justificar a constituição da reserva 
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Não aplicável 

 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar 

 

a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar 

 

Não aplicável 

 

b. Informar a natureza dos lucros não-realizados que deram origem à reserva 

 

Não aplicável 

 

14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias 

 

a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva 

 

Não aplicável 

 

b. Identificar o montante destinado à reserva 

 

Não aplicável 

 

c. Descrever como o montante foi calculado 

 

Não aplicável 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital 

 

a. Identificar o montante da retenção 

 

Reserva de Retenção de Lucros R$ 193.646.411,37 

 

b. Fornecer cópia do orçamento de capital 

 

Ver Anexo V à presente proposta. 

 

16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 

 

a. Informar o montante destinado à reserva 
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Não aplicável 

 

b. Explicar a natureza da destinação 

 

Não aplicável 
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Anexo III - Itens 12.5/12.10 do Formulário de Referência 

Informações sobre os candidatos indicados pela Administração da Companhia  

(Conforme Artigo 10 da Instrução CVM 481/09) 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

12.5. Em relação aos candidatos a membros do Conselho de Administração, indicar: 

 

(i) Candidatos propostos pela administração da Companhia, em linha com a indicação apresentada pela acionista controladora Gol Linhas Aéreas 

Inteligentes S.A.: 

 

12.5 (a) Nome 
CONSTANTINO DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

JOAQUIM 
CONSTANTINO NETO 

RICARDO 
CONSTANTINO 

LEONARDO DE PAIVA 
ROCHA  

CÁSSIO CASSEB LIMA 
CLAUDIO EUGÊNIO 
STILLER GALEAZZI 

LEONARDO 
PORCIUNCULA 

GOMES PEREIRA 

12.5 (b) Data de 

Nascimento 
12/08/1968 10/01/1965 27/02/1963 24/03/1959 08/08/1955 27/06/1940 25/04/1958 

12.5 (c) Profissão Empresário Empresário Empresário Engenheiro Engenheiro Empresário 
Economista e 
administrador 

12.5 (d) CPF ou 

número do passaporte 
417.942.901-25 084.864.028-40 546.988.806-10 597.802.797-00 008.377.188-30 381.876.128-00 606.399.897-72 

12.5 (e) Cargo eletivo a 

ser ocupado 

Presidente do Conselho 
de Administração 

Membro Efetivo do 
Conselho de 

Administração 

Membro Efetivo do 
Conselho de 

Administração 

Membro Efetivo 
Independente do 

Conselho de 
Administração 

Membro Efetivo 
Independente do 

Conselho de 
Administração 

Membro Efetivo do 
Conselho de 

Administração 

Membro Efetivo e 
Independente do 

Conselho de 
Administração 

12.5 (f) Data prevista 

para eleição 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

12.5 (g) Data prevista 

para posse 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

 
16/04/2019 

12.5 (h) Prazo do 

mandato 
1 ano 1 ano 1 ano 1 ano 1 ano 1 ano 1 ano 
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12.5 (a) Nome 
CONSTANTINO DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

JOAQUIM 
CONSTANTINO NETO 

RICARDO 
CONSTANTINO 

LEONARDO DE PAIVA 
ROCHA  

CÁSSIO CASSEB LIMA 
CLAUDIO EUGÊNIO 
STILLER GALEAZZI 

LEONARDO 
PORCIUNCULA 

GOMES PEREIRA 

12.5 (i) Outros cargos 

ou funções exercidos no 

emissor 

Membro do Comitê de 
Auditoria e Finanças, do 
Comitê de Gestão de 
Pessoas e Governança 
Corporativa e Comitê de 
Estratégia, reeleito em 
07/05/2018 com 
mandato de um ano até a 
primeira RCA a realizar-se 
após a AGO da 
Companhia que aprovar 
as contas do exercício 
social que se encerrar em 
31.12.2018. 

Membro do Comitê de 
Estratégia, reeleito em 
07/05/2018 com 
mandato de um ano até a 
primeira RCA a realizar-se 
após a AGO da 
Companhia que aprovar 
as contas do exercício 
social que se encerrar em 
31.12.2018.  

Membro do Comitê de 
Gestão de Pessoas, 
Governança Corporativa e 
Comitê de Estratégia, 
reeleito em 07/05/2018 
com mandato de um ano 
até a primeira RCA a 
realizar-se após a AGO da 
Companhia que aprovar 
as contas do exercício 
social que se encerrar em 
31.12.2018. 

N/A 

Membro do Comitê de 
Gestão de Pessoas, 
Governança Corporativa e 
do Comitê de Estratégia, 
eleito em 07/05/2018 
com mandato de um ano 
até a primeira RCA a 
realizar-se após a AGO da 
Companhia que aprovar 
as contas do exercício 
social que se encerrar em 
31.12.2018. 

Membro do Comitê de 
Estratégia, eleito em 
07/05/2018 com 
mandato de um ano até a 
primeira RCA a realizar-se 
após a AGO da 
Companhia que aprovar 
as contas do exercício 
social que se encerrar em 
31.12.2018. 

Membro do Comitê de 
Auditoria e Finanças e do 
Comitê de Estratégia, 
eleito em 07/05/2018 
com mandato de um ano 
até a primeira RCA a 
realizar-se após a AGO da 
Companhia que aprovar 
as contas do exercício 
social que se encerrar em 
31.12.2018. 

12.5 (j) Candidato foi 

indicado pelo 

controlador 

Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

12.5 (k) Membro 

independente/ critério 

utilizado pelo emissor 

para determinar a 

independência 

Não. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

Não. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

Não. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

Sim. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

Sim. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

Não. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

Sim. Critério conforme 
Artigo 16 do 
Regulamento do Novo 
Mercado da B3. 

12.5 (l) Número de 

mandatos consecutivos 
7 mandatos consecutivos 7 mandatos consecutivos 7 mandatos consecutivos 0 4 mandatos consecutivos 2 mandato consecutivo 2 mandato consecutivo 
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12.5 (a) Nome 
CONSTANTINO DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

JOAQUIM 
CONSTANTINO NETO 

RICARDO 
CONSTANTINO 

LEONARDO DE PAIVA 
ROCHA  

CÁSSIO CASSEB LIMA 
CLAUDIO EUGÊNIO 
STILLER GALEAZZI 

LEONARDO 
PORCIUNCULA 

GOMES PEREIRA 

12.5 m) Descrição de 

qualquer dos seguintes 

eventos que tenham 

ocorrido durante os 

últimos 5 anos (i) 

qualquer condenação 

criminal; (ii) qualquer 

condenação em 

processo administrativo 

da CVM e as penas 

aplicadas; (iii) qualquer 

condenação transitada 

em julgado, na esfera 

judicial ou 

administrativa, que o 

tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática 

de uma atividade 

profissional ou comercial 

qualquer 

Não houve Não houve Não houve Não houve Não houve Não houve Não houve 

12.6 Percentual de 

participação nas 

reuniões realizadas pelo 

respectivo órgão no 

mesmo período, que 

tenham ocorrido após a 

posse no cargo no 

último exercício 

100% 100% 100% N/A 100% 100% 100% 
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12.5 (a) Nome 
CONSTANTINO DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

JOAQUIM 
CONSTANTINO NETO 

RICARDO 
CONSTANTINO 

LEONARDO DE PAIVA 
ROCHA  

CÁSSIO CASSEB LIMA 
CLAUDIO EUGÊNIO 
STILLER GALEAZZI 

LEONARDO 
PORCIUNCULA 

GOMES PEREIRA 

12.7 Indicar se é 

membro de algum dos 

comitês de auditoria, de 

risco, financeiro e de 

remuneração, ainda que 

tais comitês ou 

estruturas não sejam 

estatutários 

Membro do Comitê de 
Auditoria e Finanças, do 

Comitê de Gestão de 
Pessoas e Governança 

Corporativa e do Comitê 
de Estratégia 

Membro do Comitê de 
Estratégia 

Membro do Comitê de 
Gestão de Pessoas e 

Governança Corporativa 
e Comitê de Estratégia. 

N/A 

Membro do Comitê de 

Estratégia e Comitê de 

Gestão de Pessoas e 

Governança Corporativa 

Comitê de Estratégia 
Membro do Comitê de 

Auditoria e Finanças e do 
Comitê de Estratégia 

12.8 Percentual de 

participação nas 

reuniões do comitê que 

faz parte após a posse 

no cargo no último 

exercício  

100% 100% 100% 0% 100% N/A N/A 
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12.5 (a) Nome 
CONSTANTINO DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

JOAQUIM 
CONSTANTINO NETO 

RICARDO 
CONSTANTINO 

LEONARDO DE PAIVA 
ROCHA  

CÁSSIO CASSEB LIMA 
CLAUDIO EUGÊNIO 
STILLER GALEAZZI 

LEONARDO 
PORCIUNCULA 

GOMES PEREIRA 

12.9 Informar a 

existência de relação 

conjugal, união estável 

ou parentesco até o 

segundo grau entre os 

candidatos e (a) outros 

candidatos; (b) 

administradores de 

controladas, diretas ou 

indiretas, do emissor; 

(c) controladores diretos 

ou indiretos da 

Companhia; (d) 

administradores das 

sociedades 

controladoras diretas e 

indiretas da Companhia 

Constantino de Oliveira 
Junior, Joaquim 
Constantino Neto e 
Ricardo Constantino são 
irmãos e também 
membros do Conselho de 
Administração da 
Companhia e da Gol 
Linhas Aéreas 
Inteligentes S.A. 

Constantino de Oliveira 
Junior, Joaquim 
Constantino Neto e 
Ricardo Constantino são 
irmãos e também 
membros do Conselho de 
Administração da 
Companhia e da Gol 
Linhas Aéreas 
Inteligentes S.A. 

Constantino de Oliveira 
Junior, Joaquim 
Constantino Neto e 
Ricardo Constantino são 
irmãos e também 
membros do Conselho de 
Administração da 
Companhia e da Gol 
Linhas Aéreas 
Inteligentes S.A. 

Não existe Não existe Não existe Não existe 



 

77 
 

12.5 (a) Nome 
CONSTANTINO DE 
OLIVEIRA JUNIOR 

JOAQUIM 
CONSTANTINO NETO 

RICARDO 
CONSTANTINO 

LEONARDO DE PAIVA 
ROCHA  

CÁSSIO CASSEB LIMA 
CLAUDIO EUGÊNIO 
STILLER GALEAZZI 

LEONARDO 
PORCIUNCULA 

GOMES PEREIRA 

12.10 Relações de 

subordinação, prestação 

de serviço ou controle 

mantidas, nos 3 últimos 

exercícios sociais, entre 

candidatos e: (a) 

sociedade controlada, 

direta ou indiretamente, 

pelo emissor, com 

exceção daquelas em 

que o emissor detenha, 

direta ou indiretamente, 

a totalidade do capital 

social; (b) controlador 

direto ou indireto do 

emissor; (c) caso seja 

relevante, fornecedor, 

cliente, devedor ou 

credor do emissor, de 

sua controlada ou 

controladoras ou 

controladas de alguma 

dessas pessoas 

a) Não aplicável 
 
b) Participa da gestão e 
administração da 
controladora da 
Companhia, Gol Linhas 
Aéreas Inteligentes S.A., 
e exerce papel de 
orientação e gestão dos 
executivos da 
Companhia. 
 
c) Não aplicável 

a) Não aplicável 
 
b) Participa da gestão e 
administração da 
controladora da 
Companhia, Gol Linhas 
Aéreas Inteligentes S.A., 
e exerce papel de 
orientação e gestão dos 
executivos da 
Companhia. 
 
c) Não aplicável 

a) Não aplicável 
 
b) Participa da gestão e 
administração da 
controladora da 
Companhia, Gol Linhas 
Aéreas Inteligentes S.A., 
e exerce papel de 
orientação e gestão dos 
executivos da 
Companhia. 
 
c) Não aplicável 

a) Não aplicável 
 
b) Não aplicável 
 
c) Não aplicável 

a) Não aplicável 
 
b) Não aplicável 
 
c) Não aplicável 

a) Não aplicável 
 
b) Não aplicável 
 

c) Não aplicável 

a) Não aplicável 
 
b) Não aplicável 
 

c) Não aplicável 
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CONSTANTINO DE OLIVEIRA JUNIOR  

 

O Sr. Constantino de Oliveira Junior cursou administração de empresas pela Universidade do Distrito 

Federal e participou do Programa Executivo de Gestão Corporativa da Association for Overseas Technical 

Scholarships. É o Presidente do Conselho de Administração da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. 

(controladora da Smiles) desde 06 de julho de 2012, tendo sido Diretor-Presidente e membro do 

Conselho de Administração, cumulando ambas as funções, de março de 2004 a julho de 2012. O Sr. 

Constantino de Oliveira Junior é também, desde 2001, membro do Conselho de Administração e da Gol 

Linhas Aéreas S.A. (atual denominação da VRG Linhas Aéreas S.A., controlada pela Gol, sucedeu a Gol 

Transportes Aéreos S.A. em virtude da incorporação realizada em 30 de setembro de 2008), tendo sido 

Diretor-Presidente da Gol Linhas Aéreas S.A. (atual denominação da VRG Linhas Aéreas S.A.) entre 

2001 a 02 de julho de 2012. O Sr. Constantino de Oliveira Junior introduziu o conceito de "custo baixo, 

tarifa baixa" na aviação civil brasileira e foi escolhido como "Executivo de Valor" em 2002 e 2001 pelo 

jornal Valor Econômico, e como "Executivo Líder" no setor de logística em 2003 pelo jornal Gazeta 

Mercantil, e em 2008, foi nomeado "Executivo Ilustre" na categoria Transporte Aéreo na premiação 

GALA (Galería Aeronáutica Latinoamericana), patrocinada pela IATA. Antes de ingressar na GOL, Sr. 

Constantino de Oliveira participou como diretor do Grupo Comporte (1994-2000). Atualmente, o Sr. 

Constantino de Oliveira Junior é integrante da Diretoria do Grupo Comporte, controlada por acionista 

da Companhia que detém participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%, membro do conselho 

de administração da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e da Gol Linhas Aéreas S.A. (atual denominação 

da VRG Linhas Aéreas S.A.), ambas fazem parte do grupo econômico Companhia. O Sr. Constantino de 

Oliveira Junior tem 25,00% de cotas do Fundo de Investimento em Participações Volluto, que detém 

participação de 61,2% da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. 

O Sr. Constantino de Oliveira Júnior declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não 

esteve sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena 

em processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a 

suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente. 

 

 

JOAQUIM CONSTANTINO NETO 

 

O Sr. Joaquim Constantino Neto é membro do Conselho de Administração da Gol Linhas Aéreas 

Inteligentes S.A. desde março de 2004. Adicionalmente, ocupa o cargo de Diretor de Operações do 

Grupo Comporte desde 1994. De 1984 a 1990, o Sr. Joaquim Constantino Neto esteve encarregado das 

operações de Reunidas Paulista. Desde 1990 até a presente data, é membro da Diretoria da Breda 

Transportes e Serviços S.A., uma companhia de transporte rodoviário de passageiros. Ele participa do 

Conselho de Administração da CMP Participações S.A. que administra 2 mil ônibus na região do Paraná 



 

79  

e São Paulo. Atualmente, é membro do conselho de administração da Gol Linhas Aéreas Inteligentes 

S.A. (controladora da Smiles), membro do Conselho de Administração da Gol Linhas Aéreas S.A. (atual 

denominação da VRG Linhas Aéreas S.A.); membro do Conselho de Administração da CMP Participações 

S.A.; Diretor de Operações do Grupo Comporte; e membro da Diretoria da Breda Transportes e Serviços 

S.A.. O Sr. Joaquim Constantino Neto tem 25,00% de cotas do Fundo de Investimento em Participações 

Volluto, que detém participação de 61,2%% da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. Nenhuma das 

empresas mencionadas acima, com exceção da Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e da Gol Linhas 

Aéreas S.A. (atual denominação da VRG Linhas Aéreas S.A.), fazem parte do grupo econômico da 

Companhia, porém todas são controladas por acionista da Companhia que detém participação, direta 

ou indireta, igual ou superior a 5%. 

O Sr. Joaquim Constantino Neto declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não 

esteve sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena 

em processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a 

suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente. 

 

 

RICARDO CONSTANTINO 

 

O Sr. Ricardo Constantino é membro do Conselho de Administração da Gol Linhas Aéreas Inteligentes 

S.A.. Adicionalmente, ocupa o cargo de Diretor Geral do Grupo Comporte desde 1994. O Sr. Ricardo 

Constantino é membro do Conselho de Administração da BR Vias S.A. e da Global Aviation S.A, empresas 

que atuam no setor de transportes. É o diretor geral da Agrodiesel S.A., empresa que presta serviços 

de suporte de suprimentos para todo o Grupo Comporte. O Sr. Ricardo Constantino tem 25,00% de 

cotas do Fundo de Investimento em Participações Volluto, que detém participação de 61,2% da Gol 

Linhas Aéreas Inteligentes S.A. Nenhuma das empresas mencionadas acima, com exceção da Gol Linhas 

Aéreas Inteligentes S.A., fazem parte do grupo econômico da Companhia, e todas, com exceção da 

Global Aviation S.A., são controladas por acionista da Companhia que detém participação, direta ou 

indireta, igual ou superior a 5%. 

O Sr. Ricardo Constantino declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve 

sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena em 

processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a 

suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente. 
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LEONARDO DE PAIVA ROCHA 

 

Leonardo de Paiva Rocha possui 35 anos de experiência profissional, tendo atuado como executivo 

financeiro e de RI em grandes organizações multinacionais e nacionais de capital aberto, tais como, 

Esso Brasileira de Petróleo, Exxon Química, Coca-Cola Indústrias Ltda. (Diretor de Planejamento 

Financeiro), Grupo Telefonica (Telesp - Vice-Presidente de Administração e Finanças e RI), Grupo Pão 

de Açúcar (Diretor de Controladoria, Finanças e RI), HP Brasil (Diretor de Administração e Finanças), 

Globex Utilidades S/A (Ponto Frio - Diretor Financeiro e de RI), Grupo Camargo Corrêa (CCDI-Diretor 

de Finanças e de RI) e Nextel Telecomunicações (Vice-Presidente de Finanças, Jurídico e Regulatório). 

Atualmente é o sócio-diretor da Admiral Capital Partners, consultoria focada em projetos de redução de 

custos e assessoria financeira para operações de M&A e em mercado de capitais. 

 

É formado em engenharia mecânica pelo Instituto Militar de Engenharia (IME-1981) e pós-graduado 

em administração de empresas-finanças pela PUC/RJ (1991). Participou do CFO’s Executive Program na 

University of Chicago (2007), de governança corporativa na Yale School of Management (2012), 

Conselhos de Administração/Comitês de Auditoria na Harvard Business School (2014), do Director’s 

College do Rock Center for Corporate Governance na Stanford University (2017), do programa Private 

Equity : Investing and Creating Value na The Wharton School (2017), do workshop Effective Board 

Leadership no IFC-World Bank Group (2017) e de formação de conselheiros no Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa (IBGC-2009). Foi membro do Conselho de Administração no período 2015- 

2017, foi presidente (2007) e é membro da Diretoria Vogal do Instituto Brasileiro de Executivos de 

Finanças IBEF-SP. Em 2003, foi um dos três finalistas ao prêmio de melhor executivo de finanças 

concedido anualmente pelo IBEF-SP. É membro do IBGC e conselheiro consultivo da ONG Vocação (ex- 

Ação Comunitária). É conselheiro fiscal e membro do Comitê de Gestão e Finanças da Confederação 

Brasileira de Rubgy. Integra o time de mentores de empresas da Endeavor e da Bambuzza, o Audit 

Committee Institute coordenado pela KPMG e o Board Members Program da EY. Foi membro do 

Conselho Fiscal da Abril Educação S.A. (2014-2015), empresa do Novo Mercado na BM&FBovespa. 

Integrou o Conselho de administração e o Comitê de Auditoria do Hotel Urbano, empresa de 

ecommerce, no período Jan/15-Set/16. É membro independente do Conselho de Administração e 

participa dos Comitês de Auditoria/Compliance/Riscos e Financeiro da Norte Energia S.A. (Usina 

Hidrelétrica Belo Monte). 

 

O Sr. Leonardo de Paiva Rocha declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não 

esteve sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena 

em processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a 

suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente. 
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CASSIO CASSEB LIMA 

 

Cassio Casseb Lima nasceu em São Paulo, é casado e tem duas filhas. Formado em Engenharia pela 

Escola Politécnica da Universidade de São Paulo, foi presidente da Credicard, do Banco do Brasil e do 

Grupo Pão de Açúcar, empresas relacionadas ao setor financeiro e de varejo. Foi conselheiro da 

Febraban, Fiesp (C.S.E.), Mastercard (LA), Coca-Cola (Retail LA), Localiza, Sadia, Visa (LA), Grupo 

Jereissati, (Shoppings Iguatemi e Oi! Telefonia),  dentre outras. Atualmente é Conselheiro das Lojas 

Marisa, Netshoes (representando a Temasek Intl), Cetip, Instituto de Reciclagem do Adolescente e 

Senior Advisor do Banco Morgan Stanley no Brasil e da Principal Financial Group, empresas relacionadas 

aos setores financeiro e de varejo. Nenhuma das empresas mencionadas acima fazem parte do grupo 

econômico da Companhia e tampouco são controladas por acionista da Companhia que detenha 

participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5%. A Lojas Marisa detém participação na Netpoints, 

coligada da Companhia. 

 

É membro independente do Conselho de Administração da Companhia, conforme critério estabelecido 

no artigo 16 do Regulamento do Novo Mercado da B3. O Sr. Cassio Casseb Lima declarou, para todos 

os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve sujeito aos efeitos de qualquer condenação 

criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, mesmo 

que não transitada em julgado, e ainda qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 

ou administrativa, que tivesse por efeito a suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer 

atividade profissional ou comercial. 

 

O Sr. Cassio Casseb Lima declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve 

sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena em 

processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a 

suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente. 

 

 

CLAUDIO EUGÊNIO STILLER GALEAZZI 

 

Claudio Eugênio Stiller Galeazzi é membro do Conselho de Administração do BTG Pactual. 

 

Galeazzi desenvolveu uma sólida carreira em consultoria, reestruturação, recuperação, gestão interina 

e gestão de diversas empresas na economia real. Foi sênior em diversas empresas, como a Commercial 

VP of British Petroleum - empresa de mineração no Brasil, além de ter sido CEO das empresas: CECRISA, 

Cia. Estanifera do Brasil (CESBRA), Vila Romana e VR, Laticineos MOCOCA, ARTEX, LOJAS AMERICANAS, 
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SENDAS e CBD (Grupo Pão de Açúcar), além de ter fundado a empresa Galeazzi Associados. Nenhuma 

das empresas mencionadas acima fazem parte do grupo econômico da Companhia e tampouco são 

controladas por acionista da Companhia que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior 

a 5%. 

 

Foi também, Presidente do Conselho Nacional do SESI (Serviço Social da Indústria), Diretor da FIESP 

(Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), Conselheiro do IEL (Instituto Euvaldo Lodi), Vice-

Presidente da ANFAC (Associação Nacional de Factoring) e Diretor do MAM SP (Museu de Arte Moderna 

de São Paulo). 

 

Fundador da Galeazzi & Associados. 

 

O Sr. Claudio Eugênio Stiller Galeazzi  declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, 

não esteve sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de 

pena em processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda 

qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito 

a suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente. 

 

 

LEONARDO PORCIUNCULA GOMES PEREIRA 

 

Graduado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1981 e em 

Economia pela Universidade Cândido Mendes em 1986. Participou do Programa de Gestão Transcultural 

– AOTS em 1986, do Programa de Finanças Estratégicas – IMD, em 1997, do Programa de 

Desenvolvimento Executivo – Wharton Business School em 1998, do Senior Executive Program pela 

Universidade de Columbia em 2005 e dos Programas Executivo da Singularity University nos EUA e de 

M&A da London Business School, em 2018. 

 

Realizou o MBA na Universidade de Warwick, na Inglaterra, em 1992. Atuou por 13 anos (de 1982 a 

1995), em diferentes cargos, no Citibank, no Brasil, Ásia e Estados Unidos. Além disso, foi Diretor de 

Planejamento e de Relações com Investidores na Globopar, de 1995 a 2000 e Vice-Presidente Financeiro 

e de Relações com Investidores da Net Serviços, de 2000 a 2007. Entre 2007 e 2012, atuou como 

Presidente da Companhia Vale da Araguaia. Entre 2009 e 2012, foi Vice-Presidente Executivo da Gol 

Linhas Aéreas Inteligentes S/A, controladora da Companhia, tendo sido responsável pela então área da 

Gol relativa ao cartão Smiles de 2010 a 2012. 

 

Atualmente, o Sr. Leonardo Porciuncula Gomes Pereira é membro do Conselho de Administração da 

CCR S.A. e membro do Independent Expert Oversight Advisory Committee (IEOAC). 
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O Sr. Leonardo Porciuncula Gomes Pereira exerceu, ainda, o cargo de Presidente da Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) entre 2012 e 2017. 

 

O Sr. Leonardo Porciuncula Gomes Pereira declarou, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 

anos, não esteve sujeito aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou 

aplicação de pena em processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, 

e ainda qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse 

por efeito a suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

 

Adicionalmente, foi declarado que não é, nos termos da legislação aplicável, considerado uma pessoa 

exposta politicamente.  
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(i) Candidata indicada pelo Grupo de Acionistas Minoritários: 

 

12.5 (a) Nome Lucila Prazeres da Silva 

12.5 (b) Data de Nascimento 29/10/1980 

12.5 (c) Profissão Advogada 

12.5 (d) CPF ou número do passaporte 302.029.108-90 

12.5 (e) Cargo eletivo a ser ocupado 
Membro Efetivo Independente do Conselho de 

Administração 

12.5 (f) Data prevista para eleição 16/04/2019 

12.5 (g) Data prevista para posse 16/04/2019 

12.5 (h) Prazo do mandato 1 ano 

12.5 (i) Outros cargos ou funções exercidos no emissor N/A 

12.5 (j) Candidato foi indicado pelo controlador Não 

12.5 (k) Membro independente/ critério utilizado pelo 

emissor para determinar a independência 

Sim. Critério conforme Artigo 16 do Regulamento do Novo 

Mercado da B3. 

12.5 (l) Número de mandatos consecutivos 0 

12.5 m) Descrição de qualquer dos seguintes eventos que 

tenham ocorrido durante os últimos 5 anos (i) qualquer 

condenação criminal; (ii) qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas; (iii) qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer 

Não houve 

12.6 Percentual de participação nas reuniões realizadas pelo 

respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido 

após a posse no cargo no último exercício 

N/A 

12.7 Indicar se é membro de algum dos comitês de auditoria, 

de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês 

ou estruturas não sejam estatutários 

N/A 

12.8 Percentual de participação nas reuniões do comitê que 

faz parte após a posse no cargo no último exercício  
N/A 

12.9 Informar a existência de relação conjugal, união estável 

ou parentesco até o segundo grau entre os candidatos e (a) 

outros candidatos; (b) administradores de controladas, 

diretas ou indiretas, do emissor; (c) controladores diretos ou 

indiretos da Companhia; (d) administradores das sociedades 

controladoras diretas e indiretas da Companhia 

N/A 

12.10 Relações de subordinação, prestação de serviço ou 

controle mantidas, nos 3 últimos exercícios sociais, entre 

candidatos e: (a) sociedade controlada, direta ou 

a) Não aplicável 

 

b) Não aplicável 
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12.5 (a) Nome Lucila Prazeres da Silva 

indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que 

o emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do 

capital social; (b) controlador direto ou indireto do emissor; 

(c) caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor 

do emissor, de sua controlada ou controladoras ou 

controladas de alguma dessas pessoas 

 

c) Não aplicável 

 

 

LUCILA PRAZERES DA SILVA  

 

Advogada, graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2003) e com cursos 

de aperfeiçoamento em Direito Societário (FGV Direito SP), Contratos (FGV), Princípios Internacionais 

de Governança Corporativa (Katolische Universität EichTätt Ingolstad/Alemanha). Ciência de Dados 

aplicada ao Direito (IDP-SP) e Conciliação e Mediação (IASP – cursando). Com mais de 17 anos de 

experiência profissional na áre ajurídica e mercado financeiro, possui expertise em Direito Societário e 

Mercado de Capitais, integrou o departamento jurídico da Credit Suisse Hedging-Griffo Corretaora de 

Valores entre Ago/2002 e Dez/2012 (da qual tornou-se sócia no ano de 2006), atuou como advogada 

integrante da equipe de gestão de recursos da Credit Suisse Hedging-Griffo Asset Management entre 

Jan/2013 e Dez/2014, implantou e foi co-gestora do departamento jurídico da Verde Asset Management 

entre Jan/2015 e Jan/2019. Ministrou palestras e aula sobre direitos dos investidores no mercado de 

capitais (IBGC, Revista Capital Aberto e em escritórios de advocacia), integrou grupos de trabalho da 

Associação de Investidores no Mercado de Capitais – AMEC, Associação Brasileira das Entidades dos 

Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA e Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC 

para o aperfeiçoamento da regulamentação do mercado de capitais e publicações sobre temas 

relevantes para investidores e mercado. É indicada como membro independente do Conselho de 

Administração, nos termos do artigo 16 do Regulamento do Novo Mercado da B3. 

 

A Sra. Lucia Parezeres da Silva declara, para todos os fins de direito que, nos últimos 5 anos, não esteve 

sujeita aos efeitos de qualquer condenação criminal, qualquer condenação ou aplicação de pena em 

processo administrativo perante a CVM, mesmo que não transitada em julgado, e ainda qualquer 

condenação transitada em julgado, na esfera judicial ou administrativa, que tivesse por efeito a 

suspensão ou a inabilitação para a prática de qualquer atividade profissional ou comercial. 

Adicionalmente, a Sra. Lucia Parezeres da Silva declara que não é pessoa exposta politicamente, 

conforme definido na regulamentação aplicável. 
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Anexo IV - Remuneração dos Administradores – Item 13 do Formulário de Referência 

(Conforme Artigo 12, incisos I e II, da Instrução CVM 481/09) 

 

 

(i) Comparação entre os valores propostos no exercício social anterior e os valores 

realizados: 

 

Remuneração Global 2018 proposta R$15.167.000,00 

Remuneração 2018 Administradores (Conselho de Administração) – item 13.2 R$ 2.039.563 

Remuneração 2018 Administradores (Diretoria Estatutária) – item 13.2 R$ 18.083.455 

Remuneração 2018 membros de Comitês de Assessoramento ao Conselho de 

Administração 

R$ 112.000 

Remuneração Global 2018 realizada* R$20.030.128,00 

Diferença R$4.956.018,02 

Motivos: 

A diferença decorre, em especial, do desenvolvimento de um programa de retenção dos executivos 

da Companhia, em vista da potencial reorganização societária envolvendo a Companhia, a Gol 

Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e a Gol Linhas Aéreas S.A., em linha com o Fato Relevante divulgado 

pela Companhia em 15 de outubro de 2018 

Obs- no item 13.2 não é considerada a remuneração de membros do comitê. 
 

(ii) Comparação da remuneração proposta com a remuneração proposta do exercício 

anterior: 

 

Remuneração Global 2018 Proposta R$ 15.167.000,00 

Remuneração Global 2019 Proposta R$ 23.214.279,00 

Diferença R$ 8.047.279,00 

Motivos: 

A diferença decorre, em especial, do desenvolvimento de um programa de retenção dos executivos 

da Companhia. 
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(iii) Comparação da remuneração proposta com a remuneração constante do item 13 do 

Formulário de Referência: 

 

Limite da Remuneração Global 2019 Proposta  R$ 25.720.783,20 

Remuneração Máxima 2019 Administração (Conselho de Administração) 

– item 13.2 + item 13.3 

R$ 3.480.000,00 

Remuneração Máxima 2019 Administração (Conselho Fiscal) – item 13.2 

+ item 13.3 

R$ 100.408,20 

Remuneração Máxima 2019 Administração (Diretoria Estatutária) – item 

13.2 + 13.3 

R$ 21.972.375,00 

Remuneração máxima dos membros de comitês de assessoramento ao 

Conselho de Administração* 

168.000,00 

Diferença  R$ 2.506.504,20 

Motivo: 

Foi considerada como Remuneração máxima a superação das metas do Balanced Scorecard e 

consequentemente o pagamento máximo de remuneração de curto prazo. 

 

*não conta na remuneração Global 

 

13.1. Descrição da política ou prática de remuneração, inclusive da diretoria não 

estatutária:  

 

a. Objetivos da política ou prática de remuneração 

 

Em  decorrência da incorporação da Smiles S.A., companhia aberta, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

15.912.764/0001-20 (“Smiles”), pela Smiles Fidelidade S.A., antes Webjet Participações S.A. 

(“Companhia”), nos termos do “Protocolo e Justificação de Incorporação da Smiles S.A. pela Webjet 

Participações S.A.”, celebrado em 06 de junho de 2017 (“Incorporação”), a Companhia passa a adotar 

as práticas e políticas da Smiles, conforme abaixo. Para mais informações sobre a Incorporação, vide 

item 17.5 do Formulário de Referência. 

 

A política de remuneração da Companhia visa estimular e promover o alinhamento de seus 

administradores e funcionários, motivando sua produtividade e eficiência a fim de estimular a 

competitividade no mercado de atuação da Companhia. A estratégia de remuneração da Companhia 

ressalta a determinação em reter colaboradores talentosos e altamente motivados. Os pacotes de 

remuneração incluem salários competitivos e programas de participação nos lucros e resultados, além 

de opções de compra e subscrição de ações. 

 

A Companhia possui um Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa responsável pela 

coordenação, implementação e revisão periódica das melhores práticas da governança corporativa. Tal 
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Comitê tem como função também monitorar e manter o Conselho de Administração da Companhia 

informado sobre as melhores práticas de mercado e acerca da regulamentação aplicável a tais práticas 

e eventuais alterações. Neste sentido, o referido Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa 

revisa e recomenda ao Conselho de Administração da Companhia as melhores formas de remunerar 

seus funcionários, incluindo salário, bônus e opções de compra e/ou subscrição de ações, além de 

analisar os planos de carreira e de sucessão para a administração. 

 

b. Composição da remuneração, indicando: 

 

(i)  descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles 

 

Conselho de Administração: O conselheiro de administração recebe honorários mensais, não tem vínculo 

empregatício com a Companhia e a remuneração é estabelecida em coerência com os padrões de 

mercado. Não há o pagamento de remuneração variável, benefícios e/ou planos de opções de compra 

de ações. 

 

Comitês: A Companhia possui dois comitês estatutários (Comitê de Auditoria e Finanças e Comitê de 

Gestão de Pessoas e Governança Corporativa). Os membros dos comitês estatutários recebem um 

montante, pago quando da participação nas respectivas reuniões. Não há o pagamento de remuneração 

variável, benefícios e/ou planos de opções de compra de ações. 

 

Conselho Fiscal: A Companhia não possui Conselho Fiscal instalado. A política de remuneração dos 

membros do Conselho Fiscal, se e quando instalado, será estabelecida pela Assembleia Geral que 

determinar a sua instalação, observados os limites legais. 

 

Diretoria Estatutária: A remuneração da Diretoria é composta de: 

 

• Salário base mensal, composto de treze remunerações mensais ao ano; 

 

• Pacote de benefícios que inclui seguro de vida, vale-refeição, transporte, seguro de saúde, car 

plan e benefício milhas; 

 

• Remuneração variável constituída e paga anualmente por meio do Programa de Participação 

nos Lucros e Resultados, nos termos da Lei n.º 10.101, de 19 de dezembro de 2000 (“PPR”). 

O PPR define potenciais de múltiplos de salário mensal atribuídos em função de indicadores de 

resultados individuais dos Diretores e globais da Companhia (“PPR de Curto Prazo”), bem como 

prevê uma remuneração adicional atrelada à variação monetária das ações da Companhia (“PPR 

de Longo Prazo”); e;   

 

• Remuneração baseada em ações, conforme previsto no Plano de Opções de Compra de Ações 

da Companhia descrito no item 13.4 abaixo. 
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Diretoria não estatutária: A política de remuneração dos diretores não estatutários é composta de: 

 

• Salário base mensal, composto de treze remunerações mensais ao ano; 

 

• Pacote de benefícios que inclui seguro de vida, vale-refeição, seguro de saúde e benefício 

Milhas; 

 

• Remuneração variável constituída e paga anualmente por meio do PPR, que engloba o PPR de 

Curto Prazo e o PPR de Longo Prazo; e  

 

• Remuneração baseada em ações, conforme previsto no Plano de Opções de Compra de Ações 

da Companhia descrito no item 13.4 abaixo. 

 

A remuneração fixa dos diretores estatutários e não-estatutários é baseada no salário médio de 

mercado obtido mediante pesquisa anual efetuada por consultoria especializada, respeitando a 

valorização salarial progressiva para os casos de aproveitamento interno (promoções). A 

remuneração assim como o incentivo em ações visam incentivar os administradores a contribuir 

substancialmente para o sucesso da Companhia. 

 

(ii) qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

 

Segue abaixo tabela com as proporções médias de cada elemento da remuneração nos anos de 2018, 

ano em que a companhia se tornou operacional dada a incorpoação da Smiles S.A. pela Smiles 

Fidelidade S.A. em 01 de julho de 2017. 

 

Nos anos de 2016 e 2015 a companhia não era operacional e a remuneração de seus Diretores 

Estatutários era suportada por seu controlador. Para mais informações vide item 13.15 deste Formulário 

de Referência. 

 

2018 
Salário e Pró-

labore 
Benefícios 

Remuneração 
por 

participação 
em Comitês 

Remuneração 
Variável  

Remuneração 
baseada em 

ações 
Total 

Conselho de Administração  93,02% 0,00% 0,00% 6,98% 0,00% 100,00% 

Diretoria Estatutária 32,77% 1,04% 0,00% 56,61% 9,57% 100,00% 

Diretoria não Estatutária 41,48% 3,84% 0,00% 46,01% 8,67% 100,00% 

Comitês 100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00% 

 

* Nos referidos exercícios não havia Conselho Fiscal instalado. 

 

(iii) metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 
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A remuneração dos membros do Conselho de Administração e Diretoria Estatutária é submetida à 

aprovação da Assembleia Geral anualmente. No caso da Diretoria Estatutária e não Estatutária, a 

remuneração fixa mensal é corrigida em função de dissídio coletivo definido em Acordo Coletivo com o 

Sindicato e, eventualmente, poderá ocorrer aumento no âmbito de política salarial, definida pela 

Companhia, por mérito individual. 

 

No que tange às políticas de remuneração variável de curto prazo (PPR), estimamos que o cálculo da 

remuneração para 2019 seja baseado no cumprimento de metas financeiras, incluindo o desempenho 

do resultado financeiro e das ações de emissão da Companhia, e operacionais. 

 

No que concerne à remuneração de longo prazo, o Plano de Opções de Compra de Ações é administrado 

pelo Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa e pelo Conselho de Administração da 

Companhia. 

 

De maneira geral, para garantir as melhores práticas de mercado, a Companhia realiza anualmente 

pesquisas salariais conduzidas por consultorias especializadas a fim de manter a estratégia de 

remuneração alinhada com os objetivos da Companhia e de seus funcionários, com o objetivo de mantê-

la competitiva. 

 

No que se refere aos benefícios, a Companhia realiza uma constante revisão das práticas de mercado e 

periodicamente, conforme adequado, efetua ajustes para alinhar a competitividade. 

 

(iv) razões que justificam a composição da remuneração 

 

A remuneração da Companhia é composta por elementos de curto, médio e longo prazo, que garantem 

alinhamento de seus objetivos com os de seus funcionários e administradores, mantendo a Companhia 

competitiva frente ao mercado de trabalho e competidores, atraente para reter executivos e remunerar 

os profissionais conforme as responsabilidades atribuídas aos respectivos cargos. Dessa forma, a 

estratégia de remuneração da Companhia visa posicionar a remuneração fixa para seus executivos na 

média do mercado e o diferencial se dá por meio da remuneração variável de curto e longo prazo, as 

quais estão atreladas ao seu desempenho global e aos desempenhos individuais. 

 

(v) a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 

 

Não há membros da Administração ou de Comitês da Companhia que não seja remunerado, com 

exceção de um membro do Comitê de Auditoria e Finanças que optou pela não remuneração a partir 

de junho de 2015 até deixar o cargo, em fevereiro de 2016. 

 

c. Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação 

de cada elemento da remuneração 



 

91  

 

Para a parcela fixa da remuneração são consideradas pesquisas salariais conduzidas por consultorias 

especializadas e avaliações de desempenho individuais, atrelados ao nível da responsabilidade da função 

exercida. Adicionalmente, é considerada a qualificação profissional para o exercício da função. Para a 

remuneração variável, é levado em consideração o atingimento de metas corporativas e individuais. 

 

Os principais indicadores utilizados para aferir o desempenho individual, o desempenho das áreas de 

trabalho e suas equipes e/ou da Companhia são baseados na metodologia de medição e gestão de 

desempenho denominada Balanced Scoredcard. A Companhia utiliza como principal indicador o 

atingimento da meta de lucro líquido anual igual ou superior a 80% como condicionante para pagamento 

da remuneração variável. A performance das ações faz parte dos indicadores de desempenho. Os 

demais indicadores utilizados refletem a performance operacional da Companhia em áreas ligadas a 

acúmulo de milhas, volume de resgates, índice de satisfação do cliente e cumprimento de controles 

internos. 

  

d. Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de 

desempenho 

 

A remuneração variável de curto prazo é condicionada e determinada com base no atingimento de um 

conjunto de indicadores globais, tais como Lucro Líquido estabelecido para o exercício. Dessa forma, o 

valor global de PPR é estruturado e afetado pelo alcance destes indicadores. O incentivo de longo prazo, 

consistente no Plano de Opções, é atrelado à valorização das ações, à perspectiva de rentabilidade da 

Companhia, ao valor do patrimônio líquido por ação, ou ao valor de mercado das ações (definido como 

o preço de fechamento da ação no pregão anterior), admitido o ágio ou deságio em função das 

condições de mercado no longo prazo. 

 

e. Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, 

médio e longo prazo. 

 

A Companhia objetiva manter a remuneração de seus profissionais competitiva frente ao mercado, a 

fim de reter e atrair talentos que lhe permitam atingir os objetivos estratégicos de curto, médio e longo 

prazo. Nesse sentido, a estratégia de remuneração da Companhia deve refletir mecanismos que 

estimulem a permanência dos seus profissionais no médio e longo prazo. De acordo com essa estratégia 

de remuneração, há um equilíbrio entre remuneração de curto prazo (salário e PPR), com base em 

indicadores de desempenho em bases anuais, e de médio e longo prazo (Plano de Opções) alinhados 

com os interesses de médio e longo prazo da Companhia. 

 

A Companhia estimula, dessa forma, os colaboradores a atingir e superar as metas anuais que estão 

vinculadas ao PPR e a tomar medidas de médio e longo prazo que possam agregar valor à Companhia 

e que serão, consequentemente, refletidas na valorização das ações da Companhia no mercado, 

estando, portanto, associadas ao Plano de Opções. 
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f. Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores 

diretos ou indiretos 

 

Na data desta Proposta da Administração, a Companhia não possui remuneração suportada por 

subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou indiretos.  

 

Ressaltamos que, como alguns membros da administração da Companhia ocupam cargos em outras 

empresas do grupo econômico da Companhia, tais membros podem receber valores em decorrência de 

atividades que exercem nestas outras empresas, portanto, não relacionadas à Companhia. Contudo, 

atualmente, a Companhia não possui remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 

controladores diretos ou indiretos.  

 

g. Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado 

evento societário, tal como alienação do controle societário do emissor 

 

Não existem atualmente quaisquer remunerações ou benefícios vinculados à ocorrência de qualquer 

evento societário envolvendo a Companhia, tais como alienação do controle societário e/ou à efetivação 

de parcerias estratégicas.  

 

Ressaltamos que em casos de reorganização da Companhia, assim entendida como incorporação, fusão, 

cisão ou reorganização da Smiles, na qual a companhia remanescente não seja a Smiles ou uma 

sociedade do grupo Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A., ou a venda substancial de todos os ativos da 

Companhia, ou a transferência do controle da Companhia (“Reorganização da Companhia”), o Plano de 

Opções poderá ser afetado conforme previsto no Plano de Incentivo de Longo Prazo da Companhia. 

 

Por ocasião da Reorganização da Companhia, o Plano de Opção de Compra de Ações terminará e 

quaisquer Opções até então concedidas poderão ser imediatamente exercidas em sua totalidade, 

entretanto, a continuidade do Plano de Opção de Compra de Ações poderá ser negociada entre as 

partes. Caso nos documentos deliberativos da Reorganização da Companhia tenha se estabelecido por 

escrito, em conexão com tal transação, a permanência do Plano e a assunção das opções até então 

concedidas com a substituição de tais opções por novas opções, a companhia sucessora ou sua afiliada 

ou sociedades sob o seu controle assumirá os ajustes apropriados no número, espécie e preço de ações, 

e nesse caso o Plano continuará na forma então prevista. 
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13.2 - Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho 

fiscal. 

 

Remuneração prevista para o exercício social a encerrar-se em 31 de dezembro 2019 

 

2019 
Conselho de 

Administração¹ 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros 7,00 2,00 1,00 10,00 

Número de membros remunerados 7,00 2,00 1,00 10,00 

Remuneração fixa anual (em R$) R$ 3.480.000 R$ 3.572.318 R$ 100.408 R$ 7.152.726 

Sálario ou pró-labore R$ 3.480.000 R$ 2.458.665   R$ 100.408 R$ 6.039.073 

Benefícios diretos ou indiretos R$ 0 R$ 258.038 N/A R$ 258.038 

Remuneração ou participação em comitês R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Outros (encargos) R$ 0 R$ 855.615 N/A R$ 855.615 

Remuneração variável (em R$) R$ 0 R$ 14.186.187 N/A R$ 14.186.187 

Bônus** R$ 0 R$ 7.545.455 N/A R$ 7.545.455 

Participação nos resultados R$ 0 R$ 6.640.732 N/A R$ 6.640.732 

Remuneração por participação em reuniões R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Comissões R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Outros R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Benefícios pós-emprego (em R$) R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Benefícios motivados pela cessação do 
exercício do cargo (em R$) 

R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Remuneração baseada em ações (em R$), 
incluindo opções 

R$ 0 1.875.366 N/A R$ 1.875.366 

Valor total da remuneração  (em R$) R$ 3.480.000 R$ 19.633.870 R$ 100.408 R$ 23.214.279 

¹ O número de conselheiros foi cálculado com base no Ofício Circular CVM/SEP/Nº 03/19. O número de 

membros do Conselho considera 3 membros para os 4 primeiros meses de 2019 ( 3 membros por 4 

meses = 12 / 12 meses = 1) 
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2018 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros  7,00 3,00 N/A 10,00 

Número de membros remunerados 7,00 3,00 N/A 10,00 

Remuneração fixa anual (em R$) R$ 1.897.222,00 R$ 4.138.880,60 N/A R$ 6.036.102,60 

Sálario ou pró-labore 1.897.222,00 R$ 3.000.027,73 N/A R$ 4.897.249,73 

Benefícios diretos ou indiretos R$ 0,00 R$ 95.392,58 N/A R$ 95.392,58 

Remuneração ou participação em comitês R$ 0,00 R$ 0,00 N/A R$ 0,00 

Outros (encargos) R$ 0,00 R$ 1.043.460,29 N/A R$ 1.043.460,29 

Remuneração variável (em R$) R$ 142.341,00 R$ 13.068.389,64 N/A R$ 13.210.730,64 

Bônus R$ 0,00 R$ 7.886.196,45 N/A R$ 7.886.196,45 

Participação nos resultados R$ 0,00 R$ 5.182.193,19 N/A R$ 5.182.193,19 

Remuneração por participação em reuniões R$ 142.341,00 R$ 0,00 N/A R$ 142.341,00 

Comissões R$ 0,00 R$ 0,00 N/A R$ 0,00 

Outros R$ 0,00 R$ 0,00 N/A R$ 0,00 

Benefícios pós-emprego (em R$) R$ 0,00 R$ 0,00 N/A R$ 0,00 

Benefícios motivados pela cessação do 
exercício do cargo (em R$) 

R$ 0,00 R$ 0,00 N/A R$ 0,00 

Remuneração baseada em ações (em R$), 
incluindo opções 

R$ 0,00 R$ 876.184,78 N/A R$ 876.184,78 

Valor da remuneração (em R$) R$ 2.039.563,00 R$ 18.083.455,02 N/A R$ 20.123.018,02 
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2017 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros                7,00                        3,00  N/A 10,00 

Número de membros remunerados               7,00                        3,00  N/A 10,00 

Remuneração fixa anual (em R$) R$ 1.020.714    R$ 2.352.192,71  N/A R$ 3.372.907 

Sálario ou pró-labore 
R$ 1.020.714 

 R$        
1.611.083,71  N/A R$ 2.631.798 

Benefícios diretos ou indiretos R$ 0 R$ 163.643 N/A R$ 163.643 

Remuneração ou participação em comitês R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Outros (encargos) R$ 0 R$ 577.466 N/A R$ 577.466 

Remuneração variável (em R$) 
R$ 0 

                
4.357.954  N/A R$ 4.357.954 

Bônus R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Participação nos resultados 
R$ 0 

 R$        
4.357.953,61  N/A R$ 4.357.954 

Remuneração por participação em reuniões R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 
Comissões R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 
Outros R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 
Benefícios pós-emprego (em R$) R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Benefícios motivados pela cessação do 
exercício do cargo (em R$) R$ 0 R$ 0 N/A R$ 0 

Remuneração baseada em ações (em R$), 
incluindo opções R$ 0 

                
97.567,78  N/A R$ 97.568 

Valor da remuneração (em R$) R$ 1.020.714 R$ 6.807.714 N/A R$ 7.828.429 

 

2016 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal Total 

Número total de membros  0,00 2,83 N/A 2,83 

Número de membros remunerados 0,00 0,00 N/A 0,00 

Remuneração fixa anual (em R$) 0,00 0,00 N/A 0,00 

Sálario ou pró-labore 0,00 0,00 N/A 0,00 

Benefícios diretos ou indiretos 0,00 0,00 N/A 0,00 

Remuneração ou participação em comitês 0,00 0,00 N/A 0,00 

Outros (encargos) 0,00 0,00 N/A 0,00 

Remuneração variável (em R$) 0,00 0,00 N/A 0,00 

Bônus 0,00 0,00 N/A 0,00 

Participação nos resultados 0,00 0,00 N/A 0,00 

Remuneração por participação em reuniões 0,00 0,00 N/A 0,00 

Comissões 0,00 0,00 N/A 0,00 

Outros 0,00 0,00 N/A 0,00 
Benefícios pós-emprego (em R$) 0,00 0,00 N/A 0,00 

Benefícios motivados pela cessação do exercício 
do cargo (em R$) 0,00 0,00 N/A 0,00 

Remuneração baseada em ações (em R$), 
incluindo opções 0,00 0,00 N/A 0,00 

Valor da remuneração (em R$) 0,00 0,00 N/A 0,00 
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13.3 - Remuneração variável do conselho de administração, da diretoria estatutária e do 

conselho fiscal: 

 

Remuneração prevista para o exercício social a encerrar-se em 31/12/2019 

2019 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros 7,00 2,00 N/A 9,00 

Número de membros remunerados 7,00 2,00 N/A 9,00 

Bônus (em R$)* 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração  N/A N/A N/A N/A 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A R$ 7.545.454,55 N/A R$ 7.545.454,55 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas estabelecidas sejam atingidas 

N/A N/A N/A N/A 

Participação no resultado (em R$) 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A R$ 4.895.920,54 N/A R$ 4.895.921 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A R$ 8.979.236,60 N/A R$ 8.979.237 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas estabelecidas sejam atingidas 

N/A R$ 6.640.731,82 N/A R$ 6.640.732 

Valor efetivamente reconhecido no resultado N/A - N/A - 

 

 

2018 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros 7,00 3,00 N/A 10,00 

Número de membros remunerados 7,00 3,00 N/A 10,00 

Bônus (em R$)* 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração 

N/A N/A N/A N/A 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

N/A N/A N/A N/A 

Valor previsto no plano de remuneração, caso 
as metas estabelecidas fossem atingidas 

N/A N/A N/A N/A 

Participação no resultado (em R$)  

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração 

N/A R$ 6.816.412,42  
N/A 

      R$ 6.816.412  

Valor máximo previsto no plano de 

remuneração 
N/A  R$ 11.568.405,58  

N/A 
    R$ 11.568.406  

Valor previsto no plano de remuneração, caso 
as metas estabelecidas fossem atingidas 

N/A R$ 8.892.989,00  
N/A 

    R$ 8.892.989  

Valor efetivamente reconhecido no resultado N/A R$ 5.182.193,19 N/A R$ 5.182.193,19 
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2017 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros 7,00 3,00 N/A 10,00 

Número de membros remunerados 7,00 3,00 N/A 10,00 

Bônus (em R$)* 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A N/A N/A N/A 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A N/A N/A N/A 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas estabelecidas fossem atingidas 

N/A N/A N/A N/A 

Participação no resultado (em R$)  

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A R$ 4.106.154 N/A 4.106.154 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A R$ 9.010.061 N/A 9.010.061 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas estabelecidas forem atingidas 

N/A R$ 6.172.568 N/A 6.172.568 

Valor efetivamente reconhecido no resultado N/A                  4.357.954  N/A                  4.357.954 

 

 

 

2016 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Número total de membros 0,00 2,83 N/A 2,83 

Número de membros remunerados 0,00 0,00 N/A 0,00 

Bônus (em R$)* 

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A N/A N/A N/A 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A N/A N/A N/A 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas estabelecidas fossem atingidas 

N/A N/A N/A N/A 

Participação no resultado (em R$)  

Valor mínimo previsto no plano de remuneração N/A N/A N/A N/A 

Valor máximo previsto no plano de remuneração N/A 3.728.101 N/A 3.728.101 

Valor previsto no plano de remuneração, caso as 
metas estabelecidas fossem atingidas 

N/A 3.728.101 N/A 3.728.101 

Valor efetivamente reconhecido no resultado N/A 0,00 N/A 0,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

98  

13.4 - Plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração e da diretoria 

estatutária: 

 

Plano de Opção de Compra de Ações da Smiles Fidelidade S.A. 

 

a. Termos e condições gerais 

 

Em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 22 de fevereiro de 2013, nossos 

acionistas aprovaram o Plano de Opções de Compra de Ações da Smiles Fidelidade S.A. (“Plano”). Em 

Reunião do Conselho de Administração realizada em 4 de fevereiro de 2014, foi proposta a reforma do 

Plano de Opções de Compra de Ações da Companhia, a qual foi submetida à aprovação da Assembleia 

Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2014. O Plano é administrado pelo Comitê 

de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa e pelo Conselho de Administração e estabelece as 

condições gerais de outorga de opções de compra de ações de emissão da Smiles S.A. aos indivíduos 

selecionados, a critério do Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa, desde que os 

escolhidos sejam nosso presidente, nossos vice-presidentes, nossos demais diretores e/ou outros 

empregados selecionados da Companhia ou de sociedades afiliadas, o que engloba quaisquer 

entidade(s) que direta ou indiretamente: (i) nos controle; (ii) seja por nós controlada; (iii) esteja sob 

controle comum da Companhia ou de suas controladoras; ou ainda (iv)  seja a qualquer uma delas 

coligada, conforme assim definido no artigo 243, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações 

(“Afiliadas” e “Beneficiários”, respectivamente). Plano é válido por dez anos contados da data de outorga 

das opções. 

 

Também foi realizada uma segunda outorga, dentro dos objetivos do Plano de Incentivo de Longo 

Prazo, aos executivos com aprovação em fevereiro de 2014. 

 

O Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa estabelecerá, anualmente ou quando julgar 

conveniente, os critérios de outorga de opção para cada categoria de Beneficiários a fim de atingir os 

objetivos do Plano. Salvo se deliberado diversamente pelo Comitê de Gestão de Pessoas e Governança 

Corporativa ou pelo Conselho de Administração, os critérios de outorga de opção deverão estabelecer 

o que segue, observados os critérios gerais fixados no Plano: (i) o número máximo total de Opções a 

ser concedido aos Beneficiários, para cada exercício; (ii) os Beneficiários em favor dos quais serão 

outorgadas Opções nos termos do Plano; (iii) o cálculo do Preço de Exercício das Opções, com base na 

disposição contida no Plano de Opções de Compra de Ações da Smiles, e as condições do seu 

pagamento; (iv) quaisquer restrições adicionais às previstas no Plano às ações subscritas mediante o 

exercício da Opção; e (v) eventuais penalidades. Além dos termos e condições gerais previstos no Plano 

e nos critérios de outorga de opção supracitados, os termos e condições de cada opção concedida a 

cada Beneficiário serão fixados mediante a celebração de instrumento particular celebrado entre a 

Companhia e o Beneficiário, por meio do qual o Beneficiário adere aos termos e condições do Plano 

(“Termo de Adesão”). 
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Os Termos de Adesão serão celebrados individualmente com cada Beneficiário, podendo o Comitê de 

Gestão de Pessoas e Governança Corporativa, mediante a aprovação do Conselho de Administração, 

tratar de maneira diferenciada os Beneficiários que se encontrem em situação similar, não estando 

obrigado, por qualquer regra de isonomia ou analogia, a estender a outros Beneficiários qualquer 

condição, benefício ou deliberação que entenda aplicável apenas a determinados Beneficiários e/ou 

grupos de Beneficiários sujeitos às circunstâncias particulares. 

 

Poderá, ainda, o Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa estabelecer, para casos 

excepcionais, um tratamento especial aos direitos resultantes das outorgas de Opções, desde que não 

sejam afetados os direitos já concedidos aos Beneficiários nem os princípios básicos do Plano. Tal 

disciplina excepcional não constituirá precedente invocável por outros Beneficiários e também está 

sujeita à aprovação do Conselho de Administração. Ainda, poderá o Comitê de Gestão de Pessoas e 

Governança Corporativa incluir novos Beneficiários aos Planos já aprovados e ainda vigentes, 

outorgando-lhes opções que entender adequadas, respeitando o número máximo total de opções 

anualmente estabelecido pelo Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa e às demais 

condições previstas no Plano. 

 

O Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa, mediante a aprovação do Conselho de 

Administração, poderá subordinar o exercício da opção a determinadas condições, bem como impor 

restrições à transferência das ações adquiridas com o exercício das opções, podendo também reservar 

à Companhia opções de recompra e/ou direito de preferência em caso de alienação pelo Beneficiário 

dessas mesmas ações. 

 

As opções outorgadas nos termos do Plano, bem como o seu exercício pelos Beneficiários, compõem a 

remuneração baseada em ações da Companhia, a qual não integra a remuneração total dos 

administradores, não se confundindo, no entanto, com sua remuneração fixa ou variável. 

 

b. Principais objetivos do plano. 

 

O Plano tem por objetivo permitir que as pessoas que podem ser designadas como Beneficiários, 

conforme selecionado e aprovado pelo Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa, desde 

que exerçam a função de presidente, diretor e outras funções selecionados da Companhia ou de outra 

sociedade Afiliada (“Pessoas Elegíveis”) adquiram ações com vistas a: (a) estimular a expansão, o êxito 

e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses dos acionistas da 

Companhia aos das Pessoas Elegíveis; e (c) possibilitar à Companhia ou outras sociedades Afiliadas 

atrair e manter a ela(s) vinculadas as Pessoas Elegíveis. 

 

c. Forma como o plano contribui para esses objetivos 

 

O Plano consiste na outorga de opções de compra de ações de emissão da Companhia, respeitadas 

regras pré-estabelecidas de preços e prazos. Há um prazo de carência para o exercício das opções. 
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Caso os Beneficiários do Plano se desliguem da Companhia durante o prazo de carência, perdem seus 

direitos com relação às opções não exercíveis no momento do desligamento. Em alguns casos o 

Conselho de Administração pode deliberar tratamentos em exceção. Os ganhos dos Beneficiários do 

Plano estão diretamente relacionados à valorização das ações de emissão da Companhia após a outorga 

das opções e à permanência no cargo. 

 

d. Como o plano se insere na política de remuneração do emissor 

 

O Plano se insere em um contexto de alta competitividade do mercado brasileiro como uma forma de 

manter a remuneração dos executivos-chave da Companhia e seus principais funcionários num contexto 

compatível com expectativa de mercado, além de propiciar o alinhamento dos interesses dos 

Beneficiários com os da Companhia. 

 

A Companhia espera que as opções outorgadas tenham representação significativa na composição do 

total da remuneração dos administradores da Companhia, portanto, o plano atrela o desempenho 

individual dos administradores aos objetivos da Companhia, uma vez que os administradores têm um 

incentivo adicional para implementar ações de médio e longo prazo que gerem valor agregado para a 

Companhia, pois valorização das ações no mercado significa aumento no seu patrimônio pessoal, além 

de ser um instrumento de forte poder de atração e retenção dos talentos, dadas as características do 

Plano. 

 

e. Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e 

longo prazo 

 

O Plano não tem reflexo na remuneração de curto prazo dos administradores da Companhia, vez que a 

política de PPR (mecanismo utilizado pela Companhia para bonificar os seus administradores no curto 

prazo) e o Plano são formas de remuneração independentes. Em relação aos interesses de médio e 

longo prazo, o Plano atua na compatibilização entre os interesses dos Beneficiários e da Companhia. É 

de interesse da Companhia a valorização de suas ações e, da mesma forma, é interesse dos Beneficiários 

a valorização das ações da Companhia, uma vez que são detentores de ações. Desse modo, todos 

trabalham juntos para o crescimento do valor da empresa no mercado acionário. 

 

f. Número máximo de ações abrangidas 

 

As Opções outorgadas segundo o Plano de Opções de Compra de Ações da Smiles, poderão conferir 

direitos sobre um número de ações que não exceda, a qualquer tempo, 5% das ações de emissão da 

Companhia. Caso as Opções outorgadas não sejam exercidas, as ações a que elas se referem não 

voltarão a ser computadas na quantidade de ações incluídas no Plano.  
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g. Número máximo de opções a serem outorgadas 

 

As Opções outorgadas segundo o Plano de Opções de Compra de Ações da Smiles poderão conferir 

direitos sobre um número de ações que não exceda, a qualquer tempo, 5% das ações de emissão da 

Companhia, quantidade que, na presente data, é equivalente a 6.200.398 ações, conforme critérios de 

premiação dos Beneficiários da Companhia.  

 

h. Condições de aquisição de ações 

 

A outorga de Opções aos Beneficiários deverá ocorrer na data deliberada pelo Comitê de Gestão de 

Pessoas e Governança Corporativa ou pelo Conselho de Administração. O Comitê de Gestão de Pessoas 

e Governança Corporativa estabelecerá, anualmente ou quando julgar conveniente e conforme 

aprovação do Conselho de Administração, os Critérios de Outorga de Opção para cada categoria de 

Beneficiários a fim de atingir os objetivos do Plano, salvo se deliberado diversamente pelo Comitê de 

Gestão de Pessoas e Governança Corporativa ou pelo Conselho de Administração, tais quais (i) o número 

máximo total de Opções a ser concedido aos Beneficiários, para cada exercício; (ii) os Beneficiários em 

favor dos quais serão outorgadas Opções nos termos do Plano; (iii) o cálculo do Preço de Exercício das 

Opções, com base na disposição contida no item 6 abaixo, e as condições do seu pagamento; (iv) 

quaisquer restrições adicionais às previstas neste Plano às ações subscritas mediante o exercício da 

Opções; e (v) eventuais penalidades. 

 

Além dos termos e condições gerais previstos no Plano e nos Critérios de Outorga de Opção, os termos 

e condições de cada Opção concedida a cada Beneficiário serão fixados mediante a celebração de 

Termos de Adesão entre a Companhia e os Beneficiários. 

 

i. Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

 

O preço de exercício das opções a serem outorgadas no ano calendário será calculado com base no 

preço médio, ponderado por volume, das ações da mesma espécie registrado nos 60 (sessenta) pregões 

anteriores à Data de Outorga. Adicionalmente, de acordo com a alteração do Plano proposto pela 

Administração e aprovado pelos acionistas da Companhia em AGOE do dia 30/04/2014, o preço de 

exercício deverá ser ajustado por proventos, como dividendos e juros sobre capital próprio. Para a 

outorga relativa à abertura de capital da Companhia, deverá ser utilizado o preço registrado na oferta 

pública de abertura de capital. O preço de exercício será pago pelos titulares das Opções à vista, em 

dinheiro ou, excepcionalmente, em outras condições determinadas pelo Comitê de Gestão de Pessoas 

e Governança Corporativa, respeitada a realização mínima prevista em lei no caso de emissão de novas 

ações. 
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j. Critérios para fixação do prazo de exercício 

 

De acordo com o Plano original, as opções se tornavam exercíveis pelo período compreendido entre a 

data de outorga e as datas especificadas a seguir, conforme segue: (i) 1/3 das opções poderão ser 

exercidas após o 1º aniversário da data de outorga; (ii) 1/3 das opções poderão ser exercidas após o 

2º aniversário da data de outorga; e (iii) 1/3 das opções poderão ser exercidas após o 3º aniversário 

da data de outorga. Assim, o exercício da totalidade das opções concedidas somente seria permitido 

após o decurso de um prazo mínimo de 3 anos a contar da Data da Outorga.  

 

De acordo com a alteração do Plano proposto pela Administração e aprovado pelos acionistas da 

Companhia em AGOE do dia 30/04/2014, nas outorgas realizadas após 30/04/2014, as opções se 

tornarão exercíveis pelo período compreendido entre a data de outorga e as datas especificadas a 

seguir, conforme segue: (i) 1/5 (um quinto) das Opções poderão ser exercidas após o 1º aniversário da 

Data de Outorga; (ii) 1/5 (um quinto) das Opções poderão ser exercidas após o 2º aniversário da Data 

de Outorga; (iii) 1/5 (um quinto) das Opções poderão ser exercidas após o 3º aniversário da Data de 

Outorga; (iv) 1/5 (um quinto) das Opções poderão ser exercidas após o 4º aniversário da Data de 

Outorga; e (v) 1/5 (um quinto) das Opções poderão ser exercidas após o 5º aniversário da Data de 

Outorga. Assim, o exercício da totalidade das Opções concedidas somente será permitido após o decurso 

de um prazo mínimo de 5 anos a contar da Data da Outorga.  

 

k. Forma de liquidação 

 

O preço de exercício será pago pelos titulares das opções à vista, em dinheiro ou, excepcionalmente, 

em outras condições determinadas pelo Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa, 

respeitada a realização mínima prevista em lei no caso de emissão de novas ações. 

 

l. Restrições à transferência das ações 

 

As opções outorgadas nos termos do Plano são pessoais e intransferíveis, não podendo o Beneficiário, 

em hipótese alguma, ceder, transferir ou de qualquer modo alienar a quaisquer terceiros as opções, 

nem os direitos e obrigações a elas inerentes. Nenhuma ação será entregue ao titular em decorrência 

do exercício das opções a não ser que todas as exigências legais e regulamentares e decorrentes do 

Plano tenham sido integralmente cumpridas. O Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa 

poderá estabelecer restrições à transferência das ações, bem como estabelecer direito de preferência, 

preço e condições para sua recompra, incluindo aquelas ações que venham a ser adquiridas em virtude 

de bonificação, desmembramento, subscrição ou qualquer outra forma de aquisição, desde que tais 

direitos do titular tenham sido originados do Plano. 
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m. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 

extinção do plano 

 

O Plano poderá ser extinto, a qualquer tempo, por (i) decurso de prazo, (ii) decisão da assembleia geral 

da Companhia; (iii) reorganização societária; ou (iv) por dissolução, liquidação ou cancelamento de 

registro de companhia aberta da Companhia.  

 

Término por Decurso de Prazo: O término de vigência do Plano por decurso do prazo fixado de sua 

vigência não afetará a eficácia das opções ainda em vigor, anteriormente outorgadas, nem a prevalência 

das restrições, instituídas no Plano, à negociabilidade das ações e/ou ao direito de preferência.  

 

Término por Deliberação dos Acionistas: O término de vigência do Plano por deliberação dos acionistas 

da Companhia não afetará a eficácia das opções ainda em vigor, anteriormente outorgadas, nem a 

prevalência das restrições, instituídas no Plano, à negociabilidade das ações e/ou ao direito de 

preferência.  

 

Término por Reorganização da Companhia: Por ocasião da reorganização da Companhia, o Plano 

terminará e quaisquer opções até então concedidas poderão ser imediatamente exercidas em sua 

totalidade. Caso nos documentos deliberativos da reorganização da Companhia tenha se estabelecido 

por escrito, em conexão com tal transação, a permanência do Plano e a assunção das opções até então 

concedidas com a substituição de tais opções por novas opções, a companhia sucessora ou sua afiliada 

ou sociedades sob o seu controle assumirá os ajustes apropriados no número, espécie e preço de ações, 

e nesse caso o Plano continuará na forma então prevista.  

 

Término por Dissolução, Liquidação ou Cancelamento de Registro de Companhia Aberta: Nas hipóteses 

de cancelamento de registro de companhia aberta, dissolução e liquidação da Companhia, o Plano e as 

opções com base nele concedidas serão imediatamente exercíveis em sua totalidade e eventuais opções 

remanescentes serão automaticamente extintas. 

 

n. Efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus direitos previstos 

no plano de remuneração baseado em ações 

 

Desligamento sem Justa Causa: Em caso de desligamento dos Beneficiários por interesse da Companhia, 

por qualquer razão, exceto por justa causa, restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 

independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as opções que lhe tenham sido concedidas e 

que ainda não sejam exercíveis. Não obstante, caberá ao Beneficiário o direito de exercer as opções já 

exercíveis na data do desligamento, no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias contados da data do 

desligamento e mediante pagamento à vista. 
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Desligamento por Justa Causa ou por Interesse do Beneficiário: No caso do desligamento do Beneficiário 

ocorrer em decorrência de justa causa ou por interesse do Beneficiário, restarão automaticamente 

extintas de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização, todas as opções que lhe 

tenham sido concedidas, mas ainda não sejam exercíveis. Não obstante, caberá ao Beneficiário o direito 

de exercer as opções já exercíveis na data do desligamento, no dia do desligamento, e mediante 

pagamento à vista.  

 

Falecimento: No caso de falecimento de um titular de opções, todas as opções ainda não exercíveis 

tornar-se-ão imediatamente exercíveis, sendo que as opções se estenderão aos herdeiros ou sucessores 

do titular das opções, por sucessão legal ou por disposição testamentária, podendo as opções ser 

exercidas no todo ou em parte pelos herdeiros e/ou sucessores do titular das opções, com pagamento 

à vista do preço de exercício das opções, no prazo de 90 (noventa) dias contados do falecimento do 

Beneficiário.  

 

Invalidez Permanente: No caso de invalidez permanente de um Beneficiário, todas as opções ainda não 

exercíveis tornar-se-ão imediatamente exercíveis, independentemente de aviso prévio ou indenização. 

As opções exercíveis deverão ser exercidas no prazo de 90 (noventa) dias contados da comunicação do 

desligamento por invalidez, mediante pagamento à vista do preço de exercício das opções.  

 

Aposentadoria: No caso de aposentadoria de um Beneficiário, e consequente desligamento da 

Companhia, todas as opções não exercíveis tornar-se-ão imediatamente extintas, independentemente 

de aviso prévio ou indenização. As opções já exercíveis deverão ser exercidas o prazo de 90 (noventa) 

dias contados do desligamento por aposentadoria, mediante pagamento à vista do preço de exercício 

das opções. 
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13.5 - Remuneração baseada em ações do conselho de administração e da diretoria 

estatutária:  

 

Remuneração baseada em ações prevista para o exercício social a encerrar-se em 

31/12/2019 

 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária 

N° total de membros 7,00 2,00 

N° de membros remunerados N/A 2,00 

Outorga de opções de compra de ações N/A 2 outorgas já vigentes 

Data de outorga N/A 

1ª Outorga em 
29/04/2013 

2ª Outorga 31/12/2013 
3ª Outorga 06/08/2018 

Quantidade de opções outorgadas N/A 
1ª Outorga: 603.008 
2a Outorga: 665.000 
3ª Outorga: 325.000 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis em 
sua totalidade  

N/A 
1ª Outorga 3 anos 
2ª Outorga 5 anos 
3ª Outorga 4 anos 

Prazo máximo para exercício das opções N/A 
10 anos após a respectiva 

Outorga 

Prazo de restrição à transferência de ações N/A Não há 

Preço médio ponderado de exercício de cada um dos grupos de ações: 

(a) das opções em aberto no início do exercício social N/A 
1ª Outorga: R$ 21,70 
2a Outorga: R$ 31,28 
3ª Outorga: R$ 52,67 

(b) das opções perdidas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: N/A 
3ª Outorga: N/A 

(c) das opções exercidas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: 8,37 
3º Outorga: N/A 

(d) das opções expiradas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: N/A 
3ª Outorga: N/A 

Valor justo das opções na data da outorga N/A 
1ª Outorga: R$ 4,25 
2a Outorga: R$ 4,90 

3ª Outorga: R$ 8,93 

Diluição potencial no caso do exercício de 
todas as opções outorgadas  

N/A 0,26% 
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Remuneração baseada em ações prevista para o exercício social encerrado em 31/12/2018 

 

 Conselho de 
Administração¹ 

Diretoria Estatutária 

N° total de membros 7,00 3,00 

N° de membros remunerados N/A 3,00 

Outorga de opções de compra de ações N/A 2 outorgas já vigentes 

Data de outorga N/A 

1ª Outorga em 
29/04/2013 

2ª Outorga 31/12/2013 
3ª Outorga 06/08/2018 

Quantidade de opções outorgadas N/A 
1ª Outorga: 603.008 
2a Outorga: 665.000 
3ª Outorga 325.000 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis em 
sua totalidade  

N/A 
1ª Outorga 3 anos 
2ª Outorga 5 anos 
3ª Outorga: 4 anos 

Prazo máximo para exercício das opções N/A 
10 anos após a respectiva 

Outorga 

Prazo de restrição à transferência de ações N/A Não há 

Preço médio ponderado de exercício de cada um dos grupos de ações: 

(a) das opções em aberto no início do exercício social N/A 
1ª Outorga: R$ 21,70 
2a Outorga: R$ 31,28 
3ª  Outorga: R$ 52,67 

(b) das opções perdidas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: N/A 
3ª Outorga: N/A 

(c) das opções exercidas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 

2a Outorga: 11,72 
3ª Outorga: N/A 

(d) das opções expiradas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: N/A 
3ª Outorga: N/A 

Valor justo das opções na data da outorga N/A 
1ª Outorga: R$ 4,25 
2a Outorga: R$ 4,90 
3ª Outorga: R$ 8,93 

Diluição potencial no caso do exercício de 
todas as opções outorgadas  

N/A 0,26% 
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Remuneração baseada em ações – exercício social encerrado em 31/12/2017 

 

 Conselho de 
Administração¹ 

Diretoria Estatutária 

N° total de membros 7,00 3,00 

N° de membros remunerados N/A 3,00 

Outorga de opções de compra de ações N/A 2 outorgas já vigentes 

Data de outorga N/A 
1ª Outorga em 

29/04/2013 
2ª Outorga 31/12/2013 

Quantidade de opções outorgadas N/A 
1ª Outorga: 603.008 

2a Outorga: 665.000 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis em 
sua totalidade  

N/A 
1ª Outorga 3 anos 
2ª Outorga 5 anos 

Prazo máximo para exercício das opções N/A 
10 anos após a respectiva 

Outorga 

Prazo de restrição à transferência de ações N/A Não há 

Preço médio ponderado de exercício de cada um dos grupos de ações: 

(a) das opções em aberto no início do exercício social N/A 
1ª Outorga: R$ 21,70 
2a Outorga: R$ 31,28 

(b) das opções perdidas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: N/A 

(c) das opções exercidas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A            

2a Outorga: R$ 16,45 

(d) das opções expiradas durante o exercício social N/A 
1ª Outorga: N/A 
2a Outorga: N/A 

Valor justo das opções na data da outorga N/A 
1ª Outorga: R$ 4,25 
2a Outorga: R$ 4,90 

Diluição potencial no caso do exercício de 
todas as opções outorgadas  

N/A 0,33% 

 

Não aplicável para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015, visto que a Companhia 

não possuía remuneração baseada em ações. 
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13.6 - Informações sobre as opções em aberto detidas pelo conselho de administração e 

pela diretoria estatutária: 

 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 31/12/2018 

 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária 

N° de membros 7,00 2ª Outorga: 3,00 

N° de membros remunerados N/A 2ª Outorga: 3,00 

Opções ainda não exercíveis 

Quantidade N/A 3ª Outorga : 325.000 

Data em que se tornarão exercíveis N/A 

2018 
1º Vesting 
30/12/2019 
2º Vesting 
30/12/2020 
3º Vesting 
30/12/2021 
4º Vesting 
30/12/2022 

Prazo máximo para exercício das opções N/A 10 anos 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A Não há 

Preço médio ponderado de exercício N/A R$ 52,67 

Valor justo das opções no último dia do exercício 
social 

N/A 

1ª Outorga: R$ 4,90          

2ª Outorga: R$ 5,15 
3ª Outorga: R$ 8,93 

Opções exercíveis 

Quantidade N/A 0 

Prazo máximo para exercício das opções N/A N/A 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A N/A 

Preço médio ponderado de exercício N/A N/A 

Valor justo das opções no último dia do exercício 
social 

N/A N/A 

Valor justo do total das opções no último dia do 
exercício social 

N/A N/A 
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13.7 - Opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações do 

conselho de administração e da diretoria estatutária: 

 

 
 

Referente ao exercício de 2018 

 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº de membros 7,0 3,0 

Nº de membros remunerados N/A 3,0 

Opções exercidas 

Número de ações N/A 151.000 

Preço médio ponderado de exercício N/A R$ 11,72 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações 
relativas às opções exercidas 

N/A R$ 4.839.550,00 

Ações entregues 

Número de ações entregues N/A 0 

Preço médio ponderado de aquisição N/A N/A 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

N/A N/A 

 

Referente ao exercício de 2017 

 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº de membros 7,0 3,0 

Nº de membros remunerados N/A 3,0 

Opções exercidas 

Número de ações N/A 118.000 

Preço médio ponderado de exercício N/A R$16,45 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações 
relativas às opções exercidas 

N/A R$ 4.728.460,07 

Ações entregues 

Número de ações entregues N/A 0 

Preço médio ponderado de aquisição N/A N/A 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

N/A N/A 
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Com relação ao exercício social encerrado em 31/12/2016, a Companhia não possuía qualquer 

remuneração baseada em ações. Em decorrência da Incorporação e da consequente sucessão do Plano, 

seguem abaixo informações da Smiles. 

 

Referente ao exercício de 2016 

 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº de membros 6,67 2,42 

Nº de membros remunerados N/A 2,42 

Opções exercidas 

Número de ações N/A 334.004 

Preço médio ponderado de exercício N/A R$11,34 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações 
relativas às opções exercidas 

N/A R$ 9.219.769,34 

Ações entregues 

Número de ações entregues N/A 0 

Preço médio ponderado de aquisição N/A N/A 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações 
adquiridas 

N/A N/A 

* Em conformidade com o item 10.2.13 (b) do OFÍCIOCIRCULAR/CVM/SEP/N° 02/2016, o número total de membros de cada 

órgão deverá corresponder à média anual do número de membros de cada órgão apurado mensalmente. Assim, o número total 

de membros e o número de membros remunerados no Conseho de Administração foi de 80 (6 membros por 12 meses + 1 

membro por 7 meses + 1 membro por 1 mês)/12 meses= 6,67. E o número total de membros e o número de membros 

remunerados na Diretoria Estatutária foi de 29 (1 membro por 12 meses + 1 membro por 7 meses + 1 membro por 5 meses + 

1 membro por 3 meses + 1 membro por 2 meses)/12 meses= 2,42. 
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13.8 - Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos itens 13.5 a 

13.7 - Método de precificação do valor das ações e das opções 

 

a) modelo de precificação: 

 

O valor justo das opções de compra de ações foi estimado na data de concessão das opções utilizando 

o modelo de precificação de opções Black-Scholes. Este modelo leva em consideração o valor do ativo 

objeto, preço de exercício, tempo a decorrer até o exercício, probabilidade da opção a ser exercida, 

volatilidade histórica e taxa de retorno livre de risco. 

 

b) dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio 

ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, 

dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco: 

 
Plano de opção de compra de ações 

Ano da 

outorga 

da 

 opção 

Data da 

aprovação 

 

Total de 

opções 

outorgadas 

Total de 

opções em 

circulação 

Preço de 

exercício 

da opção  

(em Reais) 

Valor justo 

médio na 

data da 

concessão  

(em Reais) 

Volatilidade 

estimada 

do preço 

da ação 

Dividen- 

do 

espera- 

do 

Taxa de 

retorno 

livre de 

risco 

Maturidade 

remanes-

cente média 

(em anos) 

2013 08/08/2013 1.058.043 54.003 21,70 4,25 (a) 36,35% 6,96% 7,40% 4,5 

2014 04/02/2014 1.150.000 48.050 31,28 4,90 (b) 33,25% 10,67% 9,90% 5,0 

2018 31/07/2018 1.300.000 975.000 52,67 8,93 (c) 41,28% 9,90% 6,39% 9,6 

  3.508.043 1.077.053       

 
(a) Média do valor justo em reais calculado para o plano de opção de ações 2013 de R$4,84 e R$4,20 para os períodos de vesting de 2013 e 
2014; e, R$ 3,73 para os períodos de vesting de 2015 e 2016. 
(b) Média do valor justo em reais calculado para o plano de opção de ações 2014 de R$4,35, R$4,63, R$4,90, R$5,15 e R$5,37 para os 
períodos de vesting de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. 
(c) Média do valor justo em reais calculado para o plano de opção de ações 2018 de R$8,17, R$8,63, R$9,14, e R$9,77 para os períodos de 
vesting de 2019, 2020, 2021 e 2022. 

 

c) método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de 

exercício antecipado: 

 

Não aplicável. 

 

d) forma de determinação da volatilidade esperada: 

 

A volatilidade esperada das opções baseia-se na volatilidade histórica de 252 dias úteis do índice 

Bovespa. 

 

e) se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor 

justo: 

 

Não aplicável. 
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13.9 - Participações em ações, cotas e outros valores mobiliários conversíveis, detidas 

direta ou indiretamente por administradores e conselheiros fiscais - por órgão   

 
Na Smiles Fidelidade S.A.: 

 

Grupo e Pessoas Ligadas 

 
Características dos 

Títulos 

 

Quantidade 

 % de participação 

   
Mesma Espécie/ 

Classe 
Total 

Conselho de Administração  Ações Ordinárias  0  0,00% 0,00% 

Diretoria  Ações Ordinárias  0  0,00% 0,00% 

Conselho Fiscal1  Ações Ordinárias  0  0,00% 0,00% 

 

A Smiles Fidelidade S.A. é controlada pela Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A., que detém 65.316.525 

ações ordinárias de sua emissão. O Sr. Constantino de Oliveira Junior, em conjunto, e em proporções 

iguais, com o Sr. Joaquim Constantino Neto e o Sr. Ricardo Constantino, respectivamente Presidente, 

Vice-Presidente e membro do Conselho de Administração da Smiles Fidelidade S.A., controla 

diretamente o Fundo de Investimento em Participações Volluto, controlador da Gol Linhas Aéreas 

Inteligentes S.A., possuindo aproximadamente 61,2% das ações preferenciais e ordinárias da Gol  

Linhas Aéreas Inteligentes S.A., representando 99,9% do total das ações ordinárias e 49,2% do total 

de ações preferenciais.  

 

Na Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. 

 

Grupo e Pessoas Ligadas¹ 

 
Características dos 

Títulos 

 

Quantidade 

 % de participação 

   
Mesma Espécie/ 

Classe 
Total 

Conselho de Administração1 
 Ações Ordinárias  385  0,00% 0,00% 

 Ações Preferenciais  1.860.440  0,91% 0,04% 

Diretoria 
 Ações Ordinárias  0  0,00% 0,00% 

 Ações Preferenciais  0  0,00% 0,00% 

Conselho Fiscal² 
 Ações Ordinárias  0  0,00% 0,00% 

 Ações Preferenciais  0  0,00% 0,00% 

¹As ações diretamente detidas pelos cotistas (pessoas físicas: Constantino de Oliveira Júnior, Joaquim Constantino 
Neto e Ricardo Constantino) do Fundo de Investimento e Participações Volluto e da Aller Participações S/A estão 
classificadas na rubrica referente ao Conselho de Administração. 

 

13.10 - Informações sobre planos de previdência em vigor conferidos aos membros do 

conselho de administração e aos diretores estatutários  

 

A Companhia não possui planos de previdência em vigor conferidos aos membros do Conselho de 

Administração e aos diretores estatutários. 
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13.11 - Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, 

da diretoria estatutária e do conselho fiscal 

 

2018 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutaria 
Conselho Fiscal 

Número de membros 7,00 3,00 N/A 

Número de membros remunerados 7,00 3,00 N/A 

Valor da maior remuneração individual (em R$) ANUAL R$ 358.611,00 R$ 11.619.648,70 N/A 

Valor da menor remuneração individual (em R$) ANUAL R$ 100.000,00 R$ 4.080.635,52 N/A 

Valor médio de remuneração individual (em R$) ANUAL R$ 271.031,71 R$ 6.027.818,34 N/A 

 

2017 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutaria 
Conselho Fiscal 

Número de membros 7,00 3,00 N/A 

Número de membros remunerados 7,00 3,00 N/A 

Valor da maior remuneração individual (em R$) ANUAL R$ 162.559,50 R$ 3.900.095,87 N/A 

Valor da menor remuneração individual (em R$) ANUAL R$ 122.000,00 R$ 1.118.564,68 N/A 

Valor médio de remuneração individual (em R$) ANUAL R$ 126.314,27 R$ 1.672.886,85 N/A 

 

2016 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutaria 
Conselho Fiscal 

Número de membros 0,00 2,83 N/A 

Número de membros remunerados 0,00 2,83 N/A 

Valor da maior remuneração individual (em R$) ANUAL 0,00 3.928.601,99 N/A 

Valor da menor remuneração individual (em R$) ANUAL (A) 0,00 689.119,46 N/A 

Valor médio de remuneração individual (em R$) ANUAL 0,00 2.193.457,21 N/A 

 

13.12 - Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 

estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso 

de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras 

para o emissor 

A Companhia não possui arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 

estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores no caso de destituição 

do cargo ou aposentadoria.  

 

13.13 - Percentual na remuneração total detido por administradores e membros do 

conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores  

 

  2018 

Conselho de Administração 45% 

Conselho Fiscal 0% 

Diretoria Estatutária 0% 
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  2017 

Conselho de Administração 0% 

Conselho Fiscal 0% 

Diretoria Estatutária 0% 

 

  2016 

Conselho de Administração 0% 

Conselho Fiscal 0% 

Diretoria Estatutária 100% 

 

13.14 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal, agrupados por 

órgão, recebida por qualquer razão que não a função que ocupam 

 

Não aplicável, dado que os membros de diretoria e Conselho de Administração da Companhia 

não receberam quaisquer valores que não aqueles em decorrência da função ocupada. 
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13.15 - Remuneração de administradores e membros do conselho fiscal reconhecida no 

resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de 

controladas do emissor  

 

Exercício social 2018 – demais remunerações recebidas, especificando a que título foram 

atribuídas 

 

2018 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos e indiretos N/A N/A N/A N/A 

Controladas do emissor  N/A N/A N/A N/A 

Sociedades sob controle comum N/A N/A N/A N/A 

 

Exercício social 2017 – demais remunerações recebidas, especificando a que título foram 
atribuídas 

 

2017 
Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária 

Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos e indiretos R$ 1.623.595 N/A N/A R$ 1.623.595 

Controladas do emissor  N/A N/A N/A N/A 

Sociedades sob controle comum N/A N/A N/A N/A 

 

Exercício social 2016 – demais remunerações recebidas, especificando a que título foram 

atribuídas 
 

2016 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 
Total 

Controladores diretos e indiretos N/A R$ 6.999.528,18 N/A R$ 6.999.528,18 

Controladas do emissor  N/A N/A N/A N/A 

Sociedades sob controle comum N/A N/A N/A N/A 

 
As atividades acima mencionadas foram relacionadas à remuneração por cargo no controlador. Tais 

valores não são relacionados ao exercício de qualquer cargo ou atividade relacionada à Companhia. 

 

13.16 - Outras informações relevantes 

 

Tendo em vista a Incorporação da Smiles pela Companhia, seguem abaixo informações sobre a Smiles referentes 

aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014. 

 

Remuneração total do conselho de administração, diretoria estatutária e conselho fiscal. 

 

Remuneração total prevista para o Exercício corrente 31/12/2016 – Valores Anuais 

 

Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 6,67 2,42  9,09 

Nº de membros remunerados 6,67 2,42  9,09 

Remuneração fixa anual     
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Salário ou pró-labore 1.593.333,00 2.909.405,00  4.502.738,00 

Benefícios direto e indireto 0,00 496.291,00  496.291,00 

Participações em comitês 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 1.095.731,00  1.095.731,00 

Descrição de outras remunerações 

fixas 

    

Remuneração variável     

Bônus 0,00 0,00  0,00 

Participação de resultados 0,00 8.346.820,00  8.346.820,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00  0,00 

Comissões 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 0,00  0,00 

Descrição de outras remunerações 
variáveis 

    

Pós-emprego 0,00 0,00  0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00  0,00 

Baseada em ações (incluindo 

opções) 
0,00 439.275,00  439.275,00 

Observação     

Total da remuneração 1.593.333,00 13.287.522,00  14.880.855,00 

 

Remuneração total prevista para o Exercício corrente 31/12/2015 – Valores Anuais 

 

Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7,00 2,00  9,00 

Nº de membros remunerados 0,00 0,00  0,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 1.320.479,00 2.394.260,00  3.714.739,00 

Benefícios direto e indireto 0,00 27.944,00  27.944,00 

Participações em comitês 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 882.873,00  882.873,00 

Descrição de outras remunerações 

fixas 

 Relacionado a 

encargos. 

  

Remuneração variável     

Bônus 0,00 0,00  0,00 

Participação de resultados 0,00 4.608.469,00  4.608.469,00 
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Participação em reuniões 0,00 0,00  0,00 

Comissões 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 0,00  0,00 

Descrição de outras remunerações 
variáveis 

    

Pós-emprego 0,00 0,00  0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00  0,00 

Baseada em ações (incluindo 

opções) 
0,00 1.043.780,00  1.043.780,00 

Observação     

Total da remuneração 1.320.479,00 8.957.326,00  10.277.805,00 

 

Remuneração total prevista para o Exercício corrente 31/12/2014 – Valores Anuais 

 

Conselho de 

Administração 

Diretoria 

Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 7,00 2,00  9,00 

Nº de membros remunerados 0,00 0,00  0,00 

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 1.347.020,00 2.242.050,84  3.589.070,84 

Benefícios direto e indireto 0,00 19.074,10  19.074,10 

Participações em comitês 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 777.289,61  777.289,61 

Descrição de outras remunerações 

fixas 

 Relacionado a 

encargos. 

  

Remuneração variável     

Bônus 0,00 0,00  0,00 

Participação de resultados 0,00 3.213.969,26  3.213.969,26 

Participação em reuniões 0,00 0,00  0,00 

Comissões 0,00 0,00  0,00 

Outros 0,00 0,00  0,00 

Descrição de outras remunerações 
variáveis 

    

Pós-emprego 0,00 0,00  0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00  0,00 

Baseada em ações (incluindo 

opções) 
0,00 1.579.235,33  1.579.235,33 
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Observação     

Total da remuneração 1.347.020,00 7.831.619,14  9.178.639,14 

 

Remuneração individual máxima, mínima e média do conselho de administração, da diretoria estatutária e do 

conselho fiscal 

 

 Diretoria Estatutária Conselho de Administração 

 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 31/12/2016 31/12/2015 31/12/2014 

Nº de membros 2,42 2,00 2,00 6,67 7,00 7,00 

Nº de membros 

remunerados 
2,42 2,00 2,00 6,67 7,00 7,00 

Valor da maior 

remuneração 

(Reais) 

6.214.234,0

0 

5.642.388,0

0 

4.835.450,9

2 
300.000,00 240.000,00 260.000,00 

Valor da menor 

remuneração 

(Reais) 

6.214.234,0
0 

3.314.938,0
0 

2.996.168,2
2 

240.000,00 180.000,00 180.000,00 

Valor médio da 

remuneração 

(Reais) 

5.490.712,0

0 

4.478.663,0

0 

3.915.809,5

7 
238.881,00 188.639,00 192.431,43 
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Anexo V – Proposta de Orçamento de Capital para os exercícios sociais de 2019 à 2022 

 

Fonte R$ 193.646.411,37 

Retenção de lucros relativos ao exercício de 2018  

(art. 196 da Lei das S.A.) 

R$ 193.646.411,37 

  

Aplicações  R$ 193.646.411,37 

A administração da Companhia avalia como atraentes as perspectivas de desenvolvimento 

futuro da indústria de viagens e entretenimento, em especial no Brasil, onde detém uma 

plataforma de clientes e parceiros comerciais capazes de viabilizar a captura deste potencial 

econômico identificado. 

Tendo como base: 

1. Perfeita aderência ao plano estratégico de crescimento da Companhia que estabelece 

objetivos empresariais claros para os próximos 5 anos; 

2. Indicações de que o já competitivo mercado de programas de fidelidade/milhagem deve 

passar por movimentos mais acirrados de disputa por clientes e participação de mercado; 

3. Recuperação da economia brasileira onde a retomada do nível de empregos e o controle da 

inflação deve estimular de forma positiva a demanda agregada da economia com reflexos 

também positivos nos setores de viagens, aviação, e cartões de credito, sendo estes os mais 

relevantes para a Companhia e tradicionalmente apresentado comportamento relacionada ao 

PIB em múltipos superiores à 3x (três vezes), 2,5x (duas vezes e meia), e 5x (cinco vezes) 

respectivamente; 

4. Notificação recebida pela Companhia em outubro de 2018 referente a não-renovação de seu 

principal contrato comercial de fornecimento de passagens aéreas;    

A administração da Companhia sente a necessidade de formar reserva de retenção de lucros 

para: (i) investir em projetos  que incluem, mas não se limitam, a iniciativas orgânicas de 

melhoria de seus negócios tradicionais, aquisições, joint ventures, e variada alocação de 

recursos cujo objetivo seja viabilizar a efetiva execução das linhas de negócio definidas em seu 

planejamento estratégico; (ii) defender sua posição de mercado; (iii) Possibilitar a 

diversificação de negócios e consequente redução da dependência de seus principais 

fornecedores; (iv) criar valor para a Companhia e seus acionistas. 
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Anexo VI – Informações exigidas pelo Artigo 11 da Instrução CVM nº 481/09 

 

I - Cópia do estatuto social contendo, em destaque, as alterações propostas: 

 

“SMILES FIDELIDADE S.A. 

CNPJ/MF n° 05.730.375/0001-20 

NIRE 35.300.493.095 

COMPANHIA ABERTA 

 

ESTATUTO SOCIAL DA 

SMILES FIDELIDADE S.A. 

 

 

CAPÍTULO I. DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO 

 

Artigo 1º. A Smiles Fidelidade S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo presente 

estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, 

em especial pela Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores (“Lei de Sociedades 

por Ações”) e pelo Regulamento de Listagem do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 

(“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”). 

 

Parágrafo Único. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 (“Novo Mercado”), 

sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores 

e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo 

Mercado. 

 

Artigo 2º. A Companhia tem sua sede, foro e domicílio na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 

Alameda Rio Negro, n.º 585, Edifício Padauiri, Bloco B, 2º andar, conjuntos 21 e 22, Alphaville, CEP 

06454-000, e poderá abrir ou fechar filiais, agências, escritórios e representações e quaisquer outros 

estabelecimentos, em qualquer parte do território nacional e no exterior, para a realização de suas 

atividades, mediante deliberação do Conselho de Administração. 

 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social: (a) o desenvolvimento e gerenciamento de programa 

de fidelização de clientes, próprio ou de terceiros; (b) a comercialização de direitos de resgate de 

prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes; (c) a criação de banco de dados de pessoas 

físicas e jurídicas; (d) a representação de outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras; (e) a obtenção 

e processamento de informações transacionais referentes a hábitos de consumo; (f) a prestação de 

serviços auxiliares ao comércio de bens e produtos, incluindo, porém não se limitando, a sua importação 

e a exportação, além da aquisição de itens e produtos relacionados, direta e indiretamente, à 

consecução das atividades acima descritas; (g) a exploração do ramo de Agências de Viagens e 

Turismo; (h) serviços turísticos em geral; (i) venda comissionada ou intermediação remunerada de 
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passagens individuais ou coletivas, passeios, viagens e excursões; (j) intermediação remunerada na 

reserva de acomodações; (k) a representação de empresas transportadoras, empresas de hospedagem 

e outras empresas prestadoras de serviços turísticos; (l) o desenvolvimento de atividades conexas, 

correlatas ou complementares ao transporte aéreo, nos termos da legislação aplicável; e (m) a 

participação em outras sociedades.  

 

Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado.  

 

 

CAPÍTULO II. DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES 

 

Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$44.873.818,50 (quarenta e quatro 255.716.832,24 

(duzentos e cinquenta e cinco milhões, oitocentossetecentos e setentadezeseis e três mil, oitocentos e 

dezoitooitocentos e trinta e dois reais e cinquentavinte e quatro centavos), totalmente subscrito e 

integralizado, dividido em 124.007.953124.158.953 (cento e vinte e quatro milhões, sete mil e 

novecentascento e cinquenta e oito mil, novecentos e cinquenta e três) ações, todas ordinárias, 

nominativas, escriturais e sem valor nominal.  

 

Parágrafo 1º. O capital social da Companhia será exclusivamente representado por ações 

ordinárias e cada ação ordinária conferirá ao seu titular o direito a um voto nas deliberações 

das Assembleias Gerais da Companhia, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação 

aplicável. 

 

Parágrafo 2º. Todas as ações da Companhia são escriturais e serão mantidas em conta de 

depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autorizada pela Comissão de 

Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia mantenha contrato de escrituração de 

ações em vigor, sem emissão de certificados. A instituição depositária poderá cobrar dos 

acionistas o custo do serviço de transferência das ações escriturais, nos termos do artigo 35, 

parágrafo 3°, da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 3º. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir 

as ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação, inclusive 

no âmbito de planos de opção de compra ou subscrição de ações aprovados nos termos deste 

Estatuto Social, ou cancelamento, até o montante do saldo de lucro e de reservas, exceto a 

reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as normas expedidas pela CVM e 

demais disposições legais aplicáveis.  

 

Parágrafo 4º. A Companhia não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. 

 

Parágrafo 5º. Quando ações de emissão da Companhia pertencerem a mais de uma pessoa, 

os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. 
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Artigo 6º. A Companhia fica autorizada a aumentar o seu capital social, independentemente de reforma 

estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, nos termos do artigo 168 da Lei das 

Sociedades por Ações, até o total de 139.999.999 (cento e trinta e nove milhões, novecentas e noventa 

e nove mil, novecentas e noventa e nove) ações ordinárias. 

 

Parágrafo 1º. Competirá ao Conselho de Administração fixar, dentro do limite do capital 

autorizado, as condições da emissão, estabelecendo se o aumento se dará por subscrição 

pública ou particular, o preço e as condições de integralização.  

 

Parágrafo 2º. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá 

deliberar a emissão de bônus de subscrição e de debêntures conversíveis em ações.  

 

Parágrafo 3º. A Companhia poderá, na forma do artigo 168, §3º, da Lei de Sociedades por 

Ações, no limite do capital autorizado e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, 

outorgar opção de compra ou subscrição de ações de emissão da Companhia aos seus 

administradores, empregados e prestadores de serviço assim como aos administradores, 

empregados e prestadores de serviço de outras sociedades que sejam controladoras, coligadas 

ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para seus 

acionistas. 

 

Artigo 7º. Os acionistas têm direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na 

subscrição de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da 

Companhia, nos termos do artigo 171, §3º da Lei das Sociedades por Ações, observado o prazo fixado 

para exercício do direito de preferência, não inferior a 30 (trinta) dias. 

 

Parágrafo Único. A critério do Conselho de Administração, poderá ser realizada a emissão, 

sem direito de preferência aos acionistas ou com redução do prazo de que trata o parágrafo 4º 

do artigo 171 da Lei das Sociedades por Ações, de ações, debêntures conversíveis em ações ou 

bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por 

subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações em oferta pública. 

 

Artigo 8º. Todo aquele que adquirir ações de emissão da Companhia, ainda que já seja acionista ou 

grupo de acionistas, é obrigado a divulgar, mediante comunicação à Companhia, a aquisição de ações 

que, somadas às já possuídas, representem percentual igual ou superior a 5% (cinco por cento) do 

capital da Companhia. Igual dever terão os titulares de debêntures ou de outros títulos e valores 

mobiliários conversíveis em ações e bônus de subscrição que assegurem a seus titulares a aquisição de 

ações nos percentuais previstos neste Artigo 8º. O Diretor de Relações com Investidores será 

responsável por transmitir tais informações, assim que recebidas pela Companhia, à CVM e às bolsas 

de valores em que forem negociadas as ações da Companhia.  
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CAPÍTULO III. DA ASSEMBLEIA GERAL 

 

Artigo 9º. A Assembleia Geral, com as funções e atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social, 

reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, em até 4 (quatro) meses subsequentes ao término do 

exercício social para deliberar sobre as matérias previstas na Lei de Sociedades por Ações e, 

extraordinariamente, sempre que a lei ou os interesses sociais exigirem, observadas, em sua 

convocação, instalação e deliberação, as prescrições legais pertinentes e as disposições do presente 

Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada por meio de edital publicado com pelo 

menos 15 (quinze) dias de antecedência, em primeira convocação, e com 8 (oito) dias de 

antecedência em segunda convocação, e instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 

Administração. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral indicar o secretário, o qual poderá 

ser acionista ou não da Companhia. 

 

Parágrafo 2º. Na ausência ou impedimento do Presidente do Conselho de Administração, a 

Assembleia Geral será instalada e presidida por, nesta ordem: 

 

(i) Qualquer membro do Conselho de Administração; 

(ii) Qualquer diretor da Companhia presente, escolhido pelos acionistas; ou 

(iii) Qualquer pessoa presente, acionista ou não, escolhida pela maioria dos acionistas 

presentes. 

 

Parágrafo 3º. Todos os documentos a serem analisados ou discutidos em Assembleia Geral 

serão disponibilizados aos acionistas nas páginas da CVM e da B3 na rede mundial de 

computadores, por meio do sistema eletrônico disponível para essa finalidade, bem como na 

sede social da Companhia, a partir da data da publicação do primeiro edital de convocação 

referido no parágrafo anterior. 

 

Artigo 10. Ressalvadas as hipóteses de quórum qualificado, previstas em lei, as deliberações da 

Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas presentes, não se 

computando os votos em branco, observadas as restrições estabelecidas na Lei das Sociedades por 

Ações e neste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º. As atas da Assembleia Geral de acionistas serão lavradas, salvo decisão em 

contrário do Presidente da Assembleia Geral, na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive 

dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o 

disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 
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Parágrafo 2º. A Assembleia Geral de acionistas somente poderá deliberar sobre assuntos da 

ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas 

na Lei das Sociedades por Ações. 

 

Artigo 11. Compete à Assembleia Geral, além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas em lei, 

observados os quóruns previstos neste Estatuto Social e na legislação aplicável: 

 

a) tomar as contas dos administradores relativas ao último exercício social; 

 

b) examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, instruídas com parecer do 

Conselho Fiscal, quando instalado;  

 

c) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração;  

 

d) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da 

Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado;  

 

e) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do 

lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 

 

f) reformar este Estatuto Social;  

 

g) deliberar sobre o aumento do capital social, fora do limite do capital autorizado; 

 

h) deliberar sobre a redução do capital social; 

 

i) deliberar sobre fusão, cisão, transformação, incorporação, ou incorporação de ações 

envolvendo a Companhia;  

 

j) atribuir bonificações em ações de emissão da Companhia, bem como deliberar sobre 

eventuais resgates, amortizações, grupamentos e desdobramentos de ações de emissão 

da Companhia; 

 

k) aprovar planos de outorga de opção de compra ou subscrição de ações de emissão da 

Companhia aos seus administradores, empregados e a pessoas naturais que prestem 

serviços à Companhia, assim como aos administradores, empregados e a pessoas naturais 

que prestem serviços a outras sociedades que sejam controladoras, coligadas ou 

controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Planos de Opção”); 

 

l) deliberar sobre emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários pela Companhia, 

definindo o respectivo preço de emissão e a quantidade de valores mobiliários a serem 
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emitidos, em conformidade com as disposições e observadas as exceções previstas na Lei 

de Sociedades por Ações e neste Estatuto Social;  

 

m) deliberar sobre a recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia ou requerimento de 

sua falência; 

 

n) deliberar sobre a dissolução ou liquidação da Companhia, ou cessação do seu estado de 

liquidação, bem como eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar no 

período de liquidação;  

 

o) distribuição de dividendos ou o pagamento de juros sobre capital próprio; 

 

p) deliberar o registro e a eventual apresentação de pedido de cancelamento do registro de 

companhia aberta da Companhia perante a CVM; 

 

q) deliberar sobre a adesão da Companhia ao Novo Mercado; 

 

r) deliberar sobre a dispensa de realização de oferta pública de aquisição em decorrência da 

saída voluntária da Companhia do Novo Mercado, nos termos do Artigo 35 deste Estatuto 

Social; 

 

s) escolher instituição ou empresa especializada responsável pela elaboração de laudo de 

avaliação das ações de emissão da Companhia, em caso de oferta pública de aquisição de 

ações para cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Novo Mercado;  

 

t) deliberar a realização de oferta pública de títulos ou valores mobiliários conversíveis em 

ações de emissão da Companhia, salvo no que se refere a emissão de debêntures 

conversíveis em ações, nos termos do disposto no artigo 16, alínea “u” deste Estatuto 

Social e no artigo 59, §2º da Lei de Sociedades por Ações; 

 

u) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração;  

 

v) suspender o exercício de direitos de acionistas, conforme previsto no artigo 120 da Lei das 

Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, inclusive no caso do artigo 8º deste Estatuto 

Social, não podendo, nessa deliberação, votar o(s) acionista(s) cujos direitos poderão ser 

objeto de suspensão; e 

 

w) resolver os casos omissos no presente Estatuto Social, observadas as disposições da Lei 

das Sociedades por Ações e do Regulamento do Novo Mercado.  

 

CAPÍTULO IV. ADMINISTRAÇÃO 



 

126  

 

Seção I. Disposições Gerais 

 

Artigo 12. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, de 

acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1º. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente 

ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

 

Parágrafo 2º. Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração global dos administradores da 

Companhia, competindo ao Conselho de Administração o estabelecimento da remuneração 

individual de cada membro do Conselho de Administração e da Diretoria.  

 

Parágrafo 3º. Os suplentes de membros do Conselho de Administração serão remunerados 

mediante importância fixa, por reunião a que comparecerem, salvo quando assumam o cargo 

de Conselheiro, em caso de vaga do titular. 

 

Parágrafo 4º. A investidura nos cargos da administração far-se-á mediante a assinatura de 

Termo de Posse, lavrado em livro próprio, que deve contemplar a sujeição dos membros eleitos 

à cláusula compromissória referida no Artigo 38 deste Estatuto Social, dentro dos 30 (trinta) 

dias que se seguirem à sua eleição, ficando dispensada qualquer garantia para o exercício de 

suas funções. 

 

Parágrafo 5º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria estará 

condicionada ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os administradores deverão, 

imediatamente após a investidura nos respectivos cargos, comunicar à Companhia a quantidade 

e as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, 

direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos, e a Companhia deverá encaminhar tais 

informações à CVM e à B3, por meio de sistema eletrônico disponível para essa finalidade. 

 

Parágrafo 6º. Os administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus 

sucessores, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 

Administração, conforme o caso.  

 

Parágrafo 7º. Ressalvado o disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável, os órgãos 

da administração reunir-se-ão com a presença da maioria de seus respectivos membros, e suas 

deliberações serão consideradas válidas pelo voto afirmativo da maioria dos presentes. 

 

Parágrafo 8º. A Companhia e os administradores deverão, pelo menos uma vez ao ano, 

realizar a reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar 

informações quanto à sua respectiva situação econômico-financeira, projetos e perspectivas. 
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Seção II. Conselho de Administração 

 

Artigo 13. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 (cinco) membros e, no máximo, 

11 (onze) membros, todos eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato 

dos conselheiros unificado de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 

 

Parágrafo 1º. Na eleição dos membros do Conselho de Administração, a Assembleia Geral 

primeiro determinará, pelo voto majoritário, o número de membros do Conselho de 

Administração a serem eleitos. 

 

Parágrafo 2º. A Assembleia Geral que eleger os conselheiros da Companhia definirá se serão 

eleitos suplentes para o Conselho de Administração. O(s) membro(s) suplente(s) substituirá(ão) 

o conselheiro titular (ou conselheiros titulares) a que estiver(em) vinculado(s), em sua(s) 

ausência(s), impedimento(s) ou vacância. 

 

Parágrafo 3º. Os membros do Conselho de Administração não reeleitos exercerão suas 

atribuições até a posse dos seus substitutos. 

 

Parágrafo 4º. O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela Assembleia Geral, 

quando da eleição do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 5º. O Presidente do Conselho de Administração não terá voto de qualidade em caso 

de empate na votação de alguma deliberação do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 6º. O Presidente do Conselho de Administração será substituído, nas suas ausências 

e impedimentos temporários, por outro Conselheiro indicado pelo Presidente e, não havendo 

indicação, por escolha dos demais membros do Conselho de Administração. No caso de vacância 

no cargo de Presidente do Conselho de Administração, o cargo de Presidente do Conselho 

permanecerá vago até a realização de uma assembleia geral, a qual deverá ser imediatamente 

convocada, quando os acionistas deverão indicar um novo Presidente para o Conselho de 

Administração. 

 

Parágrafo 7º. No caso de vacância no cargo de conselheiro que não seja o Presidente do 

Conselho de Administração, e não havendo suplente eleito, o substituto será nomeado pelo 

próprio Conselho de Administração para completar o mandato em curso. Se ocorrer vacância 

da maioria dos cargos, a Assembleia Geral deverá ser convocada para proceder a nova eleição. 

 

Parágrafo 8º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte 

por cento), o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, conforme a definição do 

Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao conselho de 
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administração como conselheiros independentes ser deliberada na assembleia geral que os 

eleger. Também são considerado(s) independente(s) o(s) conselheiros eleito(s) mediante 

faculdade prevista pelos artigos 141, §§ 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações. Quando, em 

decorrência do cálculo do percentual referido neste parágrafo, o resultado gerar um número 

fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro 

imediatamente superior. 

 

Parágrafo 9º. O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não 

podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, quem tiver ou representar interesse 

conflitante com a Companhia. O membro do Conselho de Administração ou suplente não poderá 

exercer o direito de voto caso configure, supervenientemente à eleição, conflito de interesse 

com a Companhia. 

 

Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, ordinariamente, a cada 

trimestre, podendo, entretanto, ser realizadas sempre que necessário para as atividades sociais, 

mediante convocação do Presidente do Conselho de Administração ou de quaisquer 2 (dois) outros 

membros do Conselho de Administração conjuntamente, por meio de uma notificação por escrito com 

antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias. A notificação poderá ser enviada por qualquer meio permitido 

com aviso de recebimento, inclusive e-mail, e deverão informar o local, data e hora da reunião, bem 

como um sumário da ordem do dia, anexando cópias dos documentos ou propostas a serem apreciados 

ou discutidos. 

 

Parágrafo 1º. Será considerada devidamente convocada a reunião do Conselho de 

Administração na qual todos os seus membros em exercício tenham comparecido, 

independentemente do cumprimento das formalidades para convocação previstas neste 

Estatuto Social.  

 

Parágrafo 2º. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas estando presente 

pelo menos a maioria absoluta dos membros do Conselho, nas 2 (duas) primeiras convocações, 

e com a presença de qualquer número de membros da terceira convocação, e as deliberações 

serão tomadas por maioria de votos dentre os presentes, não cabendo ao Presidente o voto de 

desempate, nos termos do parágrafo 5 do Artigo 13 acima. 

 

Parágrafo 3º. As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do 

Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência ou 

impedimento temporários do Presidente do Conselho de Administração, as reuniões serão 

presididas por outro Conselheiro indicado pelo Presidente do Conselho de Administração e, não 

havendo indicação, por qualquer Conselheiro escolhido pela maioria dos votos dos demais 

membros do Conselho de Administração. 
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Parágrafo 4º. Os diretores e auditores independentes poderão ser convocados a participar 

das reuniões do Conselho de Administração, a fim de prestar eventuais esclarecimentos que 

sejam necessários. 

 

Parágrafo 5º. As atas das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas em livro 

próprio, assinadas por todos os Conselheiros presentes.  

 

Parágrafo 6º. Os conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração 

por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de 

comunicação eletrônico, sendo considerados presentes à reunião e devendo confirmar seu voto 

através de declaração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho por carta, fac-símile 

ou correio eletrônico digitalmente certificado, logo após o término da reunião. Uma vez recebida 

a declaração, o Presidente daquela reunião ficará investido de plenos poderes para assinar a 

ata da reunião em nome do conselheiro. 

 

Parágrafo 7º. Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado, poderão 

comparecer às reuniões do Conselho de Administração, com direito a voz, mas não a voto.  

 

Artigo 15. O Conselho de Administração poderá instituir Comitês, integrados por pessoas por ele 

designadas dentre os membros da administração e/ou outras pessoas que não façam parte da 

administração da Companhia, para assessorá-lo no desempenho de suas atividades. O escopo, 

composição, prazo de gestão, remuneração e funcionamento de cada Comitê serão definidos pelo 

Conselho de Administração na deliberação que aprovar sua criação. 

 

Parágrafo Único. Terão funcionamento permanente o Comitê de Auditoria e Finanças, bem 

como o Comitê de Gestão de Pessoas e Governança Corporativa. 

 

Artigo 16. Além das matérias listadas no artigo 142 da Lei das Sociedades por Ações e de outras 

previsões deste Estatuto Social, o Conselho de Administração terá as seguintes atribuições: 

 

a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, incluindo a determinação das metas 

e estratégias de negócios a serem atingidas pela Companhia, zelando por sua boa 

execução; 

 

b) Eleger, destituir, definir a remuneração e as atribuições dos membros da Diretoria não 

previstas neste Estatuto Social, observados os limites estabelecidos pela Assembleia Geral 

ou por ela definidos;  

 

c) Avocar e decidir sobre qualquer assunto que não seja competência privativa da Assembleia 

Geral ou da Diretoria; 
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d) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da 

Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração e 

quaisquer outros atos; 

 

e) Aprovar a nomeação e destituição dos auditores independentes da Companhia; 

 

f) Pedir esclarecimentos a empresa de auditoria externa sobre informações por ela elaboradas 

sempre que entender necessário;  

 

g) Manifestar-se previamente sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, o relatório 

da Administração, as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia 

Geral;  

 

h) Convocar a Assembleia Geral ordinária da Companhia ou, quando julgar conveniente, a 

extraordinária; 

 

i) Manifestar-se previamente sobre qualquer proposta a ser submetida à deliberação da 

Assembleia Geral;  

 

j) Apreciar os balancetes mensais e os resultados trimestrais das operações da Companhia; 

 

k) Aprovar a negociação, cessão, transferência ou alienação de quaisquer intangíveis; 

 

l) Dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem 

de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento; 

 

m) Outorgar opção de compra ou subscrição de ações de emissão da Companhia aos 

administradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim 

como aos administradores, empregados e pessoas naturais que prestem serviços a outras 

sociedades controladoras, coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela 

Companhia, sem direito de preferência para os acionistas, nos termos dos Planos de Opção 

aprovados em Assembleia Geral;  

 

n) Autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 6º deste 

Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço, quantidade de ações e 

prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo 

para seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, 

cuja colocação seja feita mediante (i) venda em bolsa ou por subscrição pública ou (ii) 

permuta por ações, em oferta pública, nos termos estabelecidos em lei; 

 

o) Aprovar plano para aquisição, pela Companhia, de ações de sua própria emissão, ou sobre 
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o lançamento de opções de venda e compra, total return swap, operações a termo e/ou 

no mercado futuro referenciadas em ações de sua emissão, para (i) manutenção em 

tesouraria; (ii) cancelamento, e/ou (iii) alienação, inclusive no âmbito de seus Planos de 

Opção; 

 

p) Aprovar os orçamentos anual e plurianual, plano de negócios, planos estratégicos, os 

programas de investimento e projetos de expansão; 

 

q) Zelar pelo cumprimento das políticas de transações da Companhia com partes 

relacionadas, ou seja, aprovar a realização de negócios pela Companhia em que de um 

lado, os acionistas ou diretores da Companhia ou partes relacionadas, seus respectivos 

cônjuges, ascendentes, parentes até o terceiro grau, sociedades controladas, seus 

controladores ou pessoas sob controle comum, e, de outro, a Companhia ou suas 

controladas; 

 

r) Fixar periodicamente critérios, tais como: valores envolvidos, tempo/prazo, extensão de 

efeitos e outros que julgar convenientes, pelos quais determinados atos societários e/ou 

financeiros, inclusive empréstimos ativos ou passivos, possam ser praticados pela Diretoria. 

Enquanto não estabelecidos tais critérios, aprovar a contratação de obrigações financeiras 

não contempladas no plano anual ou no orçamento da Companhia ou de suas controladas 

e cujo valor seja superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

 

s) Deliberar sobre qualquer reestruturação financeira envolvendo direta ou indiretamente a 

Companhia ou suas controladas; 

 

t) Autorizar qualquer aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de ações 

ordinárias até o limite do capital autorizado, nos termos do §1º do Artigo 6º deste Estatuto 

Social; 

 

u) Deliberar sobre a emissão de debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do 

aumento de capital decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou 

em número de ações, bem como sobre a emissão de commercial papers e bônus de 

subscrição; 

 

v) Deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria; 

 

w) Elaborar e divulgar parecer fundamentado sobre qualquer oferta pública de aquisição de 

ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia,  em até 15 (quinze) dias 

da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, no qual se manifestará, 

ao menos: (i) sobre a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 

quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos seus acionistas, inclusive em relação 
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ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) quanto aos planos 

estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) a respeito das 

alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado, 

nos termos do Regulamento do Novo Mercado;  

 

x) Aprovar a aquisição, venda, transferência ou oneração de bens do ativo permanente da 

Companhia e a concessão de garantias de qualquer natureza, real ou pessoal, sobre ativos 

fixos da Companhia, em valores superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), 

quando essas operações estiverem fora do curso ordinário de negócios de uma companhia 

atuante no setor da Companhia e não estiverem contempladas no plano anual ou no 

orçamento da Companhia ou de suas controladas; 

 

y) Estabelecer alçada da Diretoria para alienação mesmo que fiduciariamente, ou oneração 

de bens sociais do ativo permanente, inclusive hipotecar, empenhar, caucionar, dar em 

anticrese, dar aval ou fiança, confessar, renunciar a direito, dispensar obrigações de 

terceiros para com a sociedade, transigir, estabelecer ainda, quando julgar conveniente, 

quais dentre os membros da Diretoria deverão praticar o ato autorizado, podendo, nos 

casos que definir, exigir a prévia autorização do Conselho de Administração como condição 

de validade do ato; 

 

z) Autorizar a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, filiais, dependências ou 

outros estabelecimentos da sociedade; 

 

aa) Autorizar a Companhia a oferecer garantias a obrigações de terceiros em valores superiores 

a R$100.000,00 (cem mil reais), exceto quando se tratar de garantias do tipo incorrido por 

companhias no setor de atuação da Companhia no curso regular de seus negócios;  

 

bb) Fixar o limite de endividamento da Companhia;  

 

cc) Estabelecer o valor da participação nos lucros dos administradores e empregados da 

Companhia; 

 

dd) Aprovar a constituição de subsidiária e deliberar sobre a participação da Companhia em 

outras sociedades, como sócia quotista ou acionista, bem como a sua participação em 

consórcios e acordos de associação e/ou acordos de acionistas e sobre a constituição de 

sociedades, no Brasil ou no exterior, pela Companhia;  

 

ee) Deliberar sobre a contratação pela Companhia de financiamentos e empréstimos em valor 

igual ou superior a 2% (dois por cento) do Ativo Total da Companhia, apurado no mais 

recente balanço patrimonial consolidado da Companhia, por operação isolada; e 

 



 

133  

ff) Exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pela Assembleia Geral, bem 

como resolver os casos omissos.  

 

gg) Aprovar qualquer alteração ao Contrato Operacional e ao Contrato de Compra e Venda de 

Milhas e Passagens Aéreas, ambos celebrados, em 28 de dezembro de 2012, entre a 

Companhia, Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A. e VRG Linhas Aéreas S.A.; 

 

hh) Aprovar a realização de operações com partes relacionadas que envolvam o obrigações 

e/ou compromissos, pela Companhia, em montantes superiores a R$5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais) por ano, por negócio ou operação ou série de negócios e/ou operações, 

excetuando-se os contratos de adiantamentos de compras de passagens aéreas que se 

aplica o disposto no item “jj” abaixo; e  

 

ii) Aprovar a compra antecipada de passagens aéreas, a serem emitidas por partes 

relacionadas, em operações em que (i) o valor ou saldo total de créditos para a compra de 

passagens aéreas da referida parte relacionada, incluindo os créditos a serem adquiridos 

com a operação a ser aprovada, exceda os gastos totais da Companhia com passagens 

aéreas nos últimos 12 (doze) meses anteriores a data de cada compra, ou (ii) não seja 

concedido, no mínimo, um desconto à Companhia equivalente ao custo de captação em 

reais em dívidas sem garantias reais da referida parte relacionada para um prazo 

semelhante ao da referida operação. 

 

Parágrafo 1º. Previamente à deliberação das matérias listadas nos itens “gg” a “ii” do Artigo 

16, o Conselho de Administração deverá constituir um comitê independente para analisar as 

referidas propostas. O comitê deverá ser formado por, pelo menos, 3 (três) integrantes, em 

sua maioria independentes. O comitê deverá analisar as propostas e manifestar a sua orientação 

para o Conselho de Administração em um prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

Parágrafo 2º. A aprovação das matérias listadas nos itens “gg” a “ii” do Artigo 16 dependerão 

de prévia manifestação de comitê independente. Caso a manifestação do comitê seja favorável, 

a deliberação sobre tais matérias deverá ser tomada pelo voto da maioria dos membros do 

Conselho de Administração presentes na reunião que for convocada para deliberar sobre tais 

matérias. Caso a manifestação do comitê seja desfavorável, a aprovação de tais matérias 

somente poderá ocorrer pelo voto unânime de todos os membros do Conselho de 

Administração. 

 

Artigo 17. Compete ao Presidente do Conselho de Administração ou a outro conselheiro por ele 

indicado representar o Conselho de Administração nas Assembleias Gerais. 
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Seção III. Diretoria 

 

Artigo 18. A Diretoria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 9 (nove) membros, acionistas 

ou não, todos residentes no Brasil, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo necessariamente 1 

(um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Financeiro, 1 (um) Diretor de Relações com Investidores e 

demais Diretores sem designação específica, sendo permitida a cumulação de cargos. 

 

Parágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos para mandatos de 1 (um) ano, permitida a reeleição. 

A Diretoria deverá ser constituída por profissionais de comprovada experiência e capacidade de 

atuação em sua respectiva área de responsabilidade, devendo tais profissionais atender aos 

requisitos estabelecidos na lei e neste Estatuto Social para o exercício de suas funções. 

 

Parágrafo 2º. Os Diretores poderão ser destituídos a qualquer tempo pelo Conselho de 

Administração. Uma vez destituído um Diretor, o Conselho de Administração, no prazo de 30 

(trinta) dias contados da vacância, poderá eleger o substituto pelo restante do prazo de 

mandato. Caberá ao Diretor Presidente exercer as funções do cargo vago de diretoria até a 

posse do substituto. 

 

Parágrafo 3º. Ocorrendo impedimento ou ausência temporária de qualquer membro da 

Diretoria, deverá o Conselho de Administração reunir-se imediatamente e eleger o substituto 

para completar o mandato deixado vago pelo membro impedido ou ausente. Caberá ao Diretor 

Presidente exercer as funções de tal cargo da diretoria até a posse do substituto. 

 

Parágrafo 4º. Compete aos Diretores zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social.  

 

Parágrafo 5º. A Diretoria reunir-se-á, sempre que necessário, a critério do Diretor Presidente, 

que também presidirá a reunião, para tratar de aspectos operacionais. 

 

Parágrafo 6º. Compete ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e 

supervisionar todas as atividades da Companhia além de: (a) submeter à aprovação do 

Conselho de Administração os planos de trabalho e orçamento anuais e plurianuais, os planos 

de investimento e os novos programas de expansão da Companhia e de suas sociedades 

controladas, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (b) formular as estratégias e 

diretrizes operacionais da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das 

deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração, com a participação dos 

demais diretores; (c) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o 

Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhado de relatório dos auditores 

independentes, bem como proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; 

(d) exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia e manter os membros do 

Conselho de Administração informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de 

suas operações; (e) fazer cumprir este Estatuto Social e as diretrizes e o cumprimento das 



 

135  

deliberações tomadas em Assembleias Gerais, nas reuniões do Conselho de Administração e 

nas próprias reuniões; (f) administrar, gerir e superintender os negócios sociais, e emitir e 

aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou necessários, para se fazer 

cumprir a orientação geral do Conselho de Administração acerca dos negócios da Companhia; 

(g) coordenar e superintender as atividades da Diretoria, convocando e presidindo suas 

reuniões; (h) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de 

Administração; (i) indicar o Diretor que deverá substituí-lo em suas ausências e impedimentos 

temporários; e (j) representar a Companhia frente aos diversos públicos e nas responsabilidades 

de relacionamento e políticas institucionais, tendo para tanto o apoio do Presidente do Conselho 

de Administração. 

 

Parágrafo 7º. Ao Diretor de Relações com Investidores compete: (a) coordenar, administrar, 

dirigir e supervisionar o trabalho de relações com o mercado de capitais, representar a 

sociedade perante acionistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, a B3, o Banco Central 

do Brasil e os demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, 

no Brasil e no exterior, divulgar e comunicar, se for o caso, qualquer ato ou fato relevante 

ocorrido ou relacionado aos negócios da Companhia, bem como zelar por sua ampla e imediata 

disseminação, simultaneamente em todos os mercados em que tais valores mobiliários sejam 

admitidos à negociação, além de outras atribuições definidas pelo Conselho de Administração; 

(b) prestar informações aos investidores, de acordo com a regulamentação aplicável da CVM e 

o Regulamento do Novo Mercado; e (c) manter atualizado o registro da Companhia, prestando 

as informações necessárias para tanto, tudo em conformidade com a regulamentação aplicável 

da CVM e o Regulamento do Novo Mercado.  

 

Parágrafo 8º. Ao Diretor Financeiro compete: (a) a administração financeira da Companhia; 

(b) a administração das áreas de controladoria, tesouraria e contabilidade; e (c) a execução das 

diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração.  

 

Parágrafo 9º. Os Diretores sem designação específica da Companhia terão as funções que 

lhes sejam atribuídas pelo Conselho de Administração, por ocasião de sua eleição, ressalvada a 

competência do Diretor Presidente fixar-lhes outras atribuições não conflitantes. 

 

Artigo 19. A Diretoria reunir-se-á por convocação de seu Diretor Presidente ou por qualquer membro 

da Diretoria, sempre que os interesses sociais o exigirem, com antecedência mínima de 2 (dois) dias, 

por qualquer meio permitido com aviso de recebimento, inclusive e-mail. A presença de todos os 

diretores permitirá a realização das reuniões da Diretoria independentemente de convocação. As 

reuniões serão instaladas com a presença da maioria de seus membros, sendo as respectivas 

deliberações tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes, ressalvado que no caso de empate, 

será atribuído ao Diretor Presidente o voto qualificado para aprovar ou rejeitar a matéria em discussão. 
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Parágrafo Único. Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro competente, 

assinadas por todos os Diretores presentes. 

 

Artigo 20. Compete à Diretoria a representação da Companhia, a administração dos negócios sociais 

em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados aqueles 

para os quais seja por lei ou por este Estatuto Social atribuída competência à Assembleia Geral ou ao 

Conselho de Administração. No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as 

operações e praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as 

disposições deste Estatuto Social quanto à forma de representação, à alçada para a prática de 

determinados atos e a orientação geral dos negócios estabelecida pelo Conselho de Administração, 

incluindo deliberar sobre e aprovar a aplicação de recursos, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar 

dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e 

onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, 

sacar e avalizar títulos em geral, abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, 

que também poderão ser realizados por procurador devidamente constituído, observadas as restrições 

legais e aquelas estabelecidas neste Estatuto Social. 

 

Artigo 21. Sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social, compete ainda 

à Diretoria: 

 

a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 

Administração e da Assembleia Geral; 

 

b) representar a Companhia, ativa e passivamente, em conformidade com as atribuições e 

poderes estabelecidos neste Estatuto Social e pela Assembleia Geral; 

 

c) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os planos de negócios, operacionais, de 

investimento e desenvolvimento da Companhia, bem como o orçamento anual; 

 

d) elaborar o plano de organização da Companhia e emitir as normas correspondentes; 

 

e) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral 

ou do Conselho de Administração, bem como sobre divergências entre seus membros; 

 

f) apresentar, trimestralmente, ao Conselho de Administração, o balancete econômico-

financeiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; e 

 

g) exercer outras atribuições legais ou que lhe sejam conferidas pelo Conselho de 

Administração.  
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Artigo 22. A representação da Companhia, em qualquer ato que crie responsabilidade para a 

Companhia ou libere terceiros de obrigações perante a Companhia, incluindo a representação da 

Companhia em juízo, ativa ou passivamente, compete: (a) ao Diretor Presidente, em conjunto com 

outro Diretor; ou (b) a dois Diretores, conjuntamente; ou (c) a um Diretor em conjunto com um 

procurador; ou (d) a dois procuradores da Companhia, desde que tais procuradores tenham sido 

nomeados por quaisquer 2 (dois) Diretores em conjunto, na forma do Artigo 23 deste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 1°. A Companhia pode ser representada por um único Diretor ou procurador (i) nas 

Assembleias Gerais ou reuniões de sócios de sociedades das quais ela participe; (ii) perante 

órgãos de qualquer esfera de governo, conselhos ou associações profissionais ou sindicatos de 

trabalhadores; (iii) nos casos de prestação de depoimento pessoal; (iv) na qualidade de 

prepostos em audiências; e (v) em quaisquer atos ordinários que não criem responsabilidade 

para a Companhia. 

 

Parágrafo 2°. A realização de atos ou operações da Companhia no exterior poderá ser 

realizada por um único Diretor ou procurador, desde que munidos por uma procuração com 

propósito específico outorgada por dois Diretores da Companhia.  

 

Artigo 23. As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia por quaisquer 2 (dois) 

Diretores, em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas com a 

cláusula ad judicia, terão um período de validade pré-determinado, observados os limites estipulados 

pelo Conselho de Administração, por este Estatuto Social ou pela lei. 

 

Parágrafo Único. Na ausência de determinação de período de validade nas procurações 

outorgadas pela Companhia, presumir-se-á que as mesmas foram outorgadas pelo prazo de 01 

(um) ano. 

 

Artigo 24. São expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes com relação à Companhia, os atos 

de qualquer Diretor, procurador ou empregado que envolvam a Companhia em obrigações e negócios 

ou operações estranhos ao seu objeto social.  

 

Seção IV. Conselho Fiscal 

 

Artigo 25. A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, instalado nos 

exercícios sociais em que houver solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. 

 

Parágrafo 1º. Quando instalado, o Conselho Fiscal terá as atribuições que lhe são conferidas 

por lei. 

 

Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros e seus 

respectivos suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, sendo 
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permitida a reeleição. Os membros do Conselho Fiscal terão os deveres, atribuições e 

responsabilidades estabelecidos pela legislação societária vigente, pela Lei de Sociedades por 

Ações e pelo Regulamento do Novo Mercado. 

 

Parágrafo 3º. A posse dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica condicionada 

à assinatura de termo de posse, lavrado em livro próprio, que deve contemplar sua sujeição à 

cláusula compromissória referida no Artigo 38 deste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 4º. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 

impedimentos, pelo respectivo suplente. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do 

Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia 

Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. 

 

Parágrafo 5º. Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia 

aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da 

Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que: (a) seja empregado, 

acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de 

controlador ou controlada de concorrente, ressalvada a dispensa prevista no artigo 147, 

parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações; (b) seja cônjuge ou parente até 3º grau de 

membro de órgão da administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de controlador ou 

controlada de concorrente. 

 

Parágrafo 6º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela 

Assembleia Geral que os eleger, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das 

Sociedades por Ações. 

 

Artigo 26. Quando instalado, o Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que necessário 

e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações financeiras. 

 

Parágrafo 1º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente 

convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. 

 

Parágrafo 2º. O Conselho Fiscal manifestar-se-á por maioria absoluta de votos, presente a 

maioria dos seus membros. 

 

Parágrafo 3º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no 

respectivo livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos conselheiros presentes. 

 

CAPÍTULO V. EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E DIVIDENDOS 
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Artigo 27. O exercício social iniciar-se-á em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada 

ano. 

 

Artigo 28. Ao fim de cada exercício social e no último dia útil de cada trimestre civil, a Diretoria 

elaborará as demonstrações financeiras previstas na Lei das Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 1º. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício social encerrado, o 

Conselho de Administração deverá submeter à Assembleia Geral ordinária, para aprovação, a 

proposta de alocação do lucro líquido, de acordo com as previsões deste Estatuto Social. 

 

Parágrafo 2º. Observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações, o Conselho de 

Administração poderá, a qualquer tempo, determinar a elaboração de balanços referentes a 

qualquer período de tempo e aprovar a distribuição de dividendos, intermediários ou 

intercalares, à conta do lucro apurado nos referidos balanços ou de lucros acumulados ou 

reservas de lucros, que deverão sempre ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 

 

Artigo 29. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 

acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. 

 

Artigo 30. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 

 

a) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) 

do capital social subscrito. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do 

montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das 

Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será 

obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal;  

 

b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 

202 da Lei das Sociedades por Ações, será distribuído como dividendo mínimo obrigatório 

entre todas as ações; e 

 

c) o percentual necessário, quando for o caso, para a constituição da reserva para 

contingências, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações.  

 

Parágrafo 1º. O dividendo mínimo obrigatório não deverá ser pago aos acionistas com relação 

ao exercício social em que a administração da Companhia informar à Assembleia Geral que tal 

pagamento é incompatível com a situação financeira da Companhia, desde que atendido o 

previsto no artigo 202, §§ 4º e 5º da Lei das Sociedades por Ações. 
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Parágrafo 2º. Os dividendos, salvo deliberação em contrário, serão pagos no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias contados da data da deliberação de sua distribuição e, em qualquer caso, 

dentro do exercício social. 

 

Parágrafo 3º. A Companhia poderá pagar a seus acionistas, com a aprovação do Conselho de 

Administração, juros sobre capital próprio, nos termos do artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei n° 

9.429/95 e das demais leis e regulamentações aplicáveis, os quais podem ser deduzidos do 

dividendo mínimo obrigatório. Qualquer pagamento em conformidade com o disposto neste 

parágrafo deverá integrar, para todos os fins, o valor dos dividendos distribuídos pela 

Companhia. 

 

Parágrafo 4º. Dividendos e juros sobre o capital próprio não percebidos no prazo de 3 (três) 

anos da data de sua disponibilização aos acionistas serão revertidos à Companhia. 

 

Parágrafo 5º. O Conselho de Administração poderá levantar balanços em qualquer espaço de 

tempo para o fim de promover distribuições de juros sobre o capital próprio. Os dividendos 

intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser imputados ao dividendo 

mínimo obrigatório. 

 

Artigo 31. A Diretoria da Companhia deverá preparar anualmente, antes do início de cada exercício 

social, um plano de negócios por escrito para a Companhia que será submetido ao Conselho de 

Administração para aprovação, com antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias do início do exercício 

social. 

 

CAPÍTULO VI. ALIENAÇÃO DE CONTROLE, SAÍDA DO NOVO MERCADO E 

REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA 

 

Artigo 32. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o 

adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as 

ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os 

prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de 

forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. 

 

Parágrafo Único. Em caso de alienação indireta de controle, o adquirente deve divulgar o 

valor atribuído à Companhia para os efeitos de definição do preço da oferta pública de aquisição 

mencionada no caput deste Artigo 32, bem como divulgar a demonstração justificada desse 

valor. 

 

Artigo 33. A saída da Companhia do Novo Mercado poderá ocorrer em decorrência: (i) da decisão do 

acionista controlador ou da Companhia; (ii) do descumprimento de obrigações do Regulamento do Novo 
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Mercado; e (iii) do cancelamento do registro de companhia aberta da Companhia ou da conversão de 

categoria do registro na CVM, hipótese na qual deve ser observado o disposto na legislação e na 

regulamentação em vigor. 

 

Artigo 34. A saída voluntária da Companhia do Novo Mercado em decorrência da decisão do acionista 

controlador ou da própria Companhia somente será deferida pela B3, caso seja precedida de oferta 

pública de aquisição, que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM 

sobre ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro de companhia aberta. 

 

Parágrafo Primeiro. A oferta pública de aquisição de ações de que trata o caput deste Artigo 

34 deve ser realizada a preço justo, sendo possível, portanto, o pedido de nova avaliação da 

Companhia, na forma estabelecida na legislação societária. 

 

Parágrafo Segundo. Os acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das ações em circulação 

deverão: (i) aceitar a oferta pública de aquisição; ou (ii) concordar expressamente com a saída 

da Companhia do segmento do Novo Mercado sem efetuar a venda das ações.  

 

Parágrafo Terceiro. Atingido o quórum previsto no Parágrafo Segundo deste Artigo 34: (i) os 

aceitantes da oferta pública de aquisição não podem ser submetidos a rateio na alienação de 

sua participação, observados os procedimentos de dispensa dos limites previstos na 

regulamentação editada pela CVM aplicável a ofertas públicas de aquisição de ações; e (ii) o 

ofertante ficará obrigado a adquirir as ações em circulação remanescentes, pelo prazo de 1 

(um) mês, contado da data da realização do leilão, pelo preço final do leilão da oferta pública 

de aquisição, atualizado até a data do efetivo pagamento, nos termos do edital e da legislação 

e da regulamentação em vigor, que deve ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias contados da 

data do exercício da faculdade pelo acionista. 

 

Parágrafo Quarto. Para fins deste Artigo 34, consideram-se ações em circulação apenas as 

ações cujos titulares concordem expressamente com a saída do Novo Mercado ou se habilitem 

para o leilão da oferta pública de aquisição, na forma da regulamentação editada pela CVM 

aplicável às ofertas públicas de aquisição de ações de companhia aberta para cancelamento de 

registro. 

 

Artigo 35. A saída voluntária do Novo Mercado em decorrência da decisão do acionista controlador ou 

da própria Companhia pode ocorrer independentemente da realização da oferta pública de aquisição 

mencionada no Artigo 34 deste Estatuto Social na hipótese de dispensa aprovada em assembleia geral. 

 

Parágrafo Primeiro. A assembleia geral referida no caput deste Artigo 35 deverá ser instalada 

em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois 

terços) do total das ações em circulação. 
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Parágrafo Segundo. Caso o quórum do Parágrafo Primeiro deste Artigo 35 não seja atingido, 

a assembleia geral poderá ser instalada em segunda convocação, com a presença de qualquer 

número de acionistas titulares de ações em circulação. 

 

Parágrafo Terceiro. A deliberação sobre a dispensa de realização da oferta pública de 

aquisição de que trata o Artigo 34 deste Estatuto Social deve ser aprovada pela maioria dos 

votos dos acionistas titulares de ações em circulação presentes na assembleia geral. 

 

Artigo 36. A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de descumprimento de obrigações 

constantes do Regulamento do Novo Mercado depende da realização de oferta pública de aquisição de 

ações com as mesmas características da oferta pública de aquisição em decorrência da saída voluntária 

do Novo Mercado, nos termos do Artigo 34 deste Estatuto Social.  

 

Artigo 37. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da 

Companhia, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento 

e vinte) dias da data da assembleia geral que deliberou a referida reorganização. 

 

Parágrafo Único. Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam 

pleitear o ingresso no Novo Mercado, a maioria dos titulares das ações em circulação da 

Companhia presentes na assembleia geral deve dar anuência a essa estrutura. 

 

CAPÍTULO VII. JUÍZO ARBITRAL 

 

Artigo 38. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e 

suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem 

do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, 

relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do 

Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei 6.385/76, na Lei das 

Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 

pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais normas 

aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do 

Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo 

Mercado.  

 

CAPÍTULO VIII. LIQUIDAÇÃO 

 

Artigo 39. A Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou mediante 

decisão da Assembleia Geral de Acionistas. 
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Parágrafo Único. Observado o estabelecido pela Assembleia Geral, o Conselho de 

Administração determinará a forma de liquidação e nomeará o liquidante, e o Conselho Fiscal 

deverá funcionar no período de liquidação.  

 

CAPÍTULO IX. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 40. Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e 

regulados de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações e do Regulamento do Novo 

Mercado. 

 

Artigo 41. Os termos definidos neste Estatuto Social que não tiverem seu significado expressamente 

definido neste documento ou na Lei de Sociedades por Ações terão o significado que lhes é atribuído 

no Regulamento do Novo Mercado. 

 

CAPÍTULO X. DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Artigo 42. Para atender ao disposto no Parecer de Orientação CVM nº 35, de 1º de setembro de 2008 

(“PO CVM 35”), a Companhia contará, em caráter provisório, com um Comitê Especial Independente 

constituído, única e exclusivamente, para analisar as condições de uma potencial reorganização 

societária envolvendo a Companhia, a Gol Linhas Aéreas Inteligentes S.A., e a Gol Linhas Aéreas S.A., 

e submeter suas recomendações ao Conselho de Administração da Companhia, observadas as 

orientações previstas no PO CVM 35. 

 

Parágrafo 1º. O Comitê Especial Independente será formado por 3 membros, eleitos pelo 

Conselho de Administração, observadas as alternativas previstas no PO CVM 35, os quais 

estarão sujeitos aos mesmos deveres e responsabilidades legais dos administradores, nos 

termos do artigo 160 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

Parágrafo 2º. Será presumida a independência dos membros do Comitê Especial 

Independente que se enquadrarem nos requisitos aplicáveis à definição de “conselheiro 

independente” previstos no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, respeitada sua eleição 

pelo Conselho de Administração. 

 

Parágrafo 3º. O Comitê Especial Independente não terá funções executivas ou caráter 

deliberativo e seus pareceres, propostas ou recomendações serão encaminhadas ao Conselho 

de Administração para deliberação. 

 

Parágrafo 4º. Caberá ao Conselho de Administração fixar a remuneração dos membros 

integrantes do Comitê Especial Independente e autorizar a contratação, pela Diretoria, de seus 

membros, bem como de consultores independentes para dar suporte ao Comitê Especial 

Independente. 
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II - Relatório detalhando a origem e justificativa das alterações propostas e analisando os 

seus efeitos jurídicos e econômicos: 

 

Propõe-se as alterações do dispositivo em destaque na minuta do Estatuto Social da Companhia, de 

acordo com a redação constante deste Anexo V, como forma de refletir o aumento do capital social da 

Companhia, decorrentes (a) da capitalização de parcela da reserva de capital da Companhia, aprovada 

em reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de fevereiro de 2019; e (b) do exercício de 

opções de compra de ações, aprovado em reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de 

fevereiro de 2019. 


